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AVrSO DE LTCTTAçÃO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO N9 OO3/2023 - CONSEI.HO ESCOLAR COTÉGIO ESÍADUAT
FRUTO DA TERRÂ

O Conselho Escolar, por intermédio de seu pregoeiro e Equipe de Apoio designados
pela Porraria ns (x)1/2023- CoNSELHO ESCoLAR COLÉGto ESTADUAI FRUTO DA
TERRÀ CHAPADÃO DO CÉU-GO, torna público, para conhecimento dos interessados
que está disponível no endereço abaixo ou por meio do
site www.comorãsnet.Êo.sov.br e www.seduc.qo.sov.br, o Edital de Licitação na
MOdAIidAdC PREGÂO ELETRÔNICO SRP N9 OO3/2023, tiPO MENOR PREçO POR TOTE,
e lotes 07, 02, 03 e 04 em otendimento ao disposto nos orts, 7e e ge do Lei estoduol
ns 77.928/72 estabelecida a Cotd Reseruodd paru Disputa entrc ME/Epp e dinda
observando os §7" e 2" da relerido Lei oriundo do processo ne 2023.0000.607.8342,
que constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa, atraves de
Sistema Registro de Preço - SRp, para fornecimento de gêneros alimentícios para
atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de
atender às necessidades do Conselho Escolar Colégio Estadual Fruto da Terra, no
município de Chapadão do Céu/GO, conforme Edital e Anexos, de acordo com as
especificações e quantidades estabelêcidas, estando a presente licitação e
consequente contratação regidas pela Lei Estadual np 17.92g de 27 de dezembro de
2012, Decreto Estadual ns 9.666 /2O20, e pela Lei Federal ns 8.666 de 21 de junho de
1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementâr ns 123 de 14
de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à matéria.

CRITÉR|O DE TULGAMENTO: Menor preço por Lote

DATA DE ABERTURA: 29.11.2023 às 14h

Local de realização: www.comprasnet.qo.sov.br

Fundamento Legal: Lei Federal ne 8.566 de 2]'l}611993 e suas alterações, Oecreto
Federal ne lo.oz4/2o79, Decreto Estadual ne 9.666/2020, Lei Estadual ne 17.928 de
27 .L2.ZO1Z, Lei Complementar Estadual ns 117 de O5/70/?OLS, Decreto Estadual ne
9.666, 27.05.2020, Decreto Estâdual ne 7.466/20ll, Decreto Estadual ns 7.437, de

PARTICIPAçÃO: Lotes O!, 02, Og e 04 Cota Reservada ME/Epp.



OG de setembÍo de 2011 e demais normâs r€Sulamentares aplicáveis à espécie' b€m

como as condiçôes estabelecidas neste Edital e em seus anexos'

Obte*çâo do Edital: www'comoÍasnet'go'gov br e www'educacao'go Eov"br

lnbrmagães/Pregoelro: tlOlÀNE PEREIRA OE LIMA

(64) 992s8-7s31

Conselho

Avenida Orion Norte, ne 149, Centro, Chapadão do Céu/GO 75.828-000

Fone:



Í*rürr^ D8 EDaTâL Dt rl§?À§Ão

SISIEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO EIITRÔNICO N9 OO3/2023

O Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados
p€la Portaria ns 001/202:t-coí{§ElHo Escol-ÀR coÉ6to ESTADUAL FRUTo DA
TERRA, CHAPADÂO OO CÉU-GO torna público, para conhecimento dos anteressados,
que realizaÍá iicitação na modalidade PRECÂO EUTRÔÍ{tCO SRp, tipo MEÍ{On pREçO

POR LOTE, em sessSo pública eletrônica, através do site www.comorasnet.eo.sov.bí.
no5 termos dõ lei Estadual ne !.7.928 de 27 de dezembro de 2012, Decreto Federel np
10.024/2019, Decreto Estadual ne 9.666/2020 e pela Lei Federal ns9.666193 de 21de
,lunho de 1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar ns
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei ns 9.307 de 23 de setembro de 1995, tei
Complementar nc 1rl4 de 24 de julho de 2019, Decíeto Estadual ne 7.431, de O6 de
setêmbro de 2011, Resolução CD/FNDE ne 06 de 0g de maio de 2020, e demais
noíma§ pertinentes à matéria, bem como das condiçôts estabelÊcidas neste Edital e
Seus anexos.

2. OB'ETO

2.1. constítui obieto do Têrmo de Referência a contratação de empresa. atrevés de
sistemâ Registro de Preços - sRp, parâ fornecimento de gêneros alimentícios para
atender o Programa Nacíonal de Alimentação EscolaÍ - PNAE, com o intuito de
atender às necessidades do conserho Escolar corégio Estaduar Fruto da Terra, no

1. CONDTçÔES G€RAIS

1.1. O Prêgão Eletrônico SRP será realizado êm sessão pública, por meio de sistema
eletrônico que píomova a comunicação pela internet, no sítio
www.compresnet.go.gov.br (art. Ss, caput, do Decreto fstadual nc 9,666/2020I.
1'2. o referido sistêma eletrônico utilizará recursos de cÍiptografia e de autenticação
que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas do certamê(art. 5e, parágrafo único, do Decrêto Estadual ns 9.666/2020).
1.3. o Pregão Eletrôníco sRP será condurido pero conserho Escorar corégio Éstaduar
Fruto da Terra, som apoio técnico e operacionar à supeÍintendência centrar de
compras Governamentais e Logística da s€cretaÍia de Estado da Administração, que
atuará como provedor do Sistema de compras do Estado d€ Goiás (art. 12 do Decreto
Estadual ne 9.666/2OtO).
1.4. As dúvidas quanto à operacionarização do sisteína deverâo ser dirimidas pelo
teleÍone: 62. 3201-8752.



munícípio de Chapadão do CéulGO, confotme Edital e Ànexos, de acordo com as

especificações e quãntidades estãb€lecidàs no ítem 4 do termo.

2.2. Os quantitativos objetos deste Pregão encontram'se definidos no Termo dê
Referência - Anexo I deste €dital.

2.3. Os valores de referência unitários e totei§, aÍeridos com base em pesguisa de
mercado, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2,4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e
obrigações estebelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital.

2.5. Havêndo divergências entíê a descrição do objeto constante do Edital e seus
anexos e a descrição do objeto constanle
nos sites www.comorâsnet.go.sov.br e Ul\.1!u.égd.u!.,gg..Cgv.6, prevalecerá, scmpre,
a deJcÍiçãô destê Edltâl e sêrls anerc§.

3.DOLOCÂ| OATAEHORA

3.1. O Prêgão Eletrônico SRP será realilado em sessão públicâ eletrônica, por meío do
sitê www.comprâsnet.so.pov.br. no dia 29.11.2023 a partir das 14:00 horas,
mediente condÍçôes de segurança. criptogrãfia e autênticãÉo, êm todas as suas
Íases.

3.2. As Propostas Comerciais deverâo ser encaminhadas, por meio
do sile www.comorasnet.Êo.qov.br, no período compreendido entre o
dia 1r1.112{t23 áté às 13h59nin do dia 2t .11.2023. O encâminhamênto dü
pÍopostas coÍnêrciab: é a peÊir da data da divulFção do Editâl ãté â data e horário
da sessão de abcrüra {ârt. 26, cãput, do Decreto Estsdual ne 9.666/20201;

3.3. A fase competitiva de rances terá início às lirhlomin do dia 29.u.2023 e teÍií
dunção de 10 {der} minutos;

3.4. será iniciado o procedimento de encerÍamênto a pertir das 14h2omin, na forma
do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital.

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Editar, no Aviso e durante a sessão
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília/DF (UTC -03:fi)) e dessa
forma serão registÍadas no sistema eretrônico e na documentação Íelativâ âo
certame-

3.6. CabeÉ à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico
durânte a sessão púbrica do pregão, devendô observar rigorosamenre os prazos
limítês (dâta e horário) para Íecebimento das propostas, bem como para inÍcio da
sessão de disputt de pÍeços, ficando responsável pelo ónus decorrente da perdâ de
ne8ó(ios diante da inobseÍvância de quaisquer mensagens emitidas pero sistema ou
de sua desconexão.

3.7. Não havêndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impêçâ
a realização do teftame na data marceda, a sessão será automaticemente tÍaníerida
para o primeiÍo die útil subs€quente, no mêsmo horário anteriormente estabelecido
e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de novã comunicação, desde
que não haja comunicãÉo do p.egoeiro em contrário-



4. EO6 PED|DOS OE ESCtÂâECrMEiÍrO E mPUGTAçÃO AO EDTTAT

4.1, Qualquer pessoa ou licitante poderá solicita. es€larecimentos, pÍôvidências ou
impugnar os termos deste Edital e seus anexos.

4.2, Os pedidos de esclarecimentos ou lmpuSnações deverão ser enviados ao
PÍegoêiío em até 03 (dias) dias úteis antes de data fixada paía abertura da sessão
pública, por meio de documento devidamênte atsinado e redigido em pap€l timbrado

{caso seja empresa}, â sêr encaminhado por meio do sistemâ comprasnet,go.gov,br
(art. 23 do Decreto gsladual ne 9.666/2020).

4.2,1. Não serão conhecidas as impugna@es recebidas pêlo Pregoeiro ou pela Equipe
de Apoio apos o prazo definido no item 4.2.

4.2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidirá sobÍe a

impugnação no pÍazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data do recebimento do
pedido (art. 23, § le, do Dê(reto Estadual ne 9.666/2020);

4.3. As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pnzos
prêvi§os no certeme (an.24 § 1c, do Decreto nc 9.6661202O1, exceto a hipótese
descrlto no item 4.4 (art. 24, § 3e, do Decreto Estadual nç 9.666/2020);

4.4. Possíveis retifiaaçôes do Edítal, por iniciativas de oficio ou provocadas por
eventual procedência de ímpugnação, serâo publicadas, rêabrindo-se o prâto
inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a íealização do certame
ceso a modificação ahere a formulação dâs propostas"

4.5. As respogtas às impugnaçôes e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro
serão anexados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta
por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes Ê a administração (art. 23, § 2e, do D€creto Estadual ne 9.666/2020I.

s. DAS CO!{OçÕES DE PARITCIPAçÃO

5.1. Pod€rão panklpaÍ do Pretãor

5,1,1. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

5,1.2. que âtendam as condições estabelecidâs neste edital e seus anexos;

5.1.3. Emprêse quê esteie reunida em consórcio, conforme art- 33, de Lei Federal ns
8"656/91|

5,1.4. que estejam previâmente credenciadas no CompÍasnet.to; e

5.1.5. Como requisito para participação neste pregão, a lícitante deverá manífertaí,
em câmpo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.qo.Âov.br, o pleno
conhecimento e atendimento às erigênciâs dê habilitâção previstas no Edital.

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e
apresentação de suas propostas. O CONSEIHO ESCOTAR não será, em nenhuma
hipotese, responsável por esses custos, indepêndêntementê da condução ou do
resuttado do processo licitatório.



5.2. lü1o po&rão pârtacipar dê3te Pretão:

5.2.1. Empresa suspensà perante o CÀDFOR, durante o prazo da sançâo aplicada;

5.2.2. Empresã declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração
Públicâ, enquanto perdurarem os motivos deteÍminantes da punição ou até que seja
píomoyida sua reabilitação;

5.2.3. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo
Federal, durante o prazo da sançâo aplicada;

5,2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no
an.72, § Be,V, da Lei ne 9.605/98;

5.2,5. Empresa pÍoibida de contratâr com o Poder Público, nos termos do art. 12 da
Lei ns 8.429/92;

5.2.6. Sociedadê estrangeira não autoÍizada a funcionâr no país;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não sêie p€rtinente e compatível com
o objeto dêste Pregão;

5.2.8. Empresa que sê enconte em processo de dissolução, recuperação judicial,
íecoperação extrajudicial, falência, conmrdata, Íusão, cisão, incorporação, concurso
de credores ou em liquidação.

5.2.8.r) AS LICITANTES em orocesso de Recuoeracã ô ludicial oue âoresentarem
Certidãô emitida oela i ia iudicial co oetênte. oúe ateste oue a inte a está
aota econ omrca e fina nceirâmente a oarticipar de orocedimento licitatónos, nos
termos da Lei Federal n"8. 666193 e de comprovaçã o de acolhimento iudicial do Plano
de Recu oeracão. nos termos do art. 58 da Lei n"11.101/05 em caso de recu peracao
iudicial: ou homoloqacão iudicial do Pla no de Recuoeracão , no caso de recu peracao

icial de ibilitar a ilita o or numero resas
SERÃO IMPEDIDAS DE PARTICIP AB.

5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da
execução dos serviços e do fornecimento dê b€ns a eles necessários, conforme o
artigo 9e da Lei Federal nq 8.666/93:

l.O autor do Termo de Referência, pessoa física ou jurídica; e

ll. EmpÍese que possua em sêu quadro societário ou de pessoal servidores públicos
da Secretâria de €stado da Educação. bem como empresa que possua proprietário,
sócio ou dirigente que seja cônjuge ou pârente em linha reta, colateral ou por
afinidede até o terceiro grau com servidores públicos deste CONSELHO ESCOLAR.

5.2.9.1, Considera-s€ paÍticipâção indirete. para fins do dísposto no subitem 5.2.9, a
eristêncía de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira
ou tíabalhista entre o autor do Íermo de Referência e a Licitante, incluindo-se os
fornêcimentos de bens e serviços a estês nec€ssários.

5.2.9.2. O disposto no item 5.2.9 eplica-se também aos membros da Comissão de
Licitâção, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio.



6. OO TRATAilEilTO DIFIREÍICIADO, FAVORECIDO E SIMruãCADO COíI'CEODO ÀS

MICROEiâPRESAS E EMPRESAS DE PtqUEXO PORTE

6.1. Em cumprimento às disposiçõ€s da Lei Complementar ne 123/2006, serão
assegurados os seguintes benefícios às Microempresãs e Empresas de Pequeno Porte:

L Preferência de contratôÉo às Microempresâs e Empresas e Pequeno Portê pâra os

itens destinados à disputa geral. conforme o subitem 9.19 deste Edital;

ll, Prazo para r€gularÍzaÉo de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou
trabalhista na forma do item 11.16 deste Edital, nos termos do §1e do art. 43 da Lei

Complemêntar ne 123/200G c/c do §1a do art.43 da Lei Com ple me ntaí ne L47 /2014;

6.2. Não podereo se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licítaçóes
concedido às microempretas e êmpresas de pequeno porte p€la Lei Complementar
nq 123, de 14 & dezembro de 20O6, licitantes que se enquadrem em qualguer das
exclusôes relacionadas no artigo 3e, §4q, da refêridâ lei.

6.3. Paía usufruir dos benefícios, a licitante que se enquadrar como micro€mpresa ou
empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu
credenciemento. Caso venha a lograr-se vencedora, deverá comprover tal condição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitentê a opso de declarâr-se como
microempresa ou emprerã de pegueno porte. A não manifestaçâo de
enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico. implicará no decaamento
do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de usufruir dos
benefícios estrbelecidos na Lei Complemêntar np 123/2006.

5,5. A falsa declaração ou a não apresentâção da documentação comprobatória
quando solicitada implicará na abertura de processo administrativo e a conseguente
aplicação das sanções cahíveis.

7. DO CÁDASTRAMEII'TO IIO §ISIEMA COMPRASIYET,GO

7.1. É condíção obrigatória para a pârticipação neste pÍegão que o interessado realize
o credenciamento no sistema eletÍônico provido pela SecÍelaria de Estado dê
Administração (S€AD) no endereço eletrônico w.ww.comorasnet.so.lov. br, bêm
como providencier o envio de toda a documentaÉo exigida, até o 5e (quinto) dia útil
anterior à data prevista para o registro dãs propostas, nos te.mos dã hstrução
l,lormetiva nc N4|ZOIL-GS/SEGPIAN.

7.1.1. Íilão havendo pendências documentaís, o CÂDFOR homologará o cadastro no
prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contôdos do rêcebimento da
documentação compl€tâ, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os pÍazos apenas
nos días em que houver expediente regülãÍ e integral na SEÂD.

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www.comorasne t.so.Ê ov.br não dará direito à
Iicitante dê credenciar-se no sistema, em razâo do bloqueio inicial do login e senha
cadastrados. O CÂDfOR só reàlieará o desbloqueio do login e senha após a
homologação do cádastro, cujo registro passará a ter status ,,homologado".



E. DAAPiESEÍ{TAçÀO DA PROPOSTA E OOS DOCUMÊÍ{ÍOS Og HABILÍTAçÂO

8.1. l{os termos do Art. 19, ll, do Decreto Esteduat ne 9.6C6/2AZO, epós â divulSação
do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminhaÍão, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantem![te com os documlntos de habilitação exigidos no
edital, pÍoposta com a descriÉo do obleto oÍertado e o preço, até a datâ e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, quando. então, encerrar-se-á
eutomaticâmente a etape de envio dessa documentação.

8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. Só será aceita uÍna proposta
parâ câde ítêm/lot€ dê intêrêssê da licitante.

8,3. Ot licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação gue
constem do cRC do cADFoR, asseguràdo aos demâis licitântes o dirêito de acesso aos
dâdos constante5 do sistema.

8.4. As Micro€mpresas e Empresâs de pequeno porte dêvêÍão encaminhar a
documentâção de habilitâÉo, ainda que haja alguma restriçâo de regularidade fiscal
e trabalhista, nos termos do ârt. 43, s 10 dâ LC ne 123, de 2006.

8.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a
sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de

7.1.3. O credenciamento implica na respomabilidade legal do licitante ou de seu

representante le8al e nâ presunção de sua capacidade tecnica para a realizeção das
operações inerent€s a este Pregão Eletrônico

7.2, lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas
etravés dos telefones (62) 3201-8752.

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de Cadastramento
de Fornecedores da Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos
r€quisitos previstos nâ legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu
cadastramento simplificado - apresêntado o respectivo aertíÍicâdo de registro
cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de apresentar toda a

documentação abrangida pelo referido cadastro, e seu registro passará a ter status
'tredenciado".

7.4. 5e a licitânte que optar pelo cadastram€nto simplificado lograr-se vencedor do
c€rtame, deverá o mesmo prwídenciar a sua inscrição completa no CADFOR, como
condiçâo obrigatória para â contratação.

7,5. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva,
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamênte, ou por seu
repres€ntante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SIDUC responsabilidade
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, aindã que por têrceiros.

7.6. Caberá à licitante comunicâr imediatamente o provedor do sistema qualquer
econtecimento gue possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha,
para imediato bloqueio de acesso.



neg(kios, diante da inobservância de guaisguer mensagens emitidas pelo sistema ou
de sua desconexão.

8.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a
proposta e os documenlos de habilitação anlerioÍmente inseridos no sistema (art. 26.

§ 6e, do Decreto tstaduâl ne 9.556/2020).

8.7. Não será estabelecida, nessà etâpa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o gue somente ocorrerá após â realizâÉo dos
procedimentos de negociação e jul8amento da proposta,

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilirados para avaliaçâo do pregoeiro e para acesso
público após o encerramênto do envio de lances.

8.9. Os documentos comdêmentarcs à propoita e à habilitação, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos no editat e já apresentados, serão
encaminhados pelo licitante melhoÍ classificado após o encerramento do envio de
lances, observado o prãzo estipulado no § 2e, do art. 38, do Decreto Estàdual ne
9.666/2020, descritô no item.

9. DAABÊRÍURA OASEi§ÃO, ClÁSStFtCÂçÃo Dâs pnoposTA§ E FORMU|áçÃO DE
r-âírcEs

9. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessâo pública, por meío de sistema
eletrônico, na data, horário e local indícados neste Edital.

9.2. O Píegoeiío verificará as propostas apresentãdas, desclassificando desde logo
aquelas gue não estejam em conformidade com os Íequisitos estabelecidos neste
Edital, contenham ücios insanáveis ou não apresentem as especificaçõ€s téen;ces
exigidas no Termo de Referência (art. 28 do Decreto Estiduâl ns 9.666/2020).

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identiÍigue o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e regirtrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os pârtic,pentes (art. 2g, parágrafo único,
do Decreto Estadual np 9.666/2020).

9.2.3. A não desclassificaçâo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em
§entido contrário, hvado a eÍeito na Íase de aceitação.

9.3. O gistema ordenará automaticamentê as propostas classificadas, sendo que
somentê estas participerão da fase de lances.

9.4, O sistêma disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
Pre8o€iro e 05 licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitivâ, os licitantes deverâo en€aminhar lances
exclusivamente {intervalo mínimo de RseSO (cinquenta centavos}) por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamênte informedos do seu .ecebimento e do valor
consl8nado no registro (art. 30, § 1e, do Decreto EsraduaÍ ne 9.666/2O2At.

9.5,1. o lance deverá s€r ofertedo pelo ualor do lote.



9.6. Os licitantes podêrão ofereceí lances sucessivos {,ntel.alo mínímo de RS0,50
(cinguenta centavos)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

regras estabêlêcidas no Edital {art. 30, § 2!, do oecreto Estaduãl na 9.66,6/2020}.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele
oÍertado e registrado pelo sistema. ver §3e, art. 30, Decreto Estadual ne 9.66612020.

9,8 O intervalo mínímo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta deverá ser de R50,50 (cinquenta centavos)).

9,9. O intervalo entrê os lances enviados p€lo mesmo licitante não poderá ser inferior
a vinte (20) segundos e o intervalo entre lânces não poderá ser inferior ã três {3}
segundos. sob pena de sêrem aut{rmaticaÍnente desca rtados p€lo sistema os
íespectivo§ lancês,

9.10. Será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônicô SRp o modo de disputa
"aberto", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações (art. 31, iociso l, do Decreto Estadual np 9.66612020).

9.10.1. A etapa de envio de hnces na sessão pública durará 10 (det) minutos e, após
lsso, sêrá prorrogâda automatícamentê p€lo sistema quando hower lance ofêrtado
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art.32, caput, do
Decreto Estãdual ne 9.6661202Ol,.

9.10.2. A prorrqação automática da etapa d€ envio de lances, será de dois mínutos
e osorrerá sucessivamente sempre que hower lances enyiados nesse período de
prorrogação, inclusive guando se tratar de lan.es intermediários.

9.10.3. l{ão havendo novos lances na forma estabelecida na alínea anterior, a sessão
pública será encerrada âutomaticamente (ert. 32, § 2c, do DecÍeto Estadual ne
9.656/2020).

9.11. Encernda a fase compet,tiva sem que haja a prorrogação automátícã p€lo
§istema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apolo, iustificadamente,
admitir o Íeínício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor
preço.

9'12. Em caso de falha no sistêma, os lances em desacordo com os subitens ânteriores
deverão ser desconsideradm pelo pregoeiro, devendo a ocorrência sêr comunicâdâ
imedietam€nte à Administração do sistema Comprasnet.go iart. 35 do Oecrêto
Estadual ne 9.666/2020);

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
próprio do sístema.

9.13. Não sêrão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo rêal, do valor do menor rance regiírado, vedada a identificação do licitante.

9.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá p€rmanecer acessível aos licitantes para â
recepÉo dos lances,



g.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por

tempo supeÍior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro âos

pârticipantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art' 35 do Decreto

Estadual nP 9.556/2020).

9.17. O Critério de iulgamento adotado será o menor PÍeço poí lole' conforme

deÍinido neste idital e seus anexos.

a) Para os.&tr0it 9*;6$í poderão proceder ao registro da pÍoposta e participar da

disputa apenas mlcroempresas s êmpÍesas de pequeno Portê' conforme

deierminação do aft. 9r. §!i le e 1r, da lei Estaduat ie t7.g28l2ot2. "se a mesma

empnesâ úencel a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota Íeserveda

deverá ocorrer pelo preço de cote pÍiacipal, caso €Jte tenha rido menor do que o

obtido na cotâ r€se ada." caso a licitante detentora dâ melhoÍ oferta, após a fase

de lances, não comprove sua condição de microempresa ou emptesa de pequeno

porte, ou não tenha se declarado nesta condiçâo ao sistema, a mesma será

des.lasrificâda.

b) Não havendo vencedor pâta a cota reservada, esta poderá ser adiudicada ao

vence&r da cota principal. ou, diante de sua recusa, aos licitante§ remanêscentes.

dêsde que pratiquem o preço do primeiro colocado.

9.18. ceso o licitantê não apresênte lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta'

9,19. Em relação a itens não exclusivos para participação de micÍoempresas e

êmpresas de pequeno porte. uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificaçâo automáticâ, junto ao CRC do CADFOR e declaraçâo da empresa de ME/EPP

na ins€rÉo da proposta no sistema comprasnet, do porte da entidade empresarial.

O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à compaÍação com os valores da primeira colocada,

se êsta for empresa de maior porte, àssim como das demais classificadas, para o fim

de aplicar-se o disgosto nos arts. 44 e 45 dã Lc ne 123, de 2(F6, regulamentada pelo

Decreto ne 8.538, de 2015.

9.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarêm na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhoÍ
proposta ou melhor lance serão consideradas emp:tadas com a primeira colo€da.

9, 21. A melhor classificada nos termos do ítem anteÍior terá o diÍeito de encaminhar

uma última oferta pârâ desempate, obri8atoriamente em valor inÍeriorao da primeira

coloceda, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a

comunicação automática para tanto.

9.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no plezo estabelecido, serão convocadas ãs demais

licitantes microempresa e empresa de Pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelêcido no subitem anterior.

9.23. No caso de equivalência dos valoÍes apresentados pelas microemprêsas e

empreses de pequeno porte gue se encontrem nos inteívalo§ estabelecidos nos



subitens anteriores, seÍá reali2âdÕ sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiÍo poderá apresentar melhor ofeftâ.

9.2i1. Quando houver pÍopostas beneÍiciadas com as mar8ens de preferência em
relação ao produto e§trangeiro, o critéÍio de desempate será aplicado exclu§ivamente
entre as propostes que fizerem ius às margens de preferência, conforme
regulamento.

9.25. Hevendo evêntual êmpate entre propostâs ou lancel o critério de desempate
será aquele previsto no an. 3e, § 2s, da Lei Federal ne 8.555, de 1993, assegurando
se a preÍerência, sucessivamentê, aos bens produzidos:

1. no pais;

2. por empresas bÍasilêirãs;

3. por empresas que invistãm em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

4. por empresas que comprovêm cumprimento de reserva de cargos prevista
em lel para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Sociale
que atendam às regns de acessibilidadê previstas na legislação.

9.26, PersiStindo o empate, a proposta vencedora será sorteade pêlo sistema
êletrônico dentre as propostas empatadas.

9.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitânte gue tenha
epresentádo o melhor prêço, para que seia obtidâ melhoí proposta, vedada a

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital (art.38. caput, do
Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.28. A negociaÉo será realizada poÍ m€io do sistema, podendo ser acompanheda
pelos demais licitantes (art.38, § 1-o, do Decreto Estadual ns 9.656/2020).

9.29 0 Pregoeiro solicitârá ao lícitantê melhor clâssificado guê, no prazo de 2 {duas}
horas!, envie a pÍopostâ adequada ao último lance ofertado aprís a negociação
aêalizâda, acompanhada, se for o câso, dos do€umentos complementâres, quando
nêcessários à coÍlfirmaçâo dagueles exigidos neste Edítal e já apr€s€ntados {ãrt. 38, §
2e, do Oecreto Estadual nc 9.665/202O).

9.30. Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento dã pÍoposta.

10. DA ÂCETTAB|UOADE OA PROFOSÍÂ VEÍiICEDONÂ

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificâda
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à cômpatibilidâde do preço em
relação ao máximo eitipulado para contrataÉo neste Edital ê em seus anexos,
observado o disposto no art. 39 do Decreto E§tadual ne 9.666/2020.

10.2. Será desclassificadê a proposta ou o lance vencedor, apresentâr preço final
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nc !45512O18 -ÍCU - plenário). ou que
apresentar preço manifestamentê inerequível.



10.2.1. Considera-se inexequiv€l a proposta que apresente pÍeços global ou unitáríos
simbólicos, irrisórios ou de valor rero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidog dos respectivos €ncargos, ainda que o ato
convocãtório da licitaÉo não tenha estabelêcido limites mínimos, êx{eto quendo s€

referirem a mateÍiais e instâlações de pÍopriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da rêmuneração. Para efeito de comprovação
da exequibilidade, podêndo ser adotâdos, dentre outros, os seguintes
procedimêntos:

l. Questionamento âo licitante pára e âp.êsêntação de justificativas e comprovações
em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesguisa em órgãos públicm ou empresas privadas;

lll. Verificação de outros contratos que o proponentê mântênhâ ou tênhe celebrado
com a Administração ou com a iniciativa privada;

lV. Pesquisa de preço no mercado;

V. Verifrcação de notas fiscaas de outros fornecimentos exeoltados pelo proponente;

Vl. Estudos sêtoriais;

Vll. Consulta às Secretarias de Falenda Federal, Estadual ou Municipal;

Vlll. Análise de soluções téenicas escolhidas elou condiçôes excepcíonalmente
favoráveis que o proponente disponha para a execução do objeto; e

lx. Demais diligências que porventurâ se fizêrêm necessárias.

10,3. Qualquer interessado poderá requerer que se Íealizêm diligências pera aÍerir a
exequibilidade e a bgalídade das propostâs, devendo apÍesenter as provas ou os
indícios que fundamentam a susp€ifa.

10.4. t{a hipótesê de necessidade de suspensão da sessão pública para a realiração
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, â sessão pública somente
podeni ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

10.5. O Pregoeiro deverá convocaÍ o licitante para enviar documento dgital
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no pÍaro d€4
{horas), sob pena de não aceitação da proposta (art. 38, § 2g, do Decreto Esradual ne
9.666/2020).

10.5.1. O pra:o estabelecido poderá sêr prorrogado pelo pregoeiro por solicitôção
escritâ e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formãlmente
aceita pelo Pregoeiro.

10.5.2. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de outras informaçõê§ pertinentes, a exemplo
de catálogos. folhetor ou propostas, encaminhados poí meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meao e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu utterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.



10.7. Hevendo necessidade, o Pregoeiío suspendeÍá a s€ssão, inÍormendo no "chat"
â nova data e horário para a sua continuidade (art.48, parágrafo único, do DecÍeto
E§taduãl ne 9.66,6/2020).

10.8. O PreSoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contrapÍoposta ao licitante que apresentou o lance mais vantejoso, com o Íim de
nêgocier a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversâs
das previstas neste Edital (art.38, caput, do Dêcreto Estadual nc 9.666/2020).

10.8.1. A neSociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada
(art. 38, § 1!, do Decreto Estadual ns 9.666/2020).

10,8.2. TamtÉm nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequentê, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, sempre que e píopostâ nâo for acêitâ, e antes de o Pregoeiro passar
à subsequente, haverá nova verificaçâo, pelo sistêma, da eventual ocorrência do
empate Íicto, previsto nos artigos rt4 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindc.se a
disciplina antês estabelecida, se for o câso.

10,10. Encerrada a análíse quanto à aceitaÉo da propostâ, o pregoeiro verificará a

habilitafo do licitante, obsewado o disposto neste Edital.

1r. DA HABIUTÂçÃO

11.1. Como condiÉo prêvia ao êxâmê da documentação dê habilitação do licitante
detentor da propostâ classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condiçôes de participâção, especialmente quânto à existência
de sanção que impêça a panicipação no certâme ou a Íutura contratação, mediànte
a consulta aos seguintes câdastros:

11.1. 1. CRC do CADFOR (ryww.comprasnet.eo.çov.br);

11.1.2. Certidão negetiva/positiva de penalidades (www.comprasnet.Êo.sov.br).

11,2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de impÍobidade
adminirtrativa, a proibição de contratarcom o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa iurídica da qual seja sócio majoritário.

11.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilítado,
por falta de condição de perticipação.

11.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, preyisto nos arts.44 e 45 da Lei Complementa r ne t2),
de 2006, seguindo-se a dixiplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.



11.4. C.aso atendidas as condiÇões de participação, a habilitâção dos licitantes será
verificada por meio do CRC do CAOFO& nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação iurÍdice. à regularidade fiscal e trabalhista, à qualiflcação

econômico-financeira e habilitação técnicâ.

11,5. É dever do licitante atualizar pr€viamente as compÍovaçôes constântes do CRC

do CÂDFOR para que estejam vi8entes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em coniunto com a ãpresentação da proposta, a Íespectiva
documentação atualizada.

11.5.1. O dêscumprimento do subitem acima implicará a inâbílitação do licitante,
exceto se a consutta aos sítios êlêtrônicos oficiais emissores dê certidôes Íeita pelo
Pregoeiro lograr êrito em encontrar a(s) certidão (ões) válida(s), conforme art. 44,

§3e, do Decreto Estadual ne 9"66612020.

11.6. Hãvêndo a necessidade de envio de documentos de habilitação
complêmentares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentâdos, o lÍcitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via
sistema, no prazo de 4 {horas}, sob pena de inabilitação.

11.7. Somentê haverá a necessidade de comprovaç5o do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitaís quando
houver dúvida em relaÉo à integÍidade do documento digital.

11.8. Nâo sêrão aceitos documêntos de habilitação com indicação de CNpl/Cpf
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.9. Se o licitante foí â matrit, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da
filial, excêto aguelg documentos que, pela própria netureza, comprovadamente,
forem emitidos somente em nome da matriz-

11.9.1. Sêrão aceitos regiíÍos de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pêrtínentes ao CND ê âo CRFIFGTS, quando for comprovada
a centÍalizaÉo do recolhimento dessas contribuições.

11.10. Os llcitant€s deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a s€guir, para Íinr de habilitação:

11.11. Habilitação iurídica:

11.11.1. Cófiia da cédula de identidede do repÍêsêntãnte legâl (dirêtor, úcio ou
supêrintendentê) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente
coníituído, nos termos do subítem seEUinte.

11.11.2. Procuração pública ou paniculaÍ, com cópia da cédula de idêntidade e CpF
do procurador. outorgando ao seu repÍesentante poder para responder por ele e
tomâr es decisôes quê julgar necessá rias, durante o procedimento da habilitaçâo e
abertura das propostas, inclusive podeÍes para Íecoírer e Íenunciar â interposição de
recurgos administÍatívos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa iurídica
no caso de instrumento particular. A falta do documento previsto neste item não



inabilita a licitante, ficando, porem, impedido o rêpresentante nâo credenciado de
qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3. No caso de empresário indivídual: inscrição no Registro Público de Empresãs

Mercantis, a câr8o da Junta ComeÍcial da respectivã sede;

11.11.4. Em se tratando de mícroempreendedor indivÍdual - MEI: Certificado da
€ondição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no
sítio www. oortaldoemore€ndedor.qov.b!

11.11.5. No câso dê sociedade empre#ria ou empresa índividual de responsabilidade
limitâdã - EIRELI: ato constitutívo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrâdo na lunta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
compmbatório de seus âdministradores;

11.11.6. lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opêÍa, com
averbação no Registro onde tem s€de a matriz. no caso de ser o participante sucursal,
Íilial ou agência;

11.11.7. No câso de sociedadê simples: inscÍiÉo do ato constitutivo no Registío Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, âcompanhada de provã da indicação dos
seus administradores;

11.11.8. No caso & cooperativa: âta de fundação e estatuto social em vagor, com a
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Re8istro Civil das Pessoas JuÍídicas da respectiva sede, bem como o
regÍstro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

11.11.9. o caso de empresa ou sociedade estrangeirâ em Íuncionamento no país:

Decr€to de autoÍização. dêvidãmente publicedo e ato de registro ou autorização para
funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a atividade assim o exigir.;

11.11.10. os documantos acima deverão estar acompanhados de todãs as arterações
ou da consolidação rerpectiva;

11.12. Regularidade ffscal e trabalhista:

11.12,1. A regularidade fiscal e trabelhiste será comprovadâ mediãnte a apresentação
de:

a) Prova de Inscrição no cadâstro Nacional de pessoas Jurídicâs - cNpl do Ministeíio
da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadestro de ContÍibuintes Estadualou Munícipal, se houver,
relativo ao domícílio ou sede da Licitante, pertinentê ao seu ramo de atividade e
compatível corn o Objeto licitado,

c) Prova de regularidade para com a Fareoda púHica Fcderal por meio de Certidão
conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e secretaria da Rêcêitâ
Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da união e aos tÍibutos administrados pela
Sêcretaria da Recêítâ Federal do Brâsil.



d) Prova de regularidade rêlativa à Seguridâde Social - liüiS, por meio de Certidão
ltlegativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiro,
expedida pelo Mlnistério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil.

OB5: As como Íovacôes oêÍtlnentes aos "C' e"d" çerfu a por meio de

tributários lseàOívidaAtiya União ÍDAUI oor elas administrado§.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estâduâ|, por meio de Certidão Negativa
de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia ou
equivalente da Unidade da Federação onde a Ucitante tem sua sede.

Í) Prova de regularidade para com a tazenda Pública do Esbdo de Golás, por meio de
Cêrtidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa - Negativa, expedida pela Secretaria de
Estado da Iconomia,

8) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipel (Tributos Moblllários), por
meio de certídão expedida pelã Secretaria de finanças do MunicÍpio ou equivalente
onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de GaÍantia poÍ Tempo de Sêrviço - rGTS,
por meio do CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa
Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediantê a âprêsenteção de cêrtidão Negativa de Débitos Trabalhistas (clrIDT), nos
termos dã Lei Fêderal ns L2.440.|2O11.

i! certidão Negativa de suspensão e/ou rmpedimento de Licitar ou contrâter com a
Âdminístração Pública, nos termos do § 4e, art.5e, do Decreto Estadual oe
7.425/20LL.

k) Câso a perticipação no ceítame seja da matriz, com possibílidade de que a execuçâo
do objeto licitado seja por firiar, ou vice-versa, a provâ de reguraridade físcar ê
trabalhista deverá s€r de ambas,

11.12-2. será admitida a comprovaçâo de regularidade Íiscal e trabalhista mediante a
apr$eÍltação de cêrtidão positivâ com efeito de negativa, nos termos da Leí.

11,13. Qualificação Econômico-Financeira

11.13,1. A qualificação econômíco-finânceirã será comprovada mediante a
apresenteÉo dê:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exeÍcício social, iá exigíveis
na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios.

a.1) 0 reÍerido balanço quando escÍiturado em forma não digltal deverá seí
devidamentê certificado por pÍofissional registrado no conserho de contabilidade,
mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se
acha transcrito. Se possível, apresentar tamtÉm termos de ab€rtura e de
encerramento dos livros contábeis.

certidão expedida coniuntamente pela Segetaria da Receita Federal do Braril lRtB)
e oela Procuradoria Geral da Farcnda Ilacional (PGFNI. reíerente a todos os créditos



a.2) O referido balanço quando escriturado em livro di3ital deverá vir acompanhado
de "Recíbo de entrega de,iv.o digital-. 5e possívê|, aprêsentar tâmtÉm termos de
abertura e de ercerramento dos livros contábeis.

a.3) Quando Sociedade Anônima - S.A, o balanço patrimonial deverá estar
devidamente registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado da Certídâo da Junte
Comercial que aterte o arquivamento da ata da Asembleia Geral Ordinária de
aprovação do Balanço Patrimonial, conforme pÍevê o §Se do artigo 134, da lei ns
6.4O4/76.

b) A comprovação da boa ítueÉo financeira da empresa proponente será efetuada
com base no balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada,
formalizada e apresentada pela empresa proponente em pap€l timbrado da empresa,
assinada por profissional registíado no conselho de contabilidade e pelo diretor,
sócio ou representante da empÍesa licitante com poderes para tal investidura, afeíida
mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

Onde:

llG = índice de liquidez geral

llc = íodice de liquidez corrente

tSG = índice de solvência geral

ILC = (AC+R|P) I (P(+ELp) > 1AT = ativo rotat

ItC=(ACl/(PC)à1 AC = ativo circutanre

lSc = AT / (PC+ELP) >l RLp = realizávela longo pralo

pC = pâssivo circulant€

ELp = exigível a longo prazo

pl = pâtrimônio líquido

b.1) A Ucitante que apresentar resultado meoor que 01 (um), em gualq uer dos índices
citadm no subitem anterior, quando de sua habilitação, €stará inâbilitadã, exceto se
comprovar capital sôcial oü patrimônio líquido correspondente â 10% (dez por cento)do valor estimado da contrâtaçâo que estará dispensade de apresentaÉo dos
referidos indices,

b'2) Na forma do DecÍeto Estadua, ne 7.804 de 20 de fevereíro d€ 2013, nã habi,itação
em licitações reÍerentes a foÍnecimento de bens para pronta entrega ou locação demateriais, não será exigida de mlc!€mpresa ou da êmgresa de pequeno poae aapresentação de balanço patrimonial do último exercício iocial.



c) Das empresas constituídas no ano em exeícícao independente de sua Íorma
so.ietária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentaçâo do Ealanço de Abert!Ía,
dispensando-se o exigido na alínea "a" acima.

d) Certidão Negativa de Falência e RecuperaÉoludicial(ou equivalente, na forma da

lei) expedida pelo Cartório DístribuÍdor da sede da Licitante ou site eletrônico, com
indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita com data de
emissão não superior a 6t0 (sessantal dlâs de día dê apresentação da propo§'ta. Se

a Comarca possuír mais de um Càrtório Dlstribuido., deverá ser apresentada Certidão
de todos os Certórios Distribuidores existentes na Comarca. Cerc a partlcipaÉo no
cert.me sejâ da tllial, a Certidão Negãtiva de Falência e Recuperação Judlsial deverá
ser da lllal e da metrlz,

11.14. QuatlficaÉo Técnlca

11.14.1. A quâlificação tecnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) OBRIGATÓR|O (mesmo constando no CRGI Apres€ntação de atestado{s} de
capâcidade técnica em nome da empresa licítãnte, fornecido{s} por empresa, órgãos
ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o
fornecimento compâtível com as caÍacterísticas indicadas nas tabelas do item 4,
através do qual fique comprovada a capacidade de fornecimento de no mÍnímo 2O96
(vinte por ceírto) da quantidade estimada dos itens. Admitír-se eo somatório dos
quaotitativos consignados em atestados que comprovem o fornêcimento do obieto.

a.1. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade
contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da
contratação e os dados da empresa contratada.

a.z.Ok}t l.tFltn&|§elsídçrá!çrlüEenarCo*çlrftqo:an
b) Alvará da Vigilância Sanitária e Alyará de Licenç e Funcionâmênto válidos,
emitidos por órgãos municipais, estaduais ou federait em acordo com as legislações
vit€ntes, a fim de garantir qualidade hsiênico,sanitária dos alimentos e regularidade
fiscal das emprêsas, bem como, atestar a emprêse a quarificação técnica profissional
e/ou operacional para executar o objeto.

11,14.2. O licitante enquâdrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na r"ei complementar n.
123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadâstros de
contribuintes estaduâl e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e
das demonstrações contábeis do último exeícício.

11.15. A eristência de restriçâo relativamente à reguraridade fiscal e trabalhista não
impede gue a licitante qualÍficada como mícroempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez quê atenda à todas as demais exigências do edital.

11.15.1. A dectaração do vencedor acontecerá no momento lmediatamente posterioÍ
à fase de habilitação.

11.16. Caso a proposta mais vantajosa seia ofertada poÍ licitante qualifícada como
microempresâ ou empresa de pequeno porte, e umâ vez constatãda â existênciâ de



alguma restrição no gue tan8e à regularidade Íiscal e trabalhiía, a mesma será
convocede para, no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
compÍovar a íeSularizaÉo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a

critério dâ adminiíração pública, quando requerida p€lo licitante, mediante
apresentaçâo de justificativa.

11.16.1. O tratamento favorecído previsto no subitêm anterior somente será
concedido se as microempresas e empresâs de pequeno porte apresentarem no
cename toda a documenteção fiscale trabalhista exigida, mesmo que esta contenha
âlguma restrição.

11.17. A não.regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilítação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Editel,
sendo facultâdã a convocâção dos licitantes remanescentes, na ordem de
classificação. Se, ne ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empíesa
de pequeno porte ou sociedâde cooperativa com âíguma restrição na documentaçâo
fiscal e trabâlhistà, será concedido o mesmo prazo para regularização.

11.18. Hâvendo necessidade de anelisar mlnuciosamentê os documentos exigidos, o
Pregoeíro suspenderá a sessão, informando no "chat" a novâ data e horário pãra a
continuidâd€ da mesma-

11.19. Será inabilitado o licitânte que não comprovar sua habilitação, seja por nâo
apÍesentaí quaisquer dos documentos exigÍdos, ou apÍesentá-los em desacordo com
o estabelecido neste Edital.

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitação. haverá nova verificação, p€lo sistema, da eyentual ocorrência
do empâte ficto, prêvisto nos artigos 44 e 45 da LC nc 123, de 2006, sêBuindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitaÉo da proposta subsequente.

11.21. Constatado o atêndimento às exigências de habilitação fixadas nô Edital, o
licatante será declarâdo vencedor.

12. DO ETCÂMINHÂIIEÍ{TO DÂ PROFOSTÂ VETICEDORA

12.1. A proposta finâl do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo de a {quatrol horas, a contar da solicitação do ptegoeiro no sistema eletrônico
e deverá:

12.1.1, Ser redigida em língua portuguêsa, datilogrâfâda ou digitada, em uma via, sem
emendas, resuras, entÍÊlinhas ou ressalvas. devendo a última folha ser essinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou sêu íepresentante legal.

12.2. A proposta final deverá ser doaumentada nos autos e será levada ern
consideraçâo no decorrer da execução do contrato e aplicôção de eventual sançâo à
Contratada, se for no caso descumprimento (art. 50, V, do Decreto Estadual ns
9.666/2020.

12.3. Os preços deverão ser expressos em mo€da corrente nacional, o valoÍ unitáÍio
em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei Federal ne
8.566/e3).



12.3.1. Ocorrendo divergência entre os prêços unitários e s preço glohâl,

prevalecerão os primeiros; no câso de divergência entre 05 valores numéricos e os

valores expressos por extenso. prevâlecêrão estes últímos-

12.4. A ofertâ deverá ser firme e precisa, limitada, íigorosamênte, ão obiêtô desiê

Edital, sem conter alt€ínativâs de preço ôu de qualquer cutra condição que induza o

iulgamento a mais de um resultado, sob pena de dexlassificação.

12.5. A proposta deverá obe&cer ãos termot deste Edital e seus Ánexos, não sendo

considêÍadã âquelô que não coÍ.espondâ às espêcificaçõ€s âli contidas ou gue

estabeleça vínculo à propostâ de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do ob.ieto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveit na internet, após a homologa$o.

12.7. A epre§€ntaçâo da proposta implicará na plena aceileÉo, por parte do
proponente, das condições êstebel€cidâ3 neste Edital e seus anexos.

12.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistêncla, salvo por motivo iusto
decorrente de fato superveniente e ôceito pelo Pregoeiío'

12.9. O preço propostô será de exclusiva responsâbilidâde do licitante, nào lhe

assistindo o dirêitô dê pleitear qualqueí alteração, §ob a alegaçâo de erro, omissão

ou qualquer outro pretexto.

12.10. QuaisqueÍ tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omítida§ nâ

proposta ou incorretamentê cotados, serão considerados como inclusos nos preços,

não sendo âceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título'

12.11. Todas as emptesas devêrão cotaÍ seus preços com todos os tributos cabíveis

inclusos, bem como todos os demôis cu§tos diretos e indiretos necessários ao

atendimento das exigências do Editâl e §eus anexo§, Entretento, § empresas

enquadradas no regime normal de tíbut ção {empre§as não oPtantê3 do 3impl6},
esteHecidas cm Goiás, drverão Íê8i3üar a ProFo§tâ com prêços desonerados do
ICMS confoímc disposições do Art. 6e, lnc. xcl do Regulamento do Código Tributário

do Estado de Goiá§ - RC[E, que concede isenção de ICMS nas operações e prestaçõ€s

intêrnas, relativas à aquisiçâo de bem, mercadoria e s€rviço por órgãos da

Administração Pública Estadual Diretã e suas fundaçôes e aularquias, ficando

mantido o crédito, observado, dentre cutras coisas, à transferência do valor

{orrespondÊnte ao ICMS ao adquiíente mediante a redução do preço do bem,

mersadoria e serviço, devendo a reduçâo ser demonsttada no documento fiscal.

L2.!2. ?or deierminãção da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho

"AG' ns 1203/2013, para as empresas estabelecida§ em Goiás que se enquadrem na

situação do item 12.11, as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoías

das melhores ofertas âpós â íãse de lances, deverão conter, obrigatoriamente, âlêm

do preço normal de mercado dôs p.ôdutos ou §êrviços ofêrtâdÔs (valoí bruto), o
preço resultante da isençâo do ICMS confeÍida (vator líquido), que deverá ser o preço

considerado çomo base de julBamento. O valor líquido será aquele registrado no

sistamâ comprasl{et.Go, e será considerado como base para etapa de lãnces. o vâlor

bruto {com ICMS} seNiíá apenas pâre eíeito de análise do desconto concedido-

12.13. A proposta deverá conter, obri8atoriamente, as s€guintes informações:



1. Nome de emprêsâ, cNP.l, endeÍeço, fone,/fax, n.c da conta corrente, Banco,

n.9 da agência, nome do responsável gue assinará o contrato;

2. Para empresas estabelecidas em Goiás, deverá ser informado na Ptoposta

se a empresa é contribuinte de lcMs e se é optante do SIMPLES

3. n.c do PreSão; nq do item ou ne do lote que se refere

4. Preço em Real, unitário e total, com no máximo duas casãs decimais, no

qual deveÍão estar inclu$s todas as despesas que influam nos custos. No caso

de divergência entre o valor numérico e o por extenso, prevalecerá esse

último. O preço agresentado deverá ser aquele resultanle da Íase de lances

e/ou negociaÉo como{a} Pretoeiro{a};

5. Descrição do obieto ofertado, com a quantidade licitada e com a indicação

da marca, que deverá ser â mesma informada quando do cadastrâmento dô

proposta no Comprasnet.go;

6. Prazo de validade da proposta deverá s€Í de 120 (cento e vinte) dias, a contar

dâ dôtâ da sessâo deste Pregão Eletrônico. Caso a proposla nilo contcnha
validade, será considerado o prazo de 120 (cento e vinte) dias.

7. Data e ãssinatura do responsável.

8. tndicâção expr€ssa do nome do siSnatário que assinará o contrato.

12.14. A Proposta deverá estar atualizada no valor da neSociâção do lancê;

12.15, Câso julgue necessário, o PreSoeiro encaminhará a pÍoposta comercial à

unidade técnka responével pela elaboração do Termo de RefeÉncia, para análise e

menifestação quanto à aceitabilidâde das especificaçóes técnicas;

12.16. É facultâdo ao Prêgoêiro, em qualqueí íase da licitação, a promoçâo de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar as informações prestadas pelo

licitante em sua proposta e em eventuai§ documentos a ela anexados, vedâda a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constãí originariamênte

na proposta.

12.17. O ónus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamêntÊ à licitante, caso

solicitado pelo PreEo€iro.

13. CR|TÉRIO§ DE ACETTAçÃO DO OBJÊTO

13.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda

ser norcs c origlnâir não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e/ou falsiÍicados, sob pena de afâstamênto do certãme e aplicação das penalidades

cãbíveis;

13.2 Os produtos econdkionados em latas. papelão ou plástico, não poderão

apresentar amassados, arranhôes ê deformidades;

13.3 No ato da entÍega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e velidade, de acordo com as legisleções vigentes e o determinado em

acordo com as esp€cificaçôe§ mínima do objeto e valores dêste documento;



13.4 O trensporte dos alimentos deverá acontecer conÍorme as normas da Legíslaçâo

da vigilância Sãniüáriã, em períeitas condíções de higiene. refrigerados (guando

nec*siirio) para garantir a antegridade e a qualidade dos mesmos;

13,5 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiral originais intectos, apropíadas pâra armazenamento de
forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contre alteraçóes de
quâlidad€ e côr;

13.6 Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatÍveis com as

normas sanitárias;

14. OAS ArltO§ÍRAS - PRAZO, LOCÂL E CO[{O|çÔES DE EIÍÍREGA

14.1. As amostíâs ú poderão ser exfidas do licitante classificado em primeiro lugar,
nos termos do art.43, inciso Xl, do Oecreto estadual ns 9,666/2020;

14.2 As âmostras deverão ser apresentadas em local â ser detêrminado pela Unidade
Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocação;

14.3 A(s) amostra(s) deverá(ãol ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(sf
rêspectivo{s) documento(s) que comprove(m) conter(em) âs €aracterísticãs
especificadas. O(s) documento{s} pode(m} seÍ prospectos, catálogos ou desenhos
do(s) material(is) e, ainda, a indicaçâo do item, ã marca do produto, Íefêrência de seu
fabricante e o nom€ e CNPJ do fornecedori

14.4 As amostras deyerão sêr epÍêsentadâs em sua embalâgem original com a

indicação do item, a marca do produto. rêferênciã dê seu fabricante e o nome e Cl{Pl
do fornecedor.

14.5 O(s) produto(s) apÍesentado(§) como AMOSTRA{S} poderáião) ser aberto(s},
manuseado(s), desmontâdo(s), receber cortês, secções, vincos ou movimentos nas
pêças, §e necêssáaio, sêndo dêvolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontrar(em) ao final da avaliação técnica.

14.6 Parc análíse das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas
especificaçôes mínimas do objeto e yalores do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quântitativos; se o produto astá de acordo com as iníormaçôes da

embalagem, r,omo composição, rendimento, conteúdo e integridade do alimênto e
da emb:lagem;

b) Parâmetros sensoriais: texture (dureza, elasticidade, íreturrbilidade), sabor (doce,

salgado, amargo, ácido, adstrin8ente ê se estão dê acordô com âs carâcteíísticas do
produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdirlo", "passado", "podre"
e deverá e5tar de acordo com as características do produto) e aparência (sem

mânchas que indiguem apodrecimento ou deterioraçâo, foÍÍneto, tamanho. cor de
âcoído com as características do produtol.

14"7 S€rá nomeado. pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a

nomeafo do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;



14.8 O re§ponsável pelo recebimento deverá documentôÍ ros autos, de imediato, o
recebimento das amostras, ê emitiro ParecerTécnico dasAmostras, em até 24 (vinte
e quatro) horas após a entreBa das mesmas;

14.9 Íilão havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido, bem como nâo
sendo estas aprovadas. a empresa proponentê vêncedorâ será desclâssificâda do
certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas proponentes

subseguentes observadas rigorosamênte a ordem dê classifkaÉo, no mesmo prazo

constente;

14.10 A contratada assume a obrigâtoriedade de entregar todos os produtos de
acordo com a qualidade atestada nas amostras.

15. OBRTGAçÔES DA COI{TRÂÍADA

15.1, Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de êxclusiva
responsabilidâde dâ COIITRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com
as especificações, condições e praros previstos;

15.2 A CONTRATADA deverá mânter as condições de habilitação durante o período
de foÍnecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, diÍetâ e
indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15.3 A CONTRATADA também deverá cumprír tdãs as condições constantes do
Termo de Referéncia e responder todas as consultas que a contratante Íealizar no que
se refere ao atendimento do objêto;

15.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos
fiscais, conrerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

15.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descÍito no T:RMO
DE REFTRÊNCIA e, pôr conseguinte, no CONÍRÂTO e na OROEM DE FORNECIMENTO,
não sendo eceito em nenhuma hipótese. outro diverso daqueles.

16. OsnrcÂçôES OA CO|{TRATANTE

16,1. Designar por meio de portaría 02 (doi:) servidores da Unidade Escolar para o
re€êbimento dos gêneros alimentícios e atesto dâ Nota Físcal dos itens entregues;

16.2 Atuar de forma ampla e complêta no acompanhamento da êxecuçâo do objeto;

16.3 Ef€tuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos êstão
em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindô relatóÍio de
acompanhamento dos serviço5.

16.4 Acompanhar e fiscalizar a erecução dos sêrviços, poÍ meio de um servidor
especialmente designado por portaria, como representantê da Administração, nos
termos do art,67 da l-ei ne 8.566/93, exigindo seu fiel e total €umprímento.

16.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada dãs
obrigaçôes conlratualmente assumidas e aplicáÍ sanções, garantida a ampla defesa e
o contraditório, decorrêntes do descumprimento das obrigaçõ€s contratuais.



17. DOS RECURSOS ADíYIIilISTRAÍIVOS

17.1. Declarado o vencedoí e decorÍida â fase de regularização fiscâl e trabalhistâ da
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,
será concedído o praro de 10 (dê2, mlnut6, para que quelguer licitante manifeste a
intênÉo de recorrer, de forma motivâda, isto é, indicando contÍa qual (is) decisào
{ões} pretende recoírer e por quâis motivos, êm câmpo próprio do sistemâ (art. 45,
cãput, do Decrêto Estadual np 9.666/2020).

17,2, Havendo quem sê manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar ã tempestividade e
a existência de motivação da intênÉo de recorrer. para decidir se ãdmite ou não o
recurso, f undamentada mente.

17.2.1 Nêssê momênto o PÍegoeiro não adentrará no mérito recursal, mes apenas
verificará as condições de âdmissibilidade do recurso,

t7 .2.2. Afalta de manifestação imediata e motivada da licltaote impoíará decadência
do direito de recurso, conforme § 3e do Art. 45 do Decrêto Estadual ne 9.666/2020.

16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos serviços.

16.7 Assegurar o acesso dos empÍegados da Contrâtâda, quando devidamente
identificado5, aos locáis onde irâo executar suas atividades.

16.8 Prestar as inÍormações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

15.9 Comunicar prontamente à Contrâtada, qualquer anormalidade no objeto do
instÍumento contratual, podendo Íecusar o recêbimento, caso não esteja de acordo
com as especificaçôes e condições 6tabelecidâs no Termo de Referêncía.

15.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicaçâo de sançôes
adminislrativas,

16.11 Efetuar o pagamemo à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo de
Referência.

16.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos, registrando todâs as
ocorrências e as deficiências verificãdas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

emprÊsa CONÍRAÍADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

16.13 O pagemento será eÍetEdo no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crêdito, conforme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectivas Notas Fiscais,
devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legelmente adotado pelo
Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pãgamênto e que se refere o Oecreto EsÉdual ne 9.561/2019;

16.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores devidos pelo contratânte, sendo responsável pela abertura de conta bancária
em instituição financeira e dispontbilização d€ meios para recebimento yia caú5o de
crédito.



17.2.3. Uma vez admitido o rscuÍs{t, o recoÍrente terá, a partir de então, o prazo de

três dias peÍa âpresentar as razôes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde lo8o, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazôes

também pelo sistema eletrôníco, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrentê, sendo-lhes assegurada vi§ta imediata dos elementos

indispensiveis à delesa de seus interesses {art. 45, § 2s, do Decreto Estadual ns

9.6661202A1

17.3. O acolhimento do recuBo invalida tão somente os atos in§uscetíveis dê

âproveitamênto (art. 45. § 4e, do Dêcreto Estadual ns 9.656/2920).

17.4, Os autos do processo p€rmaneceÍâo com vistâ franqueada aos ínteressados, no

endereço @nstãnte neste Edital.

17.5. Não sêrão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrerralões,
interpostos após os respectivos prazos le8ais, bem como os que forem enviados
pelo câot por fax, correios ou entÍegues pessoalmente.

17.6. O ÍêcuÍso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito susp€nsivo para o item que

disser íespeito.

17-7. O exame. a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade
competente para apreciáJos serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três,
dias úteis, podendo este prazo ser dilàtado até o dobro. por motivo justo. O
encaminhamento à âutoridade superior s€ dará apenas s€ o pregoeiro,
justificadamente, não rêformãr sua decisâo.

17.8. A autoridade comp€tente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o
recurso, podendo esse praro ser dilatadoaté o dobro, por motivo justo, devidamente
compro{rado.

18. DA REABERÍUNA DA SE§ÃO PÚ8UCÁ

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Í{as hipotes€s de provimento de recurso que leve à anulação de atos
enteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
pÍôpriã sâssão públicã, situaÉo em guê serão .epetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante de(larado vencedor não assinar o contrato, não retiraÍ o instrumento
equivalente ou nâo comprovar a regularização fiscal ê trebalhistâ, nos termos do art.
43, §1p da tC ns 123/2006. Nêssas hipóteses, serâo adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lanc€s.

18.2. Tdos os licitantes remanegcentês dÊverão ser convocados pnra acompanhar a

sessão rêabêrtã-

18.2.1. A convoc:çâo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat',), e-mail, ou,
ainda, Íax-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.



18.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastÍais
atualizados.

19. DAS COII|D|çÕÊS PARA CONTRATAçÃO

19.1 Como condição para celebraçâo do contrato ou instrumento equival€nte, a

Licitante vencedora deverá manter as «)ndíçõês de habilitação.

19.1.1 Nos termos do ert. 5e, inc. l, da Lei Estadual ne 19.754/17, para Íins de
assinature do contrato será efetuada Consuha eô CADIN ESIADUAL - Cadastro
lnformatívo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais, não podendo

a empresâ constar como inclusa no mesmo.
18.2. Certidão negative/positiva dê penâlidades {www.comorasnêt.go.qov.br

19.3. Homologada a licitação a empresa vencedora será convocada para assinar a Ata
de Registro de Preços e o Contrato, no pÍazo de 3 (três) dias úteis, contados de sua

convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse praro
ser prorrogado, a critério da Administraçâo, desde que ocorra motivo justificado, nos
termos do art. 6,4, §11, da Lei Federal n.ç 8.666/1993.

19.4. A licitante vencedora devêrá providenciar suâ inscriÉo no Cadastro de
Fornecedores - CADFOR no site w\/w.co mor asnet-so.sov.br, com a entrega dos
documentos solicítados pelo setor competente nos termos da lnstrução Normativa
ne 004/2011-GS/SEGPIAN, como condição obrigatóriâ paÍe a sua futura contratação,
e êntÍegar o cons€quente Certificado de Rêgistro Cadastral - CRC, no mêsmo prazo
paÍa assinatura a Ata de Registro dê Preços, nos termos deste Edital.

19.4.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no
prazo de até 04 (quatro) diãs úteis consecutivos, contados do recebimento da

documentaÉo complêta, excluindo-se o dia dê entrega e vencendo os prazos àpenas
nos dias em que houver expediente regular e integral na SEAD.

19.4.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas
por meio dos telêfones (621 3207-8732.

19.5. É facultado à Administrâção, quando o convocado não comprovar as condições
de habilitação consignadas no edital ou se recusar ã assinar a Ata de Registro de
Preços, convocar as licitantes remanescentes na ordem de classificação, para, após a

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementaÍes e, feita a negociação, assinar a Ata de Rêgistro de
Preços, nos termos do ert.49, §2e, do D€creto Estadual nç 9.666/2020, sem prejuízo
da aplicação das sanções cabíveis.

19.5. Quando da contrôtação com autor de proposta subsequente àquela melhor
classificada, deverá â Administração negociar o valor, prorurando aproximá-lo
daquele ofenado inicaalmente.

19.7. A recusa injustificâdâ da adiudicatária em assinar a Atã de Registro de Preços
caracterizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitãndo.a às
penalidades previstas em lei, exceção feha às licitantes que se negarem a aceitar a
contratação fora da validade de suas propostas.

).



19.7,1. A assinatura do contrato, d€verá ser formâlizado dentro do prazo de validad€
da Ata de Registro de Preços, e a recusa injustificada da adjudicatárb em assinar o
Contrato caracteri2aÍá o dêscumprimento total da obrigâção assumida, sujeitando-a
às penalidades prêvistas êm l€i.

19.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, â
licitantê vencedor dêverá manter as condições de habilitação. Se, por ocasião da
futurâ âssinatura do contrato e/ou emissão de nota de empenho, as certidões de
regularidade de débÍto da Adjudicatária perante o Sistema dê Seguridade Social
(INSS), o Fundo de Garantia por Temp de Serviço (F6fS) e a Fazendâ Estadual,
estiverem com os prazos de validade vencidot o órgão licitante veriÍicará ã situação
por meio eletrônico hábil de informaçôes, certificando nos autoi do processo a
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção poí tais meios, salvo
,mpossibilidade devidamente justificada.

19.9. No momento da ô§sinatura e durante a ügência da Ata de Registro de preços e
do contrato, sempre que a AdministÍaÉo o requerer, a contratada deverá âpresentar
relação de todos os sócios qte comp:oem seu quadro social.

19.10. PaÍa ffns de assinãtura da Ata de Registro de preços, será obrigatório o
cadastÍo de usuário externo no sistema Elêtr&rico de lníormações - §Er, conforme
a lnstrucã oNormativa ne 008/2017-StGPLAN.

19,11. Fara se cadastrar, o usuário externo deverá ecessaÍ o
sítío: htto://iei.roias"qov,brlcomo se cadastraÍ.oho e seguir todas as orientaçôes ali
dispostas.

19.12. A gestão do sistema Eletrônico de rnformaçôes - sÉr é realiaado pe,a secÍetaria
de fstado de Administrãção - SEAD. para mais inÍormações quanto ao cadastro, entrar
em contato nos telefones (62) 3201-6507 / 9201S555 I 32Ot-6565 ou e-mâil:
s€i@sead.Bo.gov.br

20. DÂ UGGXCIA DO COTIIRATO

20.1. O período de vlgânclâ do coírtEto sêrá de 07 (s€te) mesas, contados a partir de
sua assinatura, e eficícia a partir da publicação no Oiário Oficial do Esrâdo e no Diário
OÍicial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §le, dâ Lei Federal
nc 8.666/93.

21. DA AD'UDICAçÃO E DA HOMOIOCAçÃO

21.1. O ob,ieto deste Pregão será adjudicado pelo pregoeiro às licatantes vêncedoras
dos respectivos lotes, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação
caberá à àutoridade competente paía homologaçâo.

21.2. A hômologação da presente licitação competê ao presidente do Conselho
Escolar (art. 46 do DecÍêto Estadual ns 9.666/2020).



22. DA ATÂ O[ REG§rRO DE PREçOS

22,1. Homologado o resultado da licitãÉo, o ÓÍgâo Gerenciador, respeitada a ordem
de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registÍados, convocará os
interessados para, no prazo de 3 {três) dias rirteis a contar da convocação, assinar a
Ata de Registro de PÍeços, que após cumpridos os requisitos de publicidade, terá
efeito de compromisso nas condiçôes estabelecidas neste Edital. O prazo da
convocação poderá ser prorrogado, a EÍíteíio da administração, guando solicitado
pelo l,citante vencêdoÍ do certame durante o transcurso do referido prazo, desde que
ocorra motivo justiricâdo e ãceito pelo órgão Gerênciador.

22.2 A Waza de validade da Ata de Regístro de Preços será de 12 (doze) meses, a
contar a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário
Oficial da União, não sendo admitida qualquer prorrogação além de 0t (um) ano, em
obediência a Lei Estadual ns. 17 .92812017.

22.2.1 Durantê seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços
ficarão à disposição da Administração, para que se efetuem as contrataçõ€s nas
oportunídades e quantidades necessárias. âté o limhe estabêlecido.

23. Írc§ PREçOS REG|íRAIXT§

23.1 S€rá registrado o valor do licítânte vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a índicação do Íespectivo fornecedor serão dívulgados em
órgão oficial do Estado e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de Registro
de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tentos fornecedores
quantos necesÉrios para que. em função das propostas apresentadas, seja atingida
a quantidade total estimada para o item.

23,2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contrôtações gue del€s poderão advir, facultando"§e a realização de lichação
especÍfica para a aquisição pretendida, desde que comproyâda pÍeviamente a

vantaSem técnico-econômica. Assegurã-se ao benericiário do registro a preferência
de fornecimento êm cãso de igualdade de condições, dentro dos limites previstos, do
prazo de validade estabelecido e das condíçôes da proposta, tantas vezes quãntas
necessitaÍ a Administração.

24. DA AIIIRAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçO§

24.1 A Atã d€ Re8istro de Preços poderá sofrer alterações, mêdiànte justiíicátiva da
autoridade comp€tente, exceto quanto aos acréscimos de quantitrtivos, ob€decidas
as disposições da Lei Fêderal ne 8,666/1993 guanto aos limites guantitatívos para
alterações contratuais.



24.2 O preço registÍado poderá ser re.rristo em decorrência de eventual reduçâo

daqueles pratkados no mercado, ou de fato que êleve o custo dos serviços ou bens

registÍados, cabendo ao Ôrgâo Gerenciador promover as necessárias negociações

iunto aos fornecedores.

24,3 Quando o preço inicialmente Íegistrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao valor pÍatiçado no mercado, o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à nqociação para redução de preços e sua

âdêquâÇãó eo preticedo pelo mercâdo;

b) frustrada a negociação, o fomecedor será liberado do compromisso assumido;

c) convocar os demais Íomecedores, visando a igual oportunidade de negociação.

24.4 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços rêgistrados e o
fornecedor, em razão desse fato, comprovar a sua imposstbilídade de cumprir o
compromisso, o órgão geÍenclador podeÉ:

a) liberar o Íornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidades,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentâdos, e s€ a

comunicaSo ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

2rt.5 Não havendo êxito nas nêgociações, o Ór8ão Gerenciador deverá procêder à
revogação da Atã dê ReBistÍo de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenÉo
da contratação mais vantajosâ.

25. DO CÂÍICEI.AàIEIÜTO DO REGISTRO

25,1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condiÉ€s da Ata de RegistÍo de Preços;

b) não retirar a í€spectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no pralo
estabe lecido pela Administração, sem juíiÍicátiva aceitiiveli

c) não ac€itar reduzir o seu preço re8istrado, na hipótese de e§te se tomar superior
àqueles pratkados no mercado;

d) estiveíem pres€ntes razões de interesse público devidamente justificâdas;

e) por inidoneidade 9upêrvenientê ou compoÊamento irrÊgular do beneficiário, ou,

ainda, no caso de substâncial alteração das condições do mercado.

2S.2 Sêíá regirtrado o valor do licitentê vencedor, observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respêctivo fornecedor serão divulgados em
orgão oficiâl do Estadoe ficarão disponibili:ados durante a vigência da Ata de Re8istro

de Preços;

b) Ao prêço do primêiro colocado poderão ser rêBistredos tàntos fornecedores
guantos necessários para que, em função das propostas apíesentades, seja atingida
a quantidade total estimada para o item,



26. ÍXx; USUÁRIOS DA AÍÂ DE REGISTRO DE PREçOS

26.1 A Ata de Re8istÍo de Preços, durentê suâ ütlndâ dê 12 (dore) meses contado a
partiÍ de sua publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no Diário Oflcial de
União. Poderá ser utilizeda por qualquer órgão ou entidade da administração pública
que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta à unidade
gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

26"2 Os órgãos e ôs entidãdes que não participâram do registro dê preço5, quando
desejarêm fazer uso dâ Ata, deverão manifestar seu intêrêsse junto à unidade
gerenciadora, pôrâ que esta autorize a sua utílização e indigue os possiveis
fornecedores e resp€ctivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de
classiÍicaÉo.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Atâ dê Regístro de preços, observadas as
condições nela estabêlecidas, optaÍ pêla aceitação ou não do forne(imento ou
prestação do serviço, desde que não haja preiuízo às obrígações anteriormente
assumidas.

26.4 A lib€raÉo da pârticipação na Ata de Registro de preço resultante de licÍtaçõês
promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, não
poderá exceder, na sua totalidad€, a 100 (cem) por cento dos quântitativos
originalmente registrados na Ata de RegistÍo de pÍeços.

26.5 A Ata de Registro de Preços será assinadâ pela autoridade competente e pelos
adjudicatários, vinculando.se este último ao cumprimento de todas as condiçôes de
sua proposta, cujo preço foi registrado, e às normas editalÍcias e legais durante tode
a vigência da Ata e do contrato.

27. OO (ÁDASTRO flO SEt - S|STEMA Et§TRôNrcO OE tilFORMÂçÂO

27.1. PaÍa fins d€ àssinatura da Atâ de Registro de preços e dos contratos dela
decorrentes, será obrigatório o cadastro de usuário externo no Sistema El€trônico de
lníormaçôes - SEl, conforme a lnstruÉo Normativa ne 008,/2017-StGplAN.

27.2. O usuário a sêr cadâstrado será aquele que assinará a Ata de Registro de preços

e os contratos, e, portanto, deverá possuir poderes de represenlação para talfim.

25.3 O foÍnecedor poderá solicitar o cancelamento do seu regisÜo de preço na

ocorrência de Íato superveniente gue venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de caso fortuíto ou de força maior devidamente
comprwados.

25.4 A Ata de Registro de Preço, decorrente dêstã licitaÉo. será cancelada
automaticamente:

af por decurso de prazo de vigência;

b) quando não restarem foÍn€cedorês regiírâdos;

c) inexistência de saldo remanescente.



?7.3. PeÉ sê câdesoar, o 'usuárlo êrtêmo/' deverá ãcêsstÍ o
sÍtio htto://sêi.Íoias.gov.br/como._sê câdastraí.ptp ê setuir todas as orientações ali
dirpostas.

27.4. A gêstão do Sistema Eletrônico de lnformeções é realizadâ p€la Secreteria dê
Estâdo de Administração - SEAD. Maiores informaçôes quanto ao cadastro poderão
ser obtidas nos telefones (62) 3201-572315727 ou e-mail sei@goias.gov.br.

28. DAS COrD|çõES pÂR toRMÂuzAçÃo DA ATÂ DÊ REGISIRO DE PREçO5

28.1 Homologada a lickação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de
03 (trêsl dias útêis a partir da notificâção, âssinar a Ata de Registro de preços,
podendo este praro ser prorrogado, a critério da Administíação, desde que ocorra
motivo justiÍicâdo.

28.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de preços, o licitãnte
vencedor deverá manteÍ as condições de habilitôção.

28.3 A Íecusa injustiÍicada do adjudicôtário, caractêriza o descumprimenlo total da
obri8ação assumida, suieitando-o às penalidades previstas em lei, exceção Íeita ao
licitante que re negar a formalizar a Ata de Registro de preços fora da validade de
suâs propostas.

28.4 Se o licitânte vencedor não celebrar a Ata de Registro de preços ou não
apres€ntaÍ situaÉo regular, é facultado à Administração eraminar e verificar a
aceitabÍlidede das propostas subseguentes, na ordem de classificação, procedendo
ao registro de preços, sem prejuízo da aplicação das sanç6es previstas neste Edital.

2E.5 Quando da contralação com autoí de proposta subsequente àquelá melhoÍ
classifacada, deverá â Administração negociar o valor, procurando aproximá{o
daquele oíêrtado inicialmênte.

29. DO ACRÉSG|MO E DA SUPRESSÃO

29.1. Este contrato Boderá ser alterado, com as devidas juslificâtivas, conforme
disposto no art. 65 da Lei Federal ne 8,566/93;

29.2. A coNTRATAoA ÍiÊerá obÍigada a aceitaí, nas mesmas condições contratuais
acréscimos ou supressôes que se fizerem necessárias no quantitativo do objeto
contratado até o limíte de 25% do valor inicíal atualizado do contralo, conforme
dísposto no §1e do art. 65, da Lei Federal ns 3.666/93;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressôes
unílateralmente, do valoí iniciãl do contrato.

!IO. DO REATUSTE DE PREçOS

30.1- Os valores contratâdos serão fixos e irrea.iustáveis pelo perÍodo de 12 (dote)
meses, de acordo com o art. 2-", da Lêi Federel ns lO-1gzlOL, contados da âssinatura
iniciâl do termo, ou do último Íeajuste.

possuem o lamite de 25%,



30.2 Após celebração do contrato, se iá transcorrido o período de 12 (doze) meses da
vigência ú ata. o valor poderá seÍ reajustado em consequência da variação do IPCA

{índice de Preço ao Consumidor Àmplo) do Sistema Nacional de Índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a íórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn I lPcAo) -11

Onde:

g= parcela de reajuste

pQ= preço inicial do contrato a que a proposta se referir

IPCAn= númêro do Índicê IPCA refeÍente ao mês do íêajuste

IPCÂ0 = número do índice IPCA referente ao mê5 da data da apÍes€ntação do

orçamento (Termo de Referência) a que a proposta se reÍerir.

ãúos do pÍocesso, aisêgurado o contÍedtóÍlo e â ampla defe§e.

:T:T. DO PAGÂ}IEI{TO

32.1. Após a entreSa dos produtos, a contratada deverá protocolizar a l{ot,
FiscayFatura cor.espondente no Conselho Escolar'

32.2. Deverá ser indicado, no corpo da Nota Fiscal ou Fatura, o número do processo

dê contíateção do Conselho Escolar a que se refere, parã facilitar a rernessa do

documento para atestação pelo Gestor.

31. DA RÊ§OsÃO COiTÍRAruAt

31.1. O contrato poderá ser restindido uniletêrãlmente pelo CONTRÂTANTE ou

bilâteíalmente por mútuo acordo entre as partet atendida s€mpre a conveniência

administrativa.

31.2. São motivos para rescisão e consequentemente, aplicação de sanções, as

hipóteses a seguir enumeradas:

I - não assinar o contralo ou atâ de registro de preços:

II - nâo entregar ô documentaçâo exígida no edial;

lll - apresentar documenaçeo falsa;

IV - causar o atraso na execução do objetol

V - não mantiver a pÍoposta;

Vl - hlhar na execução do contratoi

VII - Íiaudar a execução do conttato;

Vlll - comporta-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações Íâlsas; e

X - cometer fraudc fiscal.

Parárrzfo úniço: Os caso6 de re3cisâo Go§tretual §eÍâo formal.neÍte motitredos no3



32.3. Somente será efetuado o pagamento da parcela contratual executâdâ mediante
emissâo de l{ota Fiscal Eletrôníca devadamentê atestada por guem de direito, neste
câso o PÍesid€nte do Conselho.

32'8' Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquânto perdurar pendência
em relaçâo à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inôdimplência
contratual.

32.9. Caso haja prevísâo nas leis fiscáis vigentes, o Conselho Es(olar efetuará asdevidas retençôes nos pagamentos.

32.10. Ocorrendo atra§o no pagamento em que a cot{TRATADA não tenha .oncoridode alguma forma para o mesmo, a CONTRÁTÁDÁ fará jus à compensação financeira
devida, desde a data limite fixada para pagamento 

"ié 
u Orr" correspondente aoefetivo pâgsmento da parcela. O, un.a.goi moratórios pelo atraso no pagamento

serão cãlculados p€la seguinte fórmula:

EM=NxVpx(t/365)onde:

EM - EncaÍgos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
t{ = Númerôs de días em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e adata do efetivo pegamento;

vp = Valor de parcela em atrdso;

32.4. O pagamento será efetuado no prazo de ãte 30 (trinta) dias corridos e
efetuado lB rdo úi fffiar ft a.l* Goí*oín . ftpt$il&lrê do
AornüEaãia contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas, uma
ve, concluído ô processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar, para solução de
seus débitos, obedecida a ordem cronológica de pagaínento a que se reíere o Decreto
Estadual ne 9.561/2019;

32.5. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos
valores deúdos pero contratante, sendo responsáver pera abertura de conta bancáfiâ
em instituição finan.eirâ e disponibilização de meios pâra recebimento via cartão de
crédito.

32,5. o pagamento será eíetuado pero conserho EscoraÍ, contendo o número doprôcesso, a &scrição índividuerizâda dos itens com os seus varores unitário etffiL
ê Municinel dqridameitê âtualiradâsi

32.6. Em caso de iÍregularidade na emissão dos documentos fiscaís, o prazo depâgamento será contado a partir de sua reaprêsentaÉo, desde que devidamente
regularizados;

32.7. O Conselho Escoiar Colégio Estadual Fruto da Têrra pagará, à contratada,
mediante a compatibilidade com ás obrigaçôes assumidas e todas as condiçôes dehúilkaÉo e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 55, inciso XlI, daLei Federal ns 8.666/93.



I = IPCA anualacumulado (Índice de PÍeços ao Consumidor Ampliado do tBGt)/100.

32.11. Para a emissão da ,lota Fiscãl/Faturã, o número do CNPJ do CONSETHO

ESCOLAR é 04.704. 175/0001-30.

33. rXE nECURSOS FtrUÂNCEtR()s E DA rpTAçÂO OnçAMENTÁRIA

33.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto correrão à conta dos recursos
consignados no orçamento dos órgãos e Entidades participantes do Registro de
PÍeços, parâ os exercícios pelo prazo d€ validade da Ata d€ Registro de preços, a cargo
do contratante, cujos progremes de trabalho e elementos de despesas especificos
constarão da respectiva Nota de Empenho.

34. DÂS PÉÍ{ÂUDÂDE§

34.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será
descredenciado no CADFOR, pelo prazo dê até S (cinco) anos, sem pre.iuizo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o
diíeito à amplâ defesâ, o licitante que, convocado dentro do prazo de varidade de sua
proposta, incorrer nas condutas pÍevistas no rtem 31 do presente Edital d€ Lícitaçào;

34,1.1 A sanção descrita acima tãmbêm se apricâ aos integrantes do cadastro de
rêseÍva, em pregâo para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem iustificativa ou com justificativa recusadã pera
administração pública.

34.1.2 A inexecução contratual, incrusive por atraso injustiÍicado na execução do
contrato ou instrumento equívalente, sujeitará a contrátada, além das cominaçôes
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da anfração,
obedecida os seguíntes lim;tes máximos:

34.L.2.L lwo ldez por cento) sobre o varor da ordem de fornecimento ou do contÍato,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudícatário €m firmâr o contrato ou retirar â ordem de íornecimento, dentro de 10
(dez) dias contados da data de sua convocação;

34.L.2.2 O,3% (tÍês décimos por cento) ao dia, até o trigesimo diâ de atraso, sobre o
valor da pane do serviço não realizado;

34.1.2.3 0,7% (sete décimos poí cento) sobre o valor da parte do serviço não
realirado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

34.1.3 A suspensão de participaçâo em licítação e o impedimento de contrãtar com a
Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

| - 5 (seis) meses, no3 cesos de: âplicâção de duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedortenha adotado as medidas corretivas no prazo
deterÍninado pel, Administra$o; alteração da quantidade ou qualidade da
mercadoria fornecida;

ll- 12 (doze) mes€s, no caso de retardamento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelas ou do fornacimento de bens;



3s. DÂ COTCIUAçÃO E MEDHCÂO

15.1, As controvérsias eventualmentê surgides quânto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitaçâo serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediação no âmbito da Gmara de Conciliação, Mediação e
ÂóitraSem da Administrâção €staduel (CCMA), na íorma da Lei ns 9.307, de 23 de
setêmbro de 1996 e da Lêi Complementar Estadual ns 144, de 24 dê julho de 2018.

:r5. oAs rxsPo§ç(,Es GERÂts

36.1, Este Edital deverá ser lido e interpíetãdo na íntegra. Apris o registro da proposta
no sistemã, não serão aceitas âlegações de desconhecimento.

36.2 O Registro de Preços poderá ser canceledo, por inidoneidade sup€rveniente ou
comportãmento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de substancia I alteração
das condiçôes do mercado, conforme determinação do Art- 9", inciso Xll do Decreto
Estadual n' 7.4322011.

36.3 Os licitentês são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das ínformações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

36-4. A llcitante será responsiível por todas as tranJaçôes que forem efetuadas em
s€u nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostâs, essim como os lances inserídos durante â sessão públice.

36"5. As licitântês são responsáveis pela fidelidade e lêgitimídâde das informações e
dos docum€ntos apresentâdos em qualquer fase da licitação.

lll- 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entÍegar como verdãdeira mercadoÍia
falsificada, edulteradâ, deteriorada ou danificãda; paralisação de serviço, de obra ou
de fornecimento de bens s€m justa fundamentação e previa comunicação à

Administração; praticeí ato illcito viÍendo frustraí os obiêtivos de licitâção no âmbito
da edminirtreção $taduãl; soÍrer condenação definitiva por praticar, por meio
doloso, fraude fiscal no recolhimento de gualquer tributo.

34.1,4 As pênalidades s€rão obrigatoriamente íegistrâdas junto ao CADfOR;

34.1.5 As sançõer dêscritas acima tâmbém se aplicam aos integrantes do cadastro de
reseÍva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justiÍicátiva recusada pela
administraçâo pública.

34.1.6. As sanções previstas nêsta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente,
de acordo com a gravidade do descumgrimento, íacultada a apresentdo de deftsa
Fêla Coüratade, no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar dâ intimação do ato;

34.1.7 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

34.2 Pelo descumpíimento das demais obrigaçõês assumidas, â licitantÊ estará sujeita
ainda às penalidades previses na Lei Federal n.c 8.666/1993 e demâis legislações
eplicávêis.



36,6. As licitantes deverão acessar diariamente o site www..ou]0fasnet.Po.Pov.br a
fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais alteraçõer no Edital e
informaçôes sobre o andamento da realiração da sessão do Pregão.

36.7. O dêsatendimento de exigências formais nâo esrenciais não importará no
afastamento da licitânte, desde que s€ja possív€l a aferição da sua quâlificâÉo e a
exata comprê€nsão dâ suâ proposta.

36.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não
acarrete irregularídade no procedimento, êm teímos de processualização, bem como
não importem em vantagem a uma ou mãis licitantes em detrimento das demais.

36.9. É facultado ao Pregoeíro ou à autoridade superior em qualquer fase do
julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementãr a instruçâo
do processo e a aferição do preço ofertado, beín como solicitar a órgãos competentes
a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisôas.

36.10. O PrêBo€iro, no ínteresse da Administração, poderá relevar omissões
puramente foÍmais observadas na documentação e propostâ, desde que não
cantrariem a legislaÉo vigente e não comprometa ô lisura da licÍtação, sendo possível
a promoção dê diligênciâ destinâda a esclarecer ou a complementar a instrução do
proceSso.

36.11. Gberá à empresa licitânte acompanhar as operaçôes no sistema eletrônico
durantê a sessão pública do pregão, ficando responúvel pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de quaisguer mensâgens emitides pelo
sistema ou de sua desconeúo.

36.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, exclu;r-se.á
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em
dias de expediente neste CONSEIHO ESCOIAR.

36.13. As noÍynas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor
da ampliação da disputa eítre os interessados, sem comprometimênto da seguÍança
do futuío contrato ou da execução do oseto licitado.

36.14. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execuçâo do contrato e
execução do obieto licitâdo, êm compatibilidâde com as obrigaçôes por ela
assumidas, todas as condições de habilitação ê qualificação exigidas na licitação.

35.15. Fice vedado à CONTRATADA subcontratar e/ou transferir tôtâl ou parcialmênte
o compromisso assumido,

36.16. O CONSEUIO ESCOTAR reserva-se o direito de altêrer as condições deste Edital
e reabrir prazo para apresentação de propostas, guando a alteração afetar a
formulação da proposta.

36.17.O Presidente do Conselho Escolar comgete ANUI_AR este pregão poÍ
ilegalidade, de ofício ou por prwocação de qualquer pessoa, e RIVOGAR o certame
por considerá-lo inoportuno ou inconveniênte diante de fato superveniente,
mediante ato escrito e fundamentado (an. 51 do Decreto Estadual ne 9.656/2020).

36.18. A anulação do Pregâo induz à do contrato.



36.19. À licitantes não terâo direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito d3 contratada de boa-fé de ser

ressarcida pelos encargos que tiver suportâdo no cumprimento do contrato (art. 51,
parágrafo único, do De€reto Estadual ne 9.656/2020).

37.20. Havendo indicios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outÍo ato de
má-fé, o CONSELHO ESCOIAR comunicará os íatos verificados à Secretarià de Estado
da Educação para as providências devidas.

37,2L. Peft âs questôes rêsultantes deste instrumento, fica eleito o foro de
Serranópolis - GO (sede do Conselho Escolar responsável p€la contratação), com
renúncia expressa a qualquer outro, poÍ mais privilegiado que seia ou venha a se
tornar.

38. AÍ{EXO§

38.1. São pârtes integrantes d€§te Edital, os anexos sêguintes:

AXEXO I - Termo de Referência

Â!{EXO ll - Minuta da Ata d€ Registro de Preços

A}{EXO lll - Minuta do Contrato

AiICXO lV - Dedaração de enquadramênto ao AÍt. 27 dâ Lei Êederal n.e 8.666/9j

Á|úEXO V - Modelo de Proposta de Preços

A EXO Vl - Releção dê Docomentos que poderão ser substituídos pela apresentação
Certiíicâdo de ReSisto Cadastíal - CRC

làtai, 14 de novembro de 2023

^ae,r;r^,o-,ql* ür,*-
Udiane PeÍeira de úma

Pregoêiro do Conselhô [scolar

1. OEJETO

ÂilEXO r - IErmO §r REFf,RÊilCl"â



2. rusTlFrcAüvA

2.1 A presente aguisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros, que

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudáv€l dos alunos matriculados
nã red€ pública de ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria do rendimento
escolar e segurança alimentâr e nutrlcional, bem como, condições de saúde àqueles
gue necessitem dê atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso
igualitário, resp€itando as diferenças biológicas entre as Íaixas etárias.

2.2 PromovêÍ o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja
ftnalidâd€ é a execuçâo do Programa Nacional de AlimentaÉo EscolaÍ, iunto a
Unidade Escolar Colegio Estadual Fruto da Terra do município de Chapadão do
Cé}/GA, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de oesenvolvimento
Estudantil -F Dt. Para tender o calendário escolar do ano de 202rl.

3. DA FOilTE DO6 RECUR§IOS FII{ANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

{. ESPECTFTCAçóES MÍNTMAS OO OUETO E VALORES

4.1 LOTE 1- PA]IIFICAEOS
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Constítui objeto dêste Termo de Referência a contratação de empresa, através de
Sistema Registro de Preço - SRP, para fornêcimento de gêneros alimentlcios para

atender o Programa Nacional de de Alimentôção Escolar - PNAE, com o intuito de
atender às necessidades do Conselhc EscolaÍ Colegio Estadual Fruto da Terra, no
município de Chapadão do CéulGO, conÍorme Edital e Anexos, de acordo com as

especificaçôes e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo.
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euiúertrs c
vint€ reia

rêa$)

colitnt!5 ê outroi ãdítivor
. utiii.ados nos induíliali2ado5,

200

R5 19.f,10,51 {derenove
mil, tÍe!êntos ê de! ieais ê
Cioquerla € um centavo3l

tÍ€M {.J n roao€ 6ÊNCr6
ÁlJtaEÍ{rloo6

50

vÂ[on
ur{ÍrÁRto

vaton
IOTÂL

I XG 8ÂCOil

orscÊrMrÍraúo

Cone dê <arne de qJíoo
adeÍida . pale d. barri8a do
5rríro de Íaça de tortc
€núemeade da carÍre ê
6(rdurã dlyld!Íname
gíaoaráda em lalínouíe côm
aonsêQadoaês: nitaâlo ê
niÍitg de rodio. aÍiioídànte:
eÍioôato dr sódio. P.Oclsro
de d.fumação suaye.
Aprêsent ção êm íaaiôs tin.i e
uoíolme' P,odurk o e
lmbilàrlo em conÍoamidade
ccft â9 normas !§rba,ealda5
pcla bgllrção. 5e o p.odutor
íoa manipulado pâra a êíÍtÍctâ
(0oí exeínplo pelo .çot4!.1, .
dala de valiiad€ dlverâ
coâstar ra erÚàlâgeíí e saí

ns 31,69
(tÍinta e um

reaia e
scaslrrtA ê

centevo!)

Rs 1.5E4,50

{um mil,
quhhaírtos e

oitcÍtta €
quitro rêais
e cinque.tá
(lntavos)

d€ no márlmo 15 dies

-,.,1
I

otalÍYtD^Dt



l

datã de entaegr; se o produto
fo. antrcCuê na êmà3làgem
o,tsihal da ilÚústria, devÊrã
corstrr as dirÊtrirêg €xi8id3§
pelrs l€it dgBcanrro o noíle
do prodüto, !.lo do
S|F1S6[,/SIM, d.tô de
Íabíkeçao e ralH.d€, seÍrdô
que x valid.d€ não pod€rá seÍ
iníeÍioÍ a 3 meiêt ío aio dâ

êntÍê8â.

2 (6 CÂLÂB8TSA

caRÍ{E gÕVtÍ{Â

ot 2. acÉM
{MOIDA, CL/80S

ou rscÁsl

Li.EUiça üpo câlabr.3â (cuíâda

ou deÍumada) lrêparadâ com
cames borina, srx'na,

t.Aureda! ou ,kadas.
Prgdurdo e emb.lado em
conformidada a@n ts ôo.rni9
ertabclccid.r pêL l.tislaçâo.
se o produtoí ior manip.úlado
paÍr . cítrlga tpoí exemplo
pelo açoçuê). e dàta dr
vrlided. dãreí, .onrta. o.
embalâtafi e írÍ dc no
mári.tlo 15 diâr a9ós r ditô dê
eírtrcga;l€ooíodúofoí
entrqguc nã embêlàgem
ori:inal da irdústriâ, óesará
coníaÍ ar dirltritcs lxllidas
,etal lci5, dc*rcendo o noalle

do gíqduto, !.lo do
§F/568/S|M, dat de
fab.lcrÉo e yalidadê, sêrúo
qu€ a v.lid.de oào podêrá sê.
íÍú€Íbr a 3 m€5ei no alo da
êlltretr.
Coa púpria, sêm ramhas
csv€Ídêadâ§, thairo ê sàboí
cârâcteíi(ico, máxirÍlo dê 1096

dê sêbo ê/ou gonl!.a e 3r( de
aponevros€5. iseota de
carílagens c oi5oi. S€ o

fodutoí for mani!ülâdo para

â .ntrctê {por êxamplo pclo
âçoutuel, â dãta de v-.lid.de
derrÊÍá canstar na ernbabgem
e 5êr d€ no íiÉ.rimo 15 dias
aÉs ô dttr da enirata; re o
PÍOdqto loÍ antÍ€tuc nà
crrbalrgrm oÍigin.l dá
indúsfrh, d€rerá conÍàr a!
diíet,iles exitàrai plhi lêh,
de5tacando o nomê do
píoduto, s.lo do SIFIS|S[/S|M,
&ta dê ,âb.icação Ê vàlid.dc,
.êndo que a valklad. não
podêaá !aÍ iníGrioí ã 3 m€5ês
oo àtq dâ entreli.

150

t{o

R5 ?8,r9
(viÍte oito

reôi! e
aiôquênta e

ceaitaYo§)

d t(G

Coa póp.ia, 5€lÍ mrnchas
Êsrrêídêrdr!, ahri ! a raboÍ
ctractêíiíico, trúrirno da 1Í}Í
dê J.bo ê/ol, go.dur, a 3ra dê
apo.rcwosa§, isênta &

Rs 2196
(ü . cii{o

r€ais e
sü)

Rt 28,96

{ünte oito
rtait c

no?Êfiâ
lcit

centrvos)

Rs 4.)88,50
lquatro mil,
dwcoto3 e

(útenla e orto
reai5 e

cr§qutnte
ca!!ta'ro'l

ns 17.37ô@
ldaaarsat€

mí, trêucntos
e §{,teúa e
tcis rcars)

CÂRNE @VIIIA
DE 2'

MÚSCUr.O

(MOfDA, CUEOS

ou rsc^s)

RS 12.9SO,O ,

(dore mil,
novêcêntoí e
oatlntâ Ílàir) i

K6



cârtilatens e orio5 Sê o
p.odutoí íor rnantpuledo para

a eotreta (por erempio p.lo
.çougue). ã dâta de validAde
devÊíâ coníàÍ nà enÉãl4em
e gcÍ de 

'Io 
mârimo 15 dÉs

apó] a drti de cnlregi; re c
paoduto Ío, entÍe8re na

embãle8enr ortginrl dã
indú5triã, dlvêrá coíElaa âs

dirrtíreg cxigides p.lai leit
de5tacâ.do o norra do
p.oduto, s€lo dq SIF/SBVSIM,
d.t. dê t b.k çtu Ê vrlirôd!.
sêndo qle a vôlidadc ôão

@dcrá sêr inÍarbÍ a 3 n€sc5
ílo ato da ênlregi. dc 15 dias
após ã dâta de

Paha deiossâdr, rcm peb,
cohEêlado ou reíÍiado, liírpo
em csbos ou Dêça int.ir.. S< o
p.odúô, Íor manipulâdô para

, eÍnra3â (por erlmCo pêtc
.çor4u!), â dala dc v.lld.dr
dewíá aoínar na eírbala8€m
c 5€r de no máximo 15 dia§
aPós , data d! entretr; rê o
godúo ÍOÍ êÍtretuc oà
ínõôl.t.m o.iSinal dâ
indúíria, dêvará ronttar a5
diíetíre! rrigidas pch! lei5.

dÊstaceÍldo o noítc do
oÍoduro. ,êlo do SltAlSt/SlM,
d.ta de Í.bli':.çlo e v.lkla&,
5e[do qle a validad€ nao
poderá rer la&aior à 3 mêiês
no àto da

sêis

centavos)

500

Rs 24s9
{ünte

qoatío aêâi§

e ainqireírta
e l]ov€

ca.Ítalosi

R§ rr.29s,@
(doi? mil,

durc.to! Ê

noventii
crn(o nêaÉ)

RS 8.976.m
{oiio r{1,

novEaênto5 e
sct€.tt ê Seis

.eàir)

05 XC
CÁR'{E gJÍNA

(PÂIETÀI

06 Í6
coxA t soBRE-

coxÂ DE

râarúo

Aspêclo e cor aaractêííicos,
nlo amolêaido e nem

Pegaioao, §€m fiânchàs
es\,êrdeôda3, (lEiÍo a rat ot
cir.ictcrlíko, üom aurência
da rriídadâs. S"o orodutoÍ íor
manipulSdo parã à cnt.ega
(po. cr.mplo Dêlo ãço.4uc), a
data de validade devcí,
con9tar na cmbalaScltr a r8r
da no márimo 15 diâr apôs .
data de eôtre8a; iê o 9rodulo
loú entreguê nâ ambâlatem
oíl$nàl da ind&trl., d.veíá
coÍllar as dirgtrizes erigidas
pelàg lei§. d€rtaaâodo o nome
do prodúo, s€lo do
SlF,/Sl5t/51M, d.t. de
fabicâÉo c vã,idâde, scndo
que a v.lidãdê úo podcrá ,.t
inrarbí a 3 m.*9 no aio da
entr€gE.

600

RS 14.96
(quatoae

reab e
nol,€ola e

lciS
(eíta!!ri

07 XG
utlcutçA
urr^

Prlpàrada aoúl câmes de
primelra qualk ade eÍn boú
estado §aÍ*tário, cltaÍ lsemo

100

R3 5.388.00

icinco mil,
trêu€ntos e

I

R5 17,96

{d.r"5sêta
rcai5e



noventã e
aêit

c!ntevos)

ortlota c oito
.eaisl

4{n

fi§ 21,79
(vhte e w,l

Íea,s ê
r€teÍüa e

cênlrv9§)

RS 8.71ô,m
((Ào mil,

lcttcantos r
dciersers

Íeài!l

Rt 71.604,00
(satenta e

um mí,VALOR EsTIMAOO OO LOII 02

OE KG

PEÍTO DT

FRÀIIGOSTM

PEL.E E SEM

osso

Pêttô de fíaígo sêm ,€b,
(ontelâdo or, íeííiado,

liÍpecto caract€Íktko, oão

iamdecHo € nem pêgaioio,
cDí ciíâCteÍiati(á, §êm
manshâs êsvedcadai, cheiro
€ sôboí aaràcteÍl5tico, com
ausênciâ de ruiidâdet
pi.aitaS e larvas. 5€ o
produtoÍ foÍ marílrJLdo para

t entrega (por exemy'o pelo
aíougue), a d.t dc v.lid.dê
dcverâ connaí oa eít! brlagÊín
a lar de no món.no 15 dia5
apri r d3tô d€ entrcúa; se o
produto foí ei1ÍÊ8ue fia
embrlagcm o.8in.l d.
indúitriô, devêrá (onita. as

direlri.er .útldas p.L5 lêi5,
dêstacândo o nom€ do
p.odutô, !êlo do Slalsls€lsli,l,
dãta de tab.iGçlo e vali,.de,
r€âdo q!€ a validad! rão
podrrá !êr infedor a 3 Ír!5a5
no ato da êírtrcla.

sêi5<entos e :

quatro reais) ]

4.3 LOÍ!4 - SECO6 E MOTHADOS

QUANTIDÂOE
vAton

ultÍÁnrc vÂt ofl ÍoIAtII€M DlscRrMrÍrÂéO

0l

Gt €nos
A!mEríoosUNIDÁDT

PCl AçÚCAR
cRlSÍAt

Dê ôritem vlgEtal,
aonttituido
fu ida,n€rtalÍrente por srrco
de (rÍB.da"aíúcar, aoÍrteíldo
no mJnimo 99,3 t c
Ía(arose, com asracto ró§do
. criíri5 blm definidos, cor
braí<a, odor ê sâbor frópaios

*522.42
{ü.ne dc'it

/eais !
qüaÍemà

doii
aeotavogl

100

RS 2.2.2,00
(dois mi,.

du!êntol e
quraaaflta e
doi§.Êais)

dr rubstãocia' êstaanias â 5üa

compo*áo. §. o glodúor fo(
manipúledo p.nr a clú,cir
(0oí €xernplo ,êlo atorrg!ê), a
dâtâ dê rãlkiãde dêrêíâ
con§taí nà eírúâlaBem e seí
de no íúrimo 15 diir após à

dàtâ dê eot .8â.; !ê o p.oduto
íor entregue oe embâLôêm
oÍitiíil d. iíldúst.ia, dcv.rá
aollía. a5 diratrhrs criBidas
p.Ls leir, dêrlacãndo o home
do p.odulo, relo do
SlFlStSÊ/SlM, date de
ÍabÍicação c veliil.de, se.üo
qu! a vrlid3d! não podcrá rer
inÍa.io. a 3 mr§as rlo alo da



b.enca, odor c raboí cróp.tas
do prcduro, liYr! de
ÍeÍm.ntrçiq icrn umlrade,
É€m emp€dÍa ínentos, iianto
de malária teíro5a, d€
pr.iirrs e dÊ detritos
animris o{r vegetai' corn
embaLgcla ,rim{ria !m
plás{iço rtsistente que

grí.nta a iírtcgííade do
produto a1é o aonsumo,
rê.mbaladã eih Ía.dor
Íêforçôdo!. EmbalôgÊrn I kg.

Com gra.o dê vrlú.de dê 06
me!a! ã €gntaÍ da datô da
!Írtret.. A d.ta d€ valftladc
dca!íá aôníâr dâ

crobalrtem p.imá.ia e dâ

êmb.l.g€rn 5eq&dárh,
eEato qoaodo a embalagam
slcundáíi. foí t6n:paíente,

PC'T
AMIDO DE

MITHO

i PÍoduto amiláCto ertraído do

. 
mll|{). frnbahgem de

'poli.tilerx, atóxico otr
êmbâhEem pÍimáriâ de
pollctilcno â'tóxÉo c
Jêcundáíia d€ (.ir6 de

Êp.l& € Í.51Íénte. A
. lrrlbrligêm dlverá coat?r
axtemaín(tt oJ dedo3 dê
tdentúcaçào, p.gcedéí<B,
iÍÍormaçàcs nuti(iooair,
oúmeÍo de lote, dita de
valklad. e quantidad€ do
p.oduto. O p,odúo deverá
aprele.rtôÍ validadr mínima
da 6 m!..3. p.nirdã dàtô dê
entreSa na u,ridadê
requisitàma. tmbalagrÍn de
2sot.

20

ns1512
lqúinrê
íÊris e

etcnta c
doir

ccíttavor)

0l PCT Â§Êôz TrPo I

Arro. rtulhinh., tlpô 1,

br.n o, poluo, d.rre lohÊo
Íino, istíito da impu.Éras
fmbaLgÊm dc poliêtilcno
atóxico, Ílristlnt€ a
transparente. A embalagem
dlvêrá coiüeÍ artêna meÍltr
oe dôdos de idêítiftâçto,
grocldêÍrcia. ir oírn çõe5
ôutriaiontir, númcío de lotr,
dàta de validâdc e quôÍitidadc
do píodúto. O produto d€veíá
a9rr§ênlôÍ rrlidade minima
dê 6 Íneaê3 a FâÍtií dà drta de
rntrêta n lnidrdê
r.qútlta l. Embâlâgarn da I
ks.

800

ls 28,12

{vint.oito
nais e
dozÊ

aeartaros)

ns22.{96.6
{vintê doi! mil,
quâtao(entos e
ooveÍita e 9eb

reâi§)

Âz€rÍE ot
OUVA

AtehÊ extaâürÉêm, raide2
márlíÍo d! O,7 . A
lmbãlatêm det,Crá co.rtcr
€xtêmamcrÍtê o! dadoa dê
idçntificrção, píocedéorE,

30

R5 21,32

{vinlr a uín
teaig e
tÍinta !

02

R9l1ó,40
{tíercnto§ €

quâtoÊe íeais
e quarenta

€entavos)

04 TT

R5 639,60

lsêiraêÍrtos e
t'iÍrta ! ôsYe

.eãbê



info.mâçóê5 nutricioflai§,
número dc bte, data dc
validadê ê qu.ntidâdê do
pÍoduto. fínb3l.8em Úpo
PÉÍ, vidro ou l.ta de 50o ml.
O lrodúo derlerá apr€sêíúaÍ
vaiidade mínima da 6 mÊs€5 ê

panií d. data de eíltre8, ía
unid.de Í!qütlitante.

doir
c3ítôvo§)

0s UNIDÂDT
aztlToxA

VERD€

Árêitona YtÍdÊ, êm conseÍva,

8íaúda, cofi ceÍoço
acondltnade ern
embálâtrm timpa/ rasiíeote,
atórk?, conlcrdo
.pÍorimadam.rtc 5& 8
traíía5 d€ p.'o líqulro
dr€nado. tmbabgem
aprasêntando eÍtemamelte
dadoe de iJentifiÊç:o,
píoc.déncb, inÍoríniçõrt
íxrtíicioírá is. ftianeÍo de lâ[e
dâta d. vrlidada, quantidãde
do produto. e núryEro do
rÉtistío no ministé.io dô
âgnculllrâ. D3ta de validdê
minlmr dr 6 Íneses . .oolàr
da data de entreta do
Prsduto.

50

R§ 8,99
(oito ícaií
e ÍxlttDL

ê oove
aentavorl

Sitata pãlha; com ror. odoi e
irbo. ca.actaíiíkor,
ç,ocantc, i5cnt (k Eordura
taaos. Ácordjciqreda ern
!mbrb!"m p,áíi.â dê 3m,
$amar. Validade: míniÍne de
6 mesei a coírtar dâ dâte dê
lrÊrege do píodrno,

40BATATA PATHAo6 PçT

07 x§
cafÂu 1 )'.

TM PÔ

C5.ôu lln pó ilatural, 1(BX
(!caú, íllo àkôlinq têÍn
.dição d. agi,caÍ, adítivos ê
cõrôntei [ivít da golduÍa§
tÍros q la(tos!. Embalagem
d€ 1la,

30

08 coco fiÂI.ÂooPCr

Co.o raLdo, dcaidralado,
int.tr8l . §EM adição de
açtuar Á embahg.m d€vê.á
cor*êÍ êrtarnam€nte 05
ódoi dr idÊntríi.aÉq
Píocedência, lníorm.ç6et
nut kion.it número de lde.
d.ta de valirldr e quartidôde
do pÉdúto. tÍtlbilatrfi de
polietilêno .tórico,
ae§isteatê. taaa§paíerte ou
.lumaned. dê Í, g. O píodúo
dÊYerâ aparaentar valadade
miniínà d! m rmaat a Danir
da data d! ênt.lta ni
uaidad. rlguiritarna

20

R5 15,02

{qüú.e
reâis e doi§
centavosl

(G / PCT COTORAU

MirtuB da fubá, óleo y€getãl

e toÊnle natural {uriraümr- A
cmbalagem de*aá coflter
cxlrriarDcÍtté os dadoi de

8s
6,99 (§€ii

rcais ê
nqr!úla a

sessênle

centaYorl

R§ 19,49
(dü.mvc

rÊii§ ê
qsaíênlâ e

c!ntrvor)

R5449,50

{guatrocentos
e quaalnta €
nove aeáit ê

aEquarfte
aentavos)

R§ 5t4,70
(qüinhêntos e

oitcnta ê
quàtm reaií ê

rctama
ceat3vot)

Rs 17,32

{ê!.ssêt
retrÍ e
triota ê

dois
(ÊÍrliv6)

RS 692,10
(seBaarnd a

no\êntâ ê doii
reaii c oitent

crotavo§)

is 300.40
(tíe.êrto3 rên,3

e quaÍentâ
eêntayo!)

09 )5

85174,75
(crntg e

lelcnla a
q!àtro ícai5 e



idcntific.{io, proedênci.,
infomràçõ"' nutricig,tàir,
númrÍo de lotc, data de
\.aiidade e quiítidid€ do
g.oduto. A.oÍúkiooeda cÍn
iaco de potietihno, íÍrlcgo,
atórtD, resisteme, vedado
h..rneticaffentc e limpo. O

Êoú|to dewÍá agíÊ§cntar
v.lid.de mlnimr de 30 dia, .
pa.tiÍ da dàta dÊ !.ttr!8. na

unid.d€ requisitant

nove
rtavot I

cot{Ú{ÍRADo
D[ TRUTA

(s{rco) vARros
SAEOBES

10 IJTIIDADT

PíÊparôdo líquklo dc írúa§. A
embalàg€m d€verá conter
eí€Ínaínantc os dado§ da
dentiÍiciçâo, píocrdincie.
inrormnçÕes nutrlcroraii,
númeÍo de lotc, drtô de

validàde € quantidad! do
produto. Embalagtrl| dc
polietihno t€rÊftrlrdo (Pm
ou vüro dr 5ü ml. O produto
dav€râ âprs5€ntar vafuada
minim. d. 06 m"tet ô pâíir
da dita de eí(retr íâ
irnidadê reguBiúntc

3m

Fs 9,59

{novc rcair
ê

cinqu!ínâ

.entaYoal

CRÊM€ OE

[tm

EXÍIÂÍO Dt
ÍOMÂI€12

!1 28

R§ 18,26

tdero(o
teais e

vinre teis
(!otâvoJ)

Rs 5,96

{cinto íe.it
c ryerfia

ê 5€i5

c€ttti\ro3l

r50

rs 1o,E2
(dc: reais e
oitlnta €

doi!
rcnlavos)

ÉÀRlX HA D[
MAflDTOCÂ

F:íiôhâ de mandkx. íãdiâ do
tipo bíanca, torredt, Srupo
§c(a, rubSruDo Íln3, clr5r€
branar ou arnaralr, tianta dr
mÍéía tcrÍo!., fuítsot ou

lattnlt ! qnco

clntavosl

R§ 2.82,m
(doi, mil,

oitocenlgr e
r€tcila e 5€te

íêrirl

R$511,28

íqurnlÉ'ntor e
oÍue íe3i9 e
vntc oltô
ctítâvo5l

R5 476,80
(qurtÍo{ento5

e Sgteota e la6
rêais e oit?nta

aentavoa)

l3 P(:I / KG

R5 1.621,00

{urr rü1,
sti3aaílt03 ê

vinte tres Ícairl

Ocmc dc hitc, Daícu.iiado,
5!bor suâvq, aonsisltflcia
Íirmc, ambôlado em
crnbalat€Ín longa vira de
ápÍoxirnadrrnente 2(I 3 dê
pcrc llquido, rt&ic., llnpâ,
úo violado, íeslste(te. A
lmhaligcm davlaá Eontêr
a:ternaÍÍteota os dados dê
ideíni6..Éo, píocedaí.ia,
inrormição Íut.icional,
ÍximcÍo de lote, dat. de
Yildade, quimid.de do
Irodúo, núrDeÍo do regist.o
m MinistiÍio da

Âtíi{ultun/Slf /DlPOA.
Vaüdad€ míniína a contar da

dâta d€ ertÍêaa: 6 mriar.

uNr0À0f

Tomale, Bçúçaí e :al. Teor

mirimo de ródio 135 ,íl8 em
po.ção de 30 t. a embal.Scm
deverá aoritêí extaÍrÉnEntê
os daír6 dê idcntifi(âcão,
p.oc€dônclà, infofinâCões
nurlcionalt .úmero d! lot€.
data de fabíicaçlo, d.ta de
validàde, quôítidade do
produto. L.tã, sidrâ ôu
t.lr.p.k de 340 r. Píaro de

dã data dee



par.sitat urnlrada e
fÍa8m€ntos estrenhoi À
a'Iúala8lm dlvÊÉ aofitêr
cxteínàmeflt€ qs dados de
identificiÉo, pÍo.eda{ch,
iorormaçõe. nldd(bnlh,
rdlllero de lot€, díla d€
ÍabÍk ç:o, det. dr lraliradc,
qq.ntiúda úo groduto.
Érnb.L{em dc poltstileno
.lórko. rerilter|tc podÊndo

rer tnrnloôÍcú! ou dc pepêl

Xüft brancay'co.es de 500 g.

O produto derrerá apíeiantaÍ
Yõ,ad.d. mini.tt. dr 06 mcs"r
a pEÍtt d. dàta dc ?nl'rta nâ

unldade Êqlirit.nte

UN OAD€
FAR'T{HÀ D€

TRIGO
JO

1S PCT
CÁiIOOU IiIHA

FtUf\O

Fãíhh. d. TÍBo Íipo 1,

eíÍiq!êCido .om í€rro e á€k o
Íolko {Yrta.nin 89}. A
embalalam dlwÉ <ontcr
txteímíÉ1rt€ o! dados d€
ta'.ntfficaçro, p,ocldarci.,
irlo.maçôêr nutiicionais,
aúmaío de lo(.. díâ dê
f.bn(ação, datâ de vrlld.dc,
qu.ntid.de do Irodulo.
tÍnbat4.m d. papel traÍr
bíanco/coae5 ou d€
polLtilcoo.rê 1fB. O prodvto
drylrá .p.!sênta? yalidadc

rtriÍrirfla da 06 m!'€t r gartir
d. data d. lntng, nà
unklad€ ÍEq!iritaflte
Fsüào TÍpo 1, d.rr.
cerloquinha, nolro, grto!
inteiÍos, àsp.cto brüho3o,
lslrto d? hpurêtãs. Á
embalagem d€Y!.á conter
e,ltelnàmêote 05 dados de
idé.itifi.a{ão, procfdên(ià,
itformâsôcr nutrickrnait
núrÍEÍo d€ kÊa, clàsrifi(àçIo.
dara dc t §íkôÉo. datô dc
vsàdôdc, quaÍúdãda do
prúuto. Embahlem dc
!E irrilêôo âtóri.o,
aÊsiíeot€, t.an§pi rafit! da 1

lg. O píoduto dêYrÍá
tPÍ€enteÍ ya,ldade íBínirnâ
dc 06 mcsr! a gania dr dat
dc e.nttea na unk.da
aeqdsit.nte

2m

R5 7,82
(sata reell
a oÊcírtã ê

dois
cêntavor)

FUBA MIMOSO

F.odúo obtido atràvés da
ínoaScm do 8aão d! maho de
boà qualHãd., foúlficàdo
clm lero. kido tólko. A
crübalagcín dàv€rá coltar
ertlt.nlmeate Oa dador dC
identific.Éo, proc.dêncr.,
inÍoríruçôcs nútrkjonais,
íniíDcro d. lole, data de

Rs s,99
(cinco raaiÍ
c no€ntit

ceotôvor)

R$ ?,66

ifi! íêers

e i€slânta
e tetJ

ceotâvo§l

R9 229.EO

{du!êntos e

aeair ê oileílã
cêntavo§)

RS 359.,10
(taeaeírtos e

cinq{rênta noye
rêe;s €

quarênta
aríÍtevorl

PCr 60

14

l

I
I

I

I

!

i

i

I

ffs 1-55.,m
(um mr,,

quinlEnt6 e
SCSSCnla e

qüaro rcâisl

16



20

bb.icação, date de váUdad!,
quàntidôde do produto.
Ernb.laB.m dr polirtilcno
alôrito, Íeríente,
tranrpar€nte/co. de 5003. O
ptoduto devrrá apÍesentaÍ
validade ídnrma de 05 r|E*§
a pàrtiídr dala dê eÍúrêta nà

unidàde .rqúishantê

UT{IOADT
IEITÊ

coNDo{s Do

Composio dê hile intêlral,
açú.ãí lector! (rrddiaiooal);

dê corEistãÍrata ci.r!o3:r ê

teíurà ho.iogênea-
€mb.l4êm: lía o! tetíâ pak.

Vllidade: pÊro minimô de 06
i5êa5) rn rai a pônir d. d.tÀ
dâ erlt etr do produto-
Embâlagem de 350 I. O

Éroduto dêvcrá aprs?aler
validade miniúa de 6 meses

a panir da date de eÍtrete ni
unidade .!quBitânlr

30

R5 4,9O

{qurtro
rêais ê

noventa
ce.ltrvor)

19 r[lÍE 0€ cocoUNIOÂDf

,útúÍal, ir{êgral,
homogeneizdo,
palt.uíLâdq pãrô íint
sdini.ios. ô@ndlclonado .m
ríbalâfeôs UHf cont€ndo
sax) ml, .êêmbaladot em
.aixrs d€ prp€go limprt
ra§rslcnlÊr, intagía5.
Émbalagcm apra5êrtand6
cxtemtmente dôdor dc
ilêndÍkação, pro.€dên.;ã,
ioÍo,màçô€r nutr€bnais,
número de b,t. dat dê
€lld.d!, quantldade do
píoduto, e número do
íegistío no ministêíio d.
aE i{uttl,ra. Data de rralidade
minima da 6 ar'|ê!es a lofitar
da dalã da .ntrcB! do

Pí§dúo.

30

Rs 6.32

lseir íêais
ê tínta t

dois
centevos)

rtÍT€ ot vÀcÀ
ITIÍTGRAT UHÍ

Lrl no

kite irtegal. ertrbílirantel
citretoi de ródlo, trifosfato de

cí io, monotoitato dr Jódlo c
dilorfrto de sódio. t.ão
contém 8lútên Íêor dÊ íodio
ent.e lm â 165 $a em

,orç:o d! 2m ml. [Írúahteft
têtràp.k de I litro. A
embrlag€m dârcÍá .oítêt
cxt?rnamcíte 05 dado5 dc
UentiÍicação, pÍoGdêmi.,
intormaçõês nrn.kioíab,
rúma.o dê lota, data de
fubi(açro, dâtã d. v.lidede,
gú.otidad€ do produtg e
mií[cao do Reginro oo SlÍ,
slSI ou SIM- O p.oórto
dÊv!íá âpaÊ5êntôÍ vâlidôde
Irllnimr dc 06 ri"Íes ! pirtir

200

R51a7,00

lcentoe
quirenta ê
setê íeài§)

R$ 119,60

tc€nto r
oitrnti c oove

lBaii €
§jass/ÊiÍà

centavos]

Rs 7,16
(Íêtê rcsis
c dlzersais
ce{rtavos}

B§ 1.432,m
{um mil,

quatrocentor e
tíime ! doi5

reôirl

1l



21 PCr

MACiBRÀO
ÍlPo

P R fU50

dà daÉ de entrega Íu,

unidad! rcqüi§aírt!
Sêmoh dc tiso enriuêcdô
rom íeno r lcido lólico, qros
a côlanlcr írittuah uruÀÍn a
slrcuma lâçaklo)- Â
embal4em de{,"íá coÍrtct
eÍ€ínãmentê oÍ dados dê
id€otifcâç5o, p.o.edaÍrch,
ioío.macôei oetricidrií5.
núnÉro dr btc, data de
ftbrac.ção, dat. dc v.laddc e
quantid.de do produto.
Embalà8Êm d! polreatcno

ôtóüko, r"slrtent. e
t,ans,Bícnt! dc I rt. o
pÍoduto dsverá ap.ereÍtar
validâde írliôima de 06 m.r€§
a panir da dátâ dê entreGa nâ
unkLdc rcqlrisita nte

3:0

R5 5,09

{(iíl€o reâ§
Ê nove

cê avotl

22 pcr MÂfARRÃO
PAÂA LÀSÂi'IIA

Mà!!â .llmenll.i. dê 3tÍÍ€là
de t igo, §e, lisà,
vitamin.dl, isaotô de
sujidadês. EmbolaS€m

dástkô r.sl5tefie e
tían5tar.ntc. Botdôtem
cootcndo inÍormaçôe! do5
ingredieítls. composlro
RÍricionô|, dsl, de
frb.ic.éo. PRÂZO m
VÂLIOAOI: minimo d. 06
(§êiÍ) mcres, a p.rtir d. dete
da ent,êga na unadtde
reqúisiteítc- urilDADE DE

COMPRA: Emb. ín t O

g?oduto dcwÉ rp.rs€ 8í
9?lidade mlnim. de 06 írEsês
a partir da datr dê antrlta na
úíidâde íequisitônie

100

23 UNIDÂDf
MÂ8G Ât A

CSYI SAI

ôleos vegetais thuirror ê
iúererteÍifi€dot corn 016 d.
t€dura ta!n5, Dodcado
çonter letc elou ro.o de lÊita
rm pó, enÍiqugclror dc
üttÍDinas ! adicbnada ou não
d. 3.1- Taor d. sódio máximo
50 rÍB € l.or de lipído
mínimo 7OX em poÍção de 10

!. À .mbrlaSeín dlvaíá
q4nl!í edamameítÊ os

dador d€ identificiçao.
pro(eência, iíúoÍma!ôes
nutíicboàit número de lqte,
dàti. dê f.b.kação, dat. de
y.lú.d. e qo.ntid.de do
produto. EmbalaS.m plástta
d? Yn t. O píodúto drvc.á
rp.etêrtrí \ôlidade mÍniírÉ
de 06 mcsêr a prÍti. d. d.la
de entrrta na un,dede
requitifantê

Rs 1 628,80

luíh mil,
aai§cento§ e

unte oito aaait
eoit.nta
centrr9r)

10

n§ 14,29
(quâtorlc

Íeais e
viíte nove
(eítâ\os)

Rs 699.e
Ísaitaantos ê

íeaiil

is uz,eo
{c.r*o €

qErênta e
doir rêâis ê

cantavo§,

R5 6,99
(reii reaig

e noventil

centaYos)



50

200

8ÍJ

R5 5,32

{cinco raais
e !,inta ê

dois
ceotavos)

R9 7,4E
(!ate rears

c quârlota
c oito

rcmsvot)

R5 12,29

{dole rrtis
e únle e

c"nlavo§|

Milho veadr em oonsêrva;
ímplcr; trão intriroá; iÍôeÍ5o
cm íquido; tômanls e

cobrrção uniíoÍÍrrs.
Âaoírdicinado am lda ou
sachá, d{yendo s..
coosidcrido p.so lhuilo o
produtô díeíradô.
tMS tÂG[M de 3m g. O
prpdúto dêvcrá apresentaí
,/alÉadc mlrúma dc 06 mc5.5
a p!Ítir da d.tâ de !ítrcte n

unidadc rcquiSirntc
PíodrÍo oàtido do trão de
!oia. lhuido vrÉcoGo .eiôido,
fàbíicãdo a paÍtlr de í'latéÍiaj
prima5 de boa qualidad€ e
lirnpas. Â embalagem devcra
toÍ{er e.:terÍramatrlt os

dâdo9 dt id.írtifi..ção,
pro.ldancir, iÍÍoítn?çó!§
nurrkiooair, núm€Ío dc lote,
datã de íabíac.ção, dat de
validade e qu:ntidade do
9Íoduto. Émb.lagêm de
polietlleno t€.cft àlãdo (PEf)

de 900 ml. O produto derr€É
.pr!=ntár wlid.dc mínimâ
de 06 mêi.s i panir dâ drta
de entíe8a ôa uiidâde
rêquiritante

O1o d! galiúa, brânco oú d!
aor, clirs3e Â aasca limpa,
iúegô. sem maochas ou
deíorínrçõa3 e

acondick nadog !m btndrp
de paÉlão próp.la. A
embaleSem d€vaíá aonteÍ
ÊrEmarrante os dados de
idcotificaçao, píodrcia,
infurmaçõlr núrkionrar,
ntiÍtlcro d! lote, datá dc
valüede, qu.nüdade do
produto e Rc8É.o no SlF,

SISÊ ôu SlM.

24 U}IlDADE

t"tÍRo25

DZ

MILHO VÉRDE

tM cot{sEtvÀ

óLÉo vtGErAr
{soJA)

ovos Df
GÂIINHA

Grupo fêclh da mandkxa,
tigo 1, i.ín 5uiid.d€, umirade
e boloí. A embalrtem devlrá
aoÍttêr êrtêm:mêíftê ôs

drdor dê identificação,
píocedênria. inloímaçõe5
rutricionaii, nri'Íiero de kÍê,
d.ta d€ f.bÍk.Co, dat{ de
Y.lidâde. qu.Í k.dc do
9.OdUtO. EmbalaSqm de
poli.tiLno ltórlco,
reriícntc, tíaô59aaenle de
ítr B. O prodúo deveÍá
apÍeaênEr r.ali{rade ,níaimâ
d! 06 m"5cs r pânir da dâta
de ?ntrlgô na uridrde
rlquiihaate

i5 s,9e
(cinao Íeai,
e íxrvÊlrta

ccntaYo§l

7't XG / PCÍ
POwIIHO

AZEOO
t0

Ps 1.496,00

{um mil,
q!ãtro(ento§ ê
nírvaíta a !êit

reair)

R§ 266,m
(duzentos €

sassaíía a 5ai5
reais)

fi9 9&3,20

inoYecantos e

oitênlâ e três
reais e viatta

centàvos)

Rr 1r9.70
t<eÍÉo ê

iêtÊnta a noge
íaár! a lêtrnta

aentôvoa)

l

l



28

29

xG / PCÍ
PO|V .HO

tocE

(G QUEUO
MUSSANEtÁ

Grrpq íà:ula d. maftdixa,
t,po 1, sem sujaar.dc, umirede
c bdor. A lmbal4efi dq/!rá
coírter exleín&antê os

dador .k id€ntiíicaCo,
,rocêdênà. inroÍmicôes
nutrÊiooais. Àúmaío dê lctÊ,
datâ de íabric.çao, daia de
valüade. quantijadê do
groduto. lmbalüeÍn da
pgli.trleno ãlíixico,
íet!§tênte, translarente, de

5{X) t. O pioduto devera
apretcnLí validada mínima
de 06 maÍês À pãntr da dità
de antaeSa na úoidade
íeq ui!ítànlr

30

AqáX, mufarcl, ot tk o
atravê§ do hitê dê vacà,
âsPecto d? me$t s€miJura,
cor bÍar{o cÍtúe
hoílroghea, drêiro
c.t"att.íttico a laboí :uaÉ
leremente sabdo. PÍoduto
íati.do. Embâlaae.r dê
polietlkno íôdco, reshente
a tÍâEparcnti. A arnbaEgcm
devêlá aoatêr lriemetÉntê
os drdoi de id.mifEãéo,
pro<adéocià, iniormaçõat
ôutric,onai!, núm"ro da lotc,
dÊta de fabicaÉo, drta dÊ
y.lidede. q!anti&& do
Fodúo e nú ero do n€Bslío
no slt, 95[ ou SIM. O produto
dev€rá .p.es!nt Í Yalir.de
núl'rírâ d. O, dia6 i p.rti d.
dat dr entÍ.8. n úniLdc
íaqu irit.nt.

60

Rs 20,32

lüíte reãis
ê l.|lrtà e

doie
camavo!)

PCT sal,

P.odúto reÍi..do e iodado, A
rn$alaSsm deverá cqnteí
el(temam€íúe 95 dados dê
irrmifi..çro, Doccdanciâ,
inÍormaçô€s rutrkiontiç,
rúmrro d! h,tc, dtt! dr
Í.bÍioção, dat dc valid.dê,
qü.ntidad. do produto.
ÊmbiLtem gláslicã, termos
sddada .tóxica e

ÍrnrpaÉnt" de 1 tg. o
produto d€iraá apres€riaí
vdktlde mííSÍn d! 06 Ítrcret
âpaaiíd. drt. dê eôtreÊi n.
unkt.d. rêqukitaí*€

50

R9 2,89
(dob reâis

c (ÀcÀti c
note

centavos)

31 l(G 4ó

R512,52
(dgrê Íceis

c
cinquenl.a

e dois
certávoi)

R§58,to
{quanh.ntoi

rcais e ohentâ
ceítavos)

R5 6,83
(!ri! reais

e oitenta e
tíê5

cêntavo§i

Rs 204,90
(du.círto! e

qualro r?ais c

a!ntâvor)

Ês 1.219,20

{um mil,
durênto6 e

d€aefloíe acait
e viíte

(!ntàeo5l

Rs 144.50

lcenlo e
quarenle ê

quatto .tai9 a

clnquclflt
ccntavo§l

OÍigcm êlnê srrlna ê boüna,
tqmÍrcratura aons€.va{5o
4rc, prazo Y.lidtd€ 1& dia!,
tiDo trdkionàl.
canctcríilkis adicbniis
€rnbrlada e rarí,rada. Davc
€ortar nà embalatern data de
fàhcaÉo, pâro lhuiro e

SAL5ICHÂ



12 I Ut{tDAm VINÀGRT

rc8lrtro no Maôtslé.lo da

Sâúde e,/o! Agriculturô.
O€lerá 5ar lEnrponado em
côno§ Íechados ÍEíÍilcrador,
am embala6ên3 e
têmpêEtuaât coarêt$ e
.dcq{adas, rÊ'pêit ndo a
caracteÍidio5 do produto. 0€
modo que às rmSah8ens não
s€ aprelenlam estufadàs o!
altcrâdá9, conriíênciâ fiolê
ou rnandla! cs!,€rdcada§.
valido por 2 mesÊ5 após a

ÉêÍmêntado àcético de ftuta§,
c.Íeãk ou de ákel.
Padrürirado c pôstru.irado.
A rmbhgcm dgveíá conter
erteínamêrtr 06 dados de
i&ÍtiicãÉo, procedêítria,
iÍíoíÍü@r ,tricion.§
núíreto dê lote, d.tá d€
labÍkãção, data de v-.IÉ.de,
guantidàd€ do prodúlo.
fmbrhgem d! polietileíE
têrcftrlado (PEO de 750 rnl. O
prodlto dcllcf, aprcs€nta,
v.liradc minima d! 06 mrrca
. pôrti. da dôta d. .ntrESa na

unidad. Íequlsitáde

15

VAIOR IOÍÂL MÉOIO DO LOTE 03

Rs {4.853,93
(quarenta e
qu.tm mil,

oilocrílor e

ciíquênta e
trâí íetis ê

noveÍtta e tíês
cerltavosl

8s s.56
(cklco rcais
e 1c5§entt

€ sair
ccntavo!)

Rs 84,90

loiteôta e
qlttao .eers e

novente
cqÍrt vo!)

VAIOR
UNÍTÁRK)

VALON TOTAI.

8S2,s2 idoi5
aeais e

ciiqúeíL r
dois aantavosl

F§ ,.m.to l.êrn
rêab e oitentã

(êrlàvo3i

is 11,23
(a.iota e uan

teaii ê vifie
tÍêr

.!ntrYosl

R5 2.498,4{)

ldois mil,
qr§tÍü€nlo§ €

nore e oilo íeaií
e queíentà
cêntavos)

trEM UNIDAOT
GÊ ÊNOS

AUMEtiÍ{CK}§
DrsctrÀ{lx^çIo QUANNDADT

01 K6
ÀBOSORA

caBunÁ

02 KG ÁtHo

Produto ínta?.o, sam
rnanchas, p.Gda3 dc inl.tos
ou sinais de apod.rcimcmo;
arlrr êÍn poolo d€
mãtu,ôção póg,io paíô o
coÍlsurx, e casaã fiÍme

Produto de boa qualid.dê,
com dêÍües grrúdos, scm
iinait dc apod'rcimênto oU

danor caúrados por pratat
com bllbor {iÍírÇs, de
aolo.açao unifoaínê, cat(ã
litâ ê sêm exceÍlo de
erjBâdes

40

80

I

Áçloz BANANA
PRATA

Banana p.ata dê boà
qurlididc. no ponto dê
maturaç{o adcquado para o
conslmo. livr€ dê suikladÊs

60
ÍlS 7,21 (rêtê
íeais e viíle
u$ cantitvoi

Rt 576,80

{Quioiento: e
illênà a !êi!

0l

4,4LOTES.HORTITRUIT



e i.tteirôr. Âcrr|diiq|.dt
em 5a.9 9lá§tko at&içq,
taarlsgaí!fl ta a .lsistlnt€.

80

Rs 409,60
(qúatíocenl05
aove aeais e

5e$anta
ccnlavosi

.ei§ e o,tcota
ceot&05)

R5 5,12 (rrnco
reais e dorê
amtavos)

04 r(6

(C05

§rtala dô.e dc b(Ê
qualidâde, isenla de
í.rbsânaias taírora!,
tuik ad.s ou corpot
êgtr.aho9, liur de p.râstes
e Lwar. AcondiciorEda em
sôao llástko atóxko,
trdÍrtparcntc c rqsidcíÉr.

Eatatl inSlcla, inlciri, de
rolheta r.<.nte, livre de

larasta3 . hÍva§, tarí
uínidâd! ânonnal, iscnta dê
odoí c 5ãboÍ !íranho,
iscot d. 5ubíâocja'
terrosàs, suiidades dl
coapo,j e§trantrcs.
Aco*dacionlda cm iôao
plálti.o rtórko,

BAIATA OOCE

ê rêsirtente

8AÍATA
INGTESA

06 XG l0

q1 l(G

a8

Bâarabâ dc bo,
qlilldade, ríric., comp..fa
e fimre, irnta dc
!§fermidadcs, maLrial
te.lolo ! oaridada êItam3
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4.6 o valôr a pr€sentado compreênde todas as despesas.oncernentes ôo obj€to desta

aquisição, tais como: transporte. mão dê obra, impostos, encarSos sociais'

trâbâlhistâ5, previdenciários, fiscais e comerciais, embala8ens, fretes, taxas e ouiras

dêspesâs de qualquer natuÍe:a que se façâm indispensáveis à perfêità €xetução do

objeto-

4.7 A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato dâ entre8a, deverd seguir

as rêcomendações conforÍne a Resoluçâo RDC ne 216 de 2004, da Agência Nacionãl

de Vigilância §anitária - ANVISA.

4.8 Os produtos suprâmencionados, objelo do TeÍmo de Retêrência, devem ser

produzidos conforme as lllotmâs Técnkas Brasileiras. Além das especificaçôes

constantes deste termo deverá ainda atend€r à Lei Federal n" 8.078, dê UlO9l1990
(Código de Defesa do Consumidor);

5. DÂ APuCABIUDADE DO REGIME DE E,(CLUSIVIDÀOE I'lA PARTICIPÀçÃO OE MÉ'S/

ÊPP.S

5.1 O valor estimado da contretação nào excederá RS 80.000,00 {oitentô mil rêais}

por lote, patamar que aplica a Êxclusivídade de participação no certâme d€

micrsêmpíê5as ê empresas de pegueno porte, estabelecido pelo Art.48, l, da LC ns

123/2006 e pelo Art.5e' do Decreto ne 746617a§.

XG
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7. DÀ DOTAçÃO ORçÂMEIIITARIA

7.1 As despesas decorrentes do presente, correrão por conta dos íecursos constantes

no orçaÍnento de 2023, qual seja:

23.2rt01.12.:lí16.1008.2019.03. 15520109. 50

1. 12.:r05. 1ü,8.2019.03. 176101s6.50.

8. quAuflcAção rÉcillcA E ATE§IADO OE CÂPACIOADE ÍÉCillCA

8,1 Á documentação relativa à qualificação têcnica consistirá em:

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante,

fornecido(s) por empíesa, órgãos ou entidâdes da Administração Pública, que

compÍove(ml a eptidão para o fornecimento compatível com as características

indicadas nas tabelas do item 4, através do qual fique comprovada a capacidade de

fornecimento de no mínimo 2096 (únte por cento) de quantidede estimedâ dos itens'

Admitir-se ao somatório dos quantitativos con§i8nados em atestados que

comprovem o fomecimento do objeto.

F'{D E

PROTEGE

5. DÀ FORMÀ DE PÂGAMEÍUTO

6.1 O pagamento será eÍetuado no pÍâlo de até 30 (tíinta) diâs corridos e efetuado
por meio de Transíerência Bancária, Chequg Cartão & ftédito, conforme a

disponibilidâde do Conselho Escolar, contendo as respectivas Nota§ Fiscais,

devidamente atestadas, u,rla vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Cônselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Dereto Estadual nc 9.561/2019;

6.2 O contratado deverá providenciar os meios necessários para Íecebimentos dos

valores devidos pelo contratrnte, sendo responsável pelâ abertuÍa de conta bâncária

em instituição financeira e diçonibilização de meio§ para recebimento via cartão de

crédito.

6.3 O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contêndo o número do
processo, e descíição individualizada dos itens com os seus vâlores unitário e

total, bem como as CaÍddões de ReruHdad€ Fiscal Federal' frabalhista' Estadual

e Muaiaioal dêrridarnelta atuâlltdâs.

6.4 Em caso de iÍregulaÍidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a pârtiÍ dê sue reapresentação, desde que devidamente

regularizados.

6.5 O Conselho Escolar CoteSio Fruto da Íerra pagará, à contratada, mediante a

compatibilídade com as obrigaçôes assumidas e todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas nâ licitação, nos termos do art, 55, inciso xlll, da lei Federâl ne

8.656/93.



bl O (s) atestado(sl deve(em| ser emitido(s) em papel timbÍado da entidade
contratante, assinado por sêu representante legal, discriminando o teor da

contratação e os dados da empíesa contratada.

c) Alvará da Vigilância Sanitária e AlvaÍá de Licença e Funcionamento váli&s, emitidos
por órgãos municipais. estãduãi9 ou fedeíâís, em acordo com as legislações vígentes,

afim de Barantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e regularidade fiscal das

emprêsas, bem como, ateíar a empresa a qualificação técnica píofissional e/ou
operacional para executar o objeto.

9. CR|TÉR|O5 DE ACfTTAçÃO DO OSTEfO

9.1 Os pÍodutos devem ser compatÍveis com as referências descritas. Dêverão ainda
ser noyos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados
elou Íalsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabiveisi

9.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresenter amassados, arranhôes e deformidades;

9.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar foía dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em
acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documênto;

9.4 O transportê dos alimentos deverá acontecer conforme as normâs da Lêgislação
da Vigilância Sânitária, em perfeitas condiçôes de higiene, reírigerados (quando

necessário) para Earantir a inteSridade e a qualidade dos mesmos;

9.5 Os produtos deverão ser acondicionados em €mbelegens quê atendam as Normas
Técnicas Erasileiras, ori5inais intactos, apropriadas para aÍmatenamênto de forma a
presêrvâr a êntrada de umidade, poeira e pÍoteção contra alterações de qualidade e
cof;

9.6 Os produtos deverão apresentar aspeclos, como cor e odor, compatíveis com as

normas sanhárias;

10. DA FORMA, PRÂZO E LOCAT OE EÍIITREGÂ

10.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de
forma orÁRrÀ SEMAIIAL E/OU QUtÍraZEÍtAl. (E§PtClFrCrR MARCÂÍ{DO UM 'X" t{^
ENIREGA D€SEIÂDA); as quantidades serão definidas conforme a demanda das
Unidades Escolares, que encaminharão um cÍonograma de entrega;

10.2 A entre8a deverá ser realizada nos locais e datas discriminadãs, conforme tabela
abaixo:
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10.3 A entrega dot produtos deverá ocorrer no horário comercial. conforme

especificado na tabela do item 10.2, de segunda a sexta feira, exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme

cron.Xíama de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

designado espê€ialmente para tâl fim, o qual será responsável p€lo atesto do ato;

10.4 O rrensportê e a descerga dos prodútos no locâl designâdo ocorrerão por contà

exclusiva da empresa contÍatada, sem qualquer cústo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

da tegislação da Vigilância Sanitária, de preferência em veículos fechados ou abêrtos

com proteÉo (ex: lona) e sob refrigeração,quando necessário, em p€rfeitas

condiçóes de higiene, para Sarantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assum€ como exclusivamente seus os riscos e as despe§as

decorrentes do fornecimento do material, mãode-obÍâ, neces#rio à boa e perfeita

entrêga dos produtos. Re§ponsâbiliza-§e, tamtÉm, pela idoneidade e pelo

comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por

quai§quer preiuízos que seiam causados à Contratante ou e terceiros;

10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

10.7 A Contíatada somente recebeni pelos produtos entregues;

10.8 Em cada entreSa deverá ser emitida a l{otô Fiscal paÍa pagàmento cÔm a

quantidade do§ produto§ entregues;

10.9 A entrega fica condicionada e aceitação poí parte do fiscal designado para

receber, conferir e a€eitar o produto;

10.10 O§ materiâis deverão ser entreSues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conter, obriSatoriamente, a especificaçãÔ do item, marca do

fabricânte e quantidade entregue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados êm embalegens que atendam a§

tlormas Técnicas Erasileiras, originais intacto§. apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a entrada de umidade, poeirá e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

10.12 Materiais sem identificôçâo serão reieitados no ato da entrega;

10,13 O recebimento do obieto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

preiuízos resultantes da possível imperfeita qualidãde dos produtos;

coúGlo
T§TADUÂT FXUIO

DA TERBÀ



10.14 Os p«rdutos serão fomêcidos Íigorosâmente dentro das especificações.
Verificando-se defelto(s) no(s) bem(ns), ã conü-atada será notificada para saná-lo ou
substituir, parcialmente ou na sue totalidade, ã qualquer tempo, no pra:o máximo de
0? (dois) dias coÍÍidos;

10.15 O produto que üer a ser recusado por apresentar defeítos, imperfeições,
alteraçôer irregulares e Íeitêrados vícios ao longo do prãro de validade elou
apresente quaisquer caíâcterística5 discrepantes às dêscritas neste Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboíatorial, laudos Técnicos e de
Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo

Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não
importâfii sua aceltação"

10.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de
monobloco a fim de evitar a pres€nçe dê ío€dorês ê ínsêtos, frcando "êxpíessamente"
proibido a entrega em caixas de madeira

10,17 Íto momento da entrega o responsável pelo rêcebimento poderá recusar os
produtos se estes não êntenderem as especificações do edital

10.18 Responsábilizar-se pela procedência, qualidade e entrega dos píodutos.

11. DASÂMO{'TRÀ§- PRÂZO, tOCAt E COf{DçÔES Ot E'{TRSGA

11.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar,
nos têrmos do art.43, inciso Xl, do Decreto estaduâl nq 9.666/2020;

11.2 As amostrãs deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade
Executora (Unidade Escolar), em até 5 dias úteis após a convocaÉo;

11-3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada{s) do(s)
respectivo(sl documento(s) que comprove{m) conter(em) as características
especificadas, o(sl documento{s} pode(m) ser prospectos, catálogos ou desenhos
do{s} material(is) e, aindã, a indicação do item, a marca do pÍoduto, referência de seu

fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

11.4 As amostras deverão ser apÍêsentadas em sua embãlagem original com a

indicaçâo do item, a marca do produto. referência de leu fabricânte e o nome e CNP.I

do fornecedor.

11.5 O(s) produto{s) apresentado(s) como AMOSTRA{S) poderá(âo} ser aberto(s),
manuseadô(s), desmontado(s), receber cortes, secções, vincos ou movimentos nas
peças, s€ necesírio, sendo devolvido(s) ao fornecedoí no estado em que se

encontraÍ(em) ao final da ãvaliação técnica.

11.5 Para análise das amostras os parâmetros utilizados s€rão baseados nas
especificações mínimas do objeto e valoÍes do Termo de Referência e na metodologia
descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parámetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informaçôes da

embalagem, como composiÉo, rendimento, conteúdo e integridade do alimênto e

da embalagem;



b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticídade, frãturabilidade), sabor (doce,

salgado, amargo, ácido, adstÍingêntê e se estão de acordo com as características do
produlo), ch€iío (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre"

e deverá estar de ecordo com as caractetÍsticas do produto) e aparência (sem

manchas quê indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho, coÍ de

acordo com as características do produto).

11.7 Será nomeado, pelo Conselho, um responsável pelo recebimento da amostra, a

nomeação do mesmo deverá seÍ por meio de portaria e deverá constar nos autos;

11,8 O responsável pelo recebimento deverá documentâr nos autos, de ímediato, o

recebimento das amostras, e emitir o PareaeÍ Íécnico das Amostras, em até 24 {vinte
e quatro) horas após a entrega das mesmas;

11,9 Não havendo apresêntaçâo das amostÍas no prazo estab€lecido, bem corno nào

sendo estas aprovadas, a êmpaesâ proponentê vencedora será desclassÚicada do

certaÍne, sendo então solicitadâ e examinada a amostra das empresas proponentes

subsequentês observadas rigorosamente a ordem de classifrcafo, no mesmo pÍazo

constante;

11.10 A cortratada assume a obÍigatoriedade de entrêgar todos os produtos de

acordo com a qualidade atêstadâ nas amostras.

12.DAS OERTGAçôES DÂ COÍ{ÍRATADA

12,1 Todos os encârgos decorrentes da execução do aiuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificaçôes, condiçôes e praros previstos;

12.2 A CONTRATAOA deverá ínanter as condições de habilitação durente o período

de fornêcimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiíetamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CONTRATADA tamtÉm deverá cumprir todas as condiçôes constantes deste

Termo de Referência e respondêÍ todas âs con§ultâs que a contratante realiza r no que

se refere eo atendimênto do objeto;

12.4 Os preços cotâdos incluem todas as despesas de custo, seguro, Írete, encarSos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualqueÍ outra natureza;

12.5 A quâlidade dos produtos deverá ser riSorosamente àquele descrito neste

TERMo DE RTFERÊNCIA e, por conse8uintê, no CONTRATo e na ORDEM DE

FORNECIMENTO, não sendo acêito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

13.OÂS OBi|GAçÔ€S DA CONTRAT^IIaTE

13.1 DesignaÍ por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

Íecebimento do§ gêneroi alim€ntícios e atesto da Nota Fiscal dos itêns entregues;

13,2 Atuaí de íorma ampla e completa no acompenhamento da execução do objeto;



13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificândo se os mesmos estão
em conÍormidade com o Termo de ReÍerência e o solicitado incluindo relatório de
acompanhamento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscâlizar a execução dos serviços, por meio de um servidor
especialmente designado poÍ portaria, como representânte da Administração, nos

termos do art. 67 da lei np 8.666/93, exiBindo seu fiele lotal cumprimento.

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento p€la Contratada das

obÍigações contratualmente assúmidâs e aplicar sânçó€s, garantlda a smplâ defesa e

o contraditóÍio, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais.

13.6 lnsp€cionar os mâteriais utilizâdos pela Contratada para execução dos serviços.

13.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contrâtada, quendo devidamente
identificados, aos locais onde irão executar suas atividades.

13.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos.

l:i.g Comunicâr prontãmente à Contràtada, qualquer anormalidade no objeto do
instÍumento contratual, podendo Íecusâr o Íecebimento, caso não esteja de acordo

com as especificaçôes e condições estãbelecidas no Termo de Referência,

13.10 Notificár previamentê à Contratâda, quando da aplicação de sãnções

administrativas.

13.11 EÍetuar o paSFmento à contratâdâ, de acordo com o estabelecido no pÍesente
TeÍmo de Referência.

13.12 Êxigir a Íiel observância dos produtos fornecidos, r€gistrendo todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuia cópia será encaminhada à

empresa CONTRÂTADÀ obietivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

13.13 O pa8amento será efetuado no praro de até 3O (trinta) dias corridos e efetuado
por meio de Transferência Banciria, Cheque, CaÍtão de Crédito, coníorme a

disponibilidade do Conselho Escolar, contendo as respectiv.s Notat fiscais,

devidamente atestadas, umâ vêz concluído o processo legalmente adotido pêlo

conselho Escoler, paÍe solução de sêus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pâgamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.561/2019;

13.14 O contrâtado deverá providencíar os meios necês#rios para recebimentos dos

vâlore5 dêvidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bancária

em ínstituiÉo financeira e disponibili:ação de meios para recebimento via cartão de

crédito.

1.t. DAs PtÍ{ÂUDÂIXS

14.1. Ficârá impedido de lícitâr e d€ contratar com o Estado de 6oiás e s€rá

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem preiuízo das multas
previstas em edital e no contrato, além das demais cominaçôes le8ais. geÍantido o



direito à ampla dêfesa, o lícítante que, convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta, incorrer nas conduta§ pÍevistas no ltem 31 do pres€nte Edital de Licitâção;

14.1,1 A sanção descrita acima também se aplica aos integrantes do cadastro de
íeserva, em pregão para Íegistro dê pÍêços quê, convocados. não honrarem o
compÍomisso assumado sêm justificativa ou com iustificâtivâ recusada pela
administração pública.

14.1.2 A inexecução conlratual, inclusive por atraso injustíficado na execução do
contrâto ou in§tíumento equi lentê, sujêitârá a contretada. além das cominâçôes
IeSais cabÍveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da inÍreção,
obedecida os seguintes limites máxímos:

14.1.2.L Lüo {dez por cento}sobre o valor da orêm de Íornecímento ou do contrato,
em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do
adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de Íornecimento, dentro de 1O

(dez) dias contados da data de sua convocação;

14.1.2.2 0,3% {três décimos por cento} ao dia, até o trígésimo dia de atraso. sobre o
valor da parte do serviço não realizado;

L4.L.2.1 O,7% (sete décimos pr cento) sobre o valor da parte do serviço não
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

14.1.3 A suspensão de panicipaçào em licitaÉo e o impedimento de contratar com a
Administração deverão ser graduados pelos s€guintes prazos:

I - 6 (seis) mes€s. nos casos de: aplicação de duas penas de advertência, no prazo de
12 (doze) meses, sem que o fornecedortenha adotado as medidas corretivas no praro
determinado pela AdminiÍração; alteração da quantidade ou qualidâde da
mercadoria fornecida;

ll- 12 {doze) meses, no caso de reta.dâmento imotivado da execução de obra, de
serviço, de suas parcelâs ou do fornecimento de bens;

lll- 24 (vinte e quatrol meses, nos cásos de entregaÍ como verdadeira mercadoria
falsificãda, adulterada, d€terioradã ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou
de foínecimento de bens sem justa fundamentação e prévia comunicação à

Administíação; pÍaticar ato ilícito vísando frustrar os objetiyos de licitâção no âmbito
da administração estaduâli sofrer condenação definitiva por praticaÍ, por meio
doloso, fraude Íistal no recolhimento de qualquer tíbuto.

14.1.4 As penalidâdes s€rão obíigatoriam€nte re8istradas iunto ao CÂDFOR;

14.1.5 As sanç&s d€scritas acima também se aplicam âos integÍantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido sem justificativa ou com justificatíva recusada pela

adminí.tração públicâ.

14.1.5. As sanções píevistes nesta Cláusula podêrão ser ãplicades cumulâtivamente.
de acoídg com a gravidade do descumprimento, íaortlda a aprescntação dê dêíesâ
pêla Cotrtretade, no prazo de 10 (dêz) díes úteis, e contar da intimaÉo do atoi

14.1.7 A multa poderá ser descontâda dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicielmênte;



14.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a li€itante estãrá sujeita
ainde às penalidedes pÍevistas na Lei Fedêral n,e 8.666/1993 e demais legislações

aplicáveis.

1s. DA F|SCAU2AçÃO OO CONÍRAIO

15.1 A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais
servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,
instituídos Fr Portaria de Gestão;

15.2 A publicação da portaria será fêita pelo pÍesidente do conselho nos mesmos
moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licítação;

15.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabílidada da

CONTRATÀDA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aioda que

resulte de imperfeições técni@s ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
imdica em corresponsabilidade dâ Administração ou de seus agentes e preposlo, êm
coníormidade com o art. 70 dâ tei np 8666/93.

15.4 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos servidores eventualmente erwolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade comp€tente para as providências cabíveis.

16. DA U€ÊilCrA DO REGTSTRO OE PREçO

16.1 O período de vígência será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua

assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, bem como, no
Diário Oficial da União.

17. DA vlGÊTClA DO COIITRATO

17.1 O período dê vigência do contreto seÍá de 07 {sete) mes€s, contados a partir de
sua as§natura, e êÍicácia a partir da publicafo no Diário Oficiâl do Estado e no DÍário
oÍicial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art. 57, §ls, da lei Federal

ne 8.665193.

18. DO REÀIUSTE DÊ PREçO6

18.1. Os valores contÍatados serão fixos e irreaiustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art. 2e, da tei Fed€ral nq 10.192/01, contados da assinatura
inicial do teÍmo, ou do último realuste-

18.2 AÉs celebrãção do contrato, se rá transcorrido o pêríodo de 12 (doze) meses da

vigência da ata, o vãloí poderá ser reeiustado em consequência da variação do IPCA

(Índice de Preço ao Consumidoí Amplo) do Sisteme llecional de índices de Preços ao

Consumidor - St{lPC de ecordo com a fórmula abaixo:



19. OO ÂCRÉSCTMO E OA SUPRESSÃO Dg SEnUçO§

19.1. Este contrato poderá seí alteíãdo, com as devidâs justificativâs, confoímê
disposto no art. 65 da Lei Federal np 8.666/93;

19.2. A CoNTRATAOA ficârá obrigada a aceitar, na5 mesmâs condiçóes contratuais
acréscimos ou supressões que se firerem necessárias no quantltativo do ob.ieto

contíatado até o limite de 25% do valoÍ inicial atualizado do contrato, conforme
disposto no §1e do art. 55, dâ Lei Fedêrâl ns 8.666/93;

19.3 Tanto os acÍéscimos guânto as supressões possuem o limite de 25%,

unilateralmente, do valor inicial do contrato.

20. DA §rJB@túTnArAçÂO

20.1 Em consonáncia com o Art.78, caput, da Lei ne.8.665193, não será admitida a

§ubcootBtaÉo do obieto da licitaÉo.

COilSETHO ESCOTÁR DO CDÉGIO ESTÂÍ'UAL FBUTO DÂ IERRÂ, EM CHAPADÃO DO

cÉU{o, aos 14 dias do mês de novembro de 2023.

Zilda dos Anjos Neves
Presídente do Conselho Escolar

R= parcela de reajuste

PS- preço inicial do conüato a que a propostâ se referir

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do indicê IPCÂ referente eo mês da data da apresentação do
orçámento (Termo de Referência) a que ã proposta se referir.



AffiXO lr*llilltÍÍA DÂ ÂÍâ

MIÍTUTA DA ÀTA DT REGISTRO DÊ PREçOS

N9 OO3/2o2}CONSETHO ESCOTÂR COTÉGIO ÊSTADUAL FNUTO DA ÍERRA

EDrTÂL DE LlCrrÂçÂO N' m3/2023 - COÍ{SELHO ESCOIÁR

COTÉGIO ESTADUAT FRUTO DA TERRA

COORDENÂçÃO RÉGIONAT DE JAIAÍ/GO

MOOATIDADE PRÉGÃO EITTRÔNICO SRP. MENOR PREÇO

PROCESSO t{' 2023.qm.607.8:142

VALIDÂDE: 12 (DOZE) MESES

Aos 17 dias do mês de ürurlrm de 201t3, pelo presente instrumento, ao CONSELHO

ESCO LAR COTÉdO E§ÍÂDUÂT. FRL'ÍOOÀ TERNA, ÓRGÂO G E RE CIADO R dEstA AtA dC

Registro de Preços, inscrita no CN P.l sob o na A4.704fi7ílffi1-30, ora representado

pelo PRESIDENTE DO CONSETHO ESCOIÁR ÚLDÀ DO§ §tn§ ilEvts, nacionalidade,

estado civil, profissão, RG ne 3§.4tr*i7lS1-SSPAP e CFF/Mr sob o ns 218.303.13&
78, nos termos da Lei Federal ns 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ne

10.520 de 17 de julho de 2002, da tei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de

2006, e de íorma suplementar, pela Lei Estadual ne 17.928 de 27 de dezembro de

2012, pelo Decreto Estadual ns 7.437 de 06 de setembro de 2011, Decreto Estadual

ng 9.665 de 21 de maio de 2020, Decreto Estadual np 7.425/2O17, tei Complemenlar

ne Lr7l2}]-5, Lei Federal ne 11.947 de 16 de iunho de 2009, Resoluçâo CD/FNDE np

06 de 08 de maio de 2020 ê demais normas vigentes à matéria e pelas condiçôes

estabelêcidas no Edital e seus an€xos, conÍorme a clãssiÍicação das propostas de

preços apÍesentadas quando oa realização do PreSão Eletrónaco 5gp ne gQl/2023-

coNsttHo ESCoLAR COLÉ§P E§f*OUAL Ff,UTO OÂ ItfRÂ (tipo meno. Preço Por

lotele homologação pelo Presidênte do Conselho Escolar, publicada no Diário Oficial

do Eitado de Goiás, RESOLVI rêgistrar os preços para futura(s) e eventual(is) a

contratação de empresa, através de Sistema Re8istÍo de Preço ^ SRP, para

fornecimento de gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de

Alimentaçãô Escolar - PNAE), conforme Edital e Anexos, de acordo com as

especificações e quantidades estabelecidas no item 4 do teríno (Processo

2023.00(n,507,6:1.12).

toTE xx
FORNE€EDOR:

CIYPJ:



Especificação Valor Unitário RSQuantidade Valor Total RSUnidade

Total Geral do Lote RS

01

Item

CTÁUSUI.A PRIMEIRA - DO OUETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para fulura e eventual Constitui
objêto do Termo de Referência ã aontratâção de empresa, através de Sistêma
Rêgistro de Preço - SRP, pâra fornecimento de 8êneros alimentícios pâra atender o
Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necessidades do Conselho Escolãr XXXX. no município de XXXXX, confoÍme Edital e
Anexos, de acordo com âs esp€cificações e quantidades estabelecidas no item 4 do
termo. do Edital do Pregão Eletrônico SRP no ffi/2023 -Lotes xx e seus anexos e

Proposta(s) apresentada(s) pela(5) licitante(s) vencedora(s), do(5) lote(s)_.
Parágralo 1e - O obieto destâ Ata deve seguir todas as condiçôes e especificações

constantes no Termo de Refeíência que passa a Íarer parte, para todos os êfeitos,
de§ta ata, juntamente côm a documentação e pÍoposta(s) de preços apresentada{s)
pelo(s) Ucitante(s), conforme constâ nos autos do Processo n' 2023.í§8.607.8ili3il
que a originou.

cúusuul rencernA - DA cluAnrDÂoE pon óneÃo penícrpr E DA urLtrAçÃo
DAÂTA

Parágrafo 1e - A Ata de RegisÜo de Preços, durante sua vigência de 12 (dorê, meses,
poderá ser utilirada poÍ qualquer órgão ou entidade da ãdministração pública que

não tenha participado do certame licitátório, mediantê préviâ consulte à unidade
gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo 2e - Os órgãos e as entidades que não participaram do re8istro de preços,

quando dese.iaÍem fazer uso da Ata de Regiíro de Preços, deverão manifestar seu

interess€ junto à unidade gerenciadora da Ata, paÍa que este autorizê a sua utilização

cúusun see uÍ{DÂ - DA vAuDAxx E Do nEA,UsrAMExTo Dos pREços

Parágrafo 1e - A preserÍte Ata dê Registro de Pr€ços terá o periodo de vlgênd. dê 12

{dozcl meses, contados a partir da rua assinatura e eficácia a partir da publicação no
Diário Oficial do Estado e da União, sem alteração dos quantítativos originalmente
registÍados, em obediência ao art. 23 da [êi Estadual na §92812OL2. Durante sêu
prazo de validade, as propostas selecionadas no rêgistÍo de preços ficarão à

disposição da Adminastração, paía que s€ efetuem as contratações na5 oportunidades
e quantidades necessárias, até o limite estabelecido.

?arágraÍo 2e * Durante a vigência da Ata, os preços rêgistrados serão fixos e

iÍreajustáveis,

Parágrafo 3s - A Administração, se iulgar convenênte, poderá optar poÍ cancelar a

Ata e iniciâr outro processo licitatório.



e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados.

obedecida a ordem de classiÍicação.

Parágrafo 3s - Gberá ao fomecedor benefrciário da Ata de Registro de Preços.

observadas as condições nela estab€lecidas, opter pelâ ãcêiteção ou não do
fornecimento ou prestação do serviço, desde que não halâ prejuÍzo às obrígações

anteriormênte assumidas.

Parágrafo rtQ - A liberação da participaçâo na Ata de Registro de PÍeços resultante de

licitaçôes promwidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não
participantes, não poderá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos
quantitativos oíiginalmente registÍados na Ata de ReSistro de PÍeços.

ParágÍafo 5e - A Ate de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente
e pelos adjudicatários, vinculando-se êste último ao cumprimento de todas as

condições de sua proposta, cuio preÇo foi Íetiírado, e às normas editalícias e legais

duÍante toda a vigência da Ata e do contrato.

qlusuu QumrA - rc FoRÍ{EctMEllro

Parágrafo 1e - O Íornecimento objeto da Ata será Íormalizada por lnstrumento
Coíltrâtuel e devêrá seguir as caracteristicas, prazos de entrega e locais constantes no

Anexo I - Termo de Referência - do Edital.

Parágrafo 2s - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de

Registro de Preços, todas es condiçõês de habilitação e qualificação exigidas na

licitaÉo.

CúUSULÂ QUINTA. OO PAGAMEIVTO E DO FATURAMENTO

e Municioal davi ntê etualiradas.

ParágrâÍo 4e - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo

de paBamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que deYidamente

regularizados.

Parágrafo le - O pa8amento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por ndo*fÊftríÊffi 8.âádt,Ct ClE, Csítlo d. CÍidtto, @níotme
a dbporeüHadr do Corúo El6hr, contendo as respectivas Notas tiscars,

deyidamente atestâdas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de

pãgamento a que se refere o Decreto Estadual ns 9.561/2019;

Parágrafo 2s - O contratado deverá providenciar os meios necessários para

recebimentos dos valoÍes devidos pelo contrãtante, sendo responsável pela abertura

de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de mêio§ para

recebimento via cerüio de crédito.

Parágrafo 3o - 0 paBamento será êfetuado pelo consêlho Escolar, contendo o número

do pÍocesso, e descrição individualizada do§ itens com os seus valores unitário e

total, bem €omo âs Certidõet de Rerulâtidade Fiscal Federal. TÍebalhi$a. Ertadual



Parágraío 5e - O Conselho Escolar Colégio Estadual truto dã Terra pagará, à

contratada, mediante a compatibilidade com as obriSaçôes assumidas e todas as

condiçôes de habilitação e qualíficação exígidas na licitação, nos termos do art. 55,
inciso Xlll, da Lei Federal ne 8.666/93.

Parágrafo 6e - OcoÍrendo atÍaso no pagamento em gue a contíatada não tenha de
alguma íorma para tâl concorrldo, ela fará jus à compensação Íinanceira devida,
desde que a data limite fixada para pagamento âté a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moGtórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula:

EM-NxVpx(l /3651

onde: EM = Encar8os moratórios a serem pagos pelo atraso de pâgamento;

N = úmeÍos de dias em atraso, conüldos da data limite fixada para pagamento e a

dâta do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = lPcA anual acumulado {índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE}/100.

Parágrafo 7e - O pa8àmento da Nota FiscauFãturâ ficâ condicionado ao cumprimento
dos critérios de recebimêoto e será exigida a comprovação dê rêgulaÍidade juridica,

fiscal e trabalhista.

PârágÍafo 8s - A fornecedora deverá manter, durante o periodo de vigência da Ata de

Registro de Preços, todas as mndições de habilitação e qualificeção exigidas na

licitação, conforme disposto no inciso Xlll do art.55 da Lei Federal ne 8.566/93.

Parágrafo 9e - O valoí mensal a ser pago à Contratâda deverá considerar todo o
período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês, conforme estabelecido
no Termo de Refeíência e a taxa registrad3 em Ata.

Parâgrafo 10e - Estaíão incluídos no valor total do pâBamênto todos 03 tributos,
saláÍios, êncaÍgos sociais, trabalhistâs e fiscais e quaisquer outros ônus que

porventura possam recair sobre o fomecimento do obieto. bem como todo o
investimento necessário à implantâÉo do referido obieto.

cúus{JlÁ sExrA - DA FoRMA DE co}arRATÂçÃo

PaÉgrafo 1e - Os órgãos participantes do ReSistto de Preços deverão, quândo da

ne€essidade da contratação, recorrer ao ÓRGÃo GERENcIADoR da Ata de Registro de

Preços, pãÍa que êste proceda à indicãçãô do fORNECEDOR e respêctivo preço a ser
praticâdo.

ParáBrafo 2e - A contíataÉo com o FORI'IECEDOR íegistrado, aÉs e indicâção pelo

ÓneÃo etRtr*ctADoR, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de

ContÍato. O ÊORi,IICEDOR será convocado para, no praro de 10 (dez) dias a partir da

notificação, assinar o Contreto (conforme Minutâ constante no Anexo lll do Edital),



podendo este prâzo ser prorrogado, a critério da Adminlstração, desde que ocorra
motivo justificado.

Paíágtaíô 3c - A recusá injustificada do FORNECIOOR registÍado em assinar o
contÍato, GrâcteíIâ o descumprimento total dâ obrigação assumida, sujeitãndo-o às

pênalidades previstas em lei, excÊção fêitâ às licÍtantês que s€ negarem a âceitar a
contratação, íora da validade da Ata de Registro de Preços,

Parágrafo 4e - O período de vigÊacia do contrato serii dê 07 {srt€l rrcsa§, contados
a partir de sua assinatura, e eficácia a partir da publ'cação no DiáÍio Oficiâl do Estado
e no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipótêses do art. 57, §1e, da
Lei Federal ne 8.665/93, observada a oídem cronológica de pagamento a que se

refere o Dêffeto Estadual n' 9.561/2019.

Parágrafo 5s - Como condição para cehbração do contrato e durante â vigênciâ
contratual, o fORNÊCEDOR registrado deverá manter as mesmas condições de
habilitâÉo € qualificação exigidas na licitação.

ParáBrafo 6e - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação
advinda da presenle Âte. respeitando a minuta contratual constante no Anexo lll do
Edital.

ParágraÍo 7e - Cabe ao órgão PartÍcipe indicar o gsstôr do conrato.

Parágrafo 8p - Todos os encarSos decorrêntes de possíveis contratos, tais como:
obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, seÍão de
exclusiva responsabilidade do Contretedo.

PaÉgrafo 9c - Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todas as

obrigaçôes píevistãs na lei Federal ne 8.666/1993 e na Lêi Estadual ne 17.92812012.

cúusuLAsÉnirÂ- DocÂÍ{cElÁMEirro DoREGtsrRo DE pREço oA pRopot{EtvtE

Parágaio 1s - A Progonente terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSELHO

ESCOLÀR COIÉGtO ESTADUAT FRUTO DA ÍERRA quendo:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ll. Não retirâÍ o instrumento de contrato, no prazo estabêlecido pela Administração,

sem i ustifi cãtiva aceitável;

lll. Não aceitar reduzir o seu preço registrôdo, na hipótese de este se tornar superior
àqueles praticados no mercado;

lV. Estiverem p.esentes razôes de interesse público, devidamente iustificadas.

v. Por inídoneidade superveniente ou comportamento irregulâr do beneficiário, ou,

ainda, nÕ cãto de substancial alteração das condiçôes do mercado-

Parágrafo 2e - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço,

por intermédio de processo administÍativo específico, na ocorrência de Íato
superveniente que venha comprometêr a pêrfeitâ execução contratual, decorrentes

de cãso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.



Parágrafo 3e - O cancelamento de registro, assegurados o contraditóÍio e a ampla
defesa. será formalizado por despacho da autoridade competente do CONSETHO

ESCOLAR.

?a,ágÍaÍo 4e - A edministração, se julgar conveniente, poderá optar por realizar um
procedimento licitatório êspêcífico para a contratação do objeto da ata.

cúusutA onÂvÂ - Do cor{TBor.E E DAs AITERAçÕES DE pREços

Parágrafo 1e - A Atã de RegíÍro de Preços poderá sofíer alteraçõet mediante
justificativa da autoridade competente, exceto quanto aos acréscimos de
quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de licitâções, quanto às

a lterôçôes contratuais.

Parágrafo 2e - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência d€ eventual
reduSo dos preços píaticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços
ou bens registrados, câbendo ao ór8ão gerenciador promover as negociaçôes junto
aos fomecedores.

Parágrafo 3e - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo supervenaente,

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o CONSELHO ESCOLAR como
Órgâo Gerenciador, deyerá:

l. Convocar o fornxedor üsândo à neSociaÉo para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo rnercâdo;

ll. Frustreda â negociâção, liberar o foríêcedor do compromisso assumido.

Parágrafo 4Q - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços reSistrados

e o fornecedor. em razão desse fato, comprovar, médiante requerimento, a sua

impossibilidade de cumpÍir o compromisso, o CONSELHO ESCOTAR poderá:

l. Líberar o fornecedor do compromisso assumido, §êm aplicação da penâlidade,

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a

comunicação ocoÍÍer ântes do pedido de fornêcímento,

Parátrafo 5e - Não havendo êxito nas negociações, o CONSEI-HO ESCOLÂ8 procederá

a revogação da Ata de Hegirtro d€ Preços. adotando as medidas cabiveis para

obtenção da contratação mais vantajosa.

cúusuLiÀ M)ilA - Do óRcÃo GEREI{ctAooR E oo GEREÍ{ctÀMEr{To oA ATA

Parágrafo 1e - caberii ao ÓRGÂO GEREI,ICIADOR a prática de todos os atos de controle
e administração do Sistema de Re8istÍo de Preços e, ainda, o se8uinte:

| - gerenciar a Ata dê Registro de Preços, proüdenciando a índicaçâo, sempre que

solicitado, dos fornecedores, paÍa atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo à ordem de classiÍicação e aos quantitativos de contratãÉo definidos
pelos perticipantes dâ Atai

ll - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de

ReEistro de Preços;



lll - íealizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informálos das
peculiaridades do objeto do Sistema de Registro de Preços e coordenar, com os

órgãos participantes, a qualiÍicação mínima dos respectívos Sestores contratuais
indicados;

lV - buscar, quândo necessário, informações juntô eo mercado, quanto às

carâcterísticas técnicas do obieto a ser registrado;

v - garantir gue a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os guantitativos
píeüstos no Decreto,

Parágrafo 2s - O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será

servidor responsável do CONSELHo ESCOLAR, espeçiôlÍÍtente dêsiEnado para tal, com

assessoramento que julSa r pertinente.

cúusurl oÉoua- Íx)s usuÁRros DÂ ArA DE REGlsrRo oE PREços

Parágrafo ls - Esta Alâ, duraftte sua úgência de 12 {dore) meses, poderá ser

utilizeda poÍ qoâlquer órgão otr êntidâde da Administraçâo Pública que não tenha
participado do certôme licitetório, mediante prévia consulta à unidade Serenciadora,
desde que devidamente compÍovada a vantagem.

Parágrafo 2e - Os ór8âos ê es entidades que não participârem do registÍô de preços,

quando desejarem Íazer uso desta Ata, deverão manifestar seu inteÍesse iunto à

unidade Serenciadora da Ata, para que este autorize a suâ utili2âçãô ê indique ôs

possíveis fomecedores e respectivos pteços â serem praticâdos, obedecida a ordem

de classificação.

Pârágrafo 3e - Â liberação da participação na Ata de Re8istÍo de Preços resultante de

licitações promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não

participantes, não podeÍá exceder, na sua totalidade, a cem por cento dos

quantitâtivos oriSinalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Pa rágrafo 4e - A Ata de Reglstro de PÍeços será assinada pela autoridade competente

e pelos adjudicatários, vinculando-§e este último ao cumprim€nto de todas as

condições de sua proposta, cujo preço foi reSistrado, e às normas editâlícias e legais

durentê toda a vigência da Ata e do contrato.

PaÍágrafo 5e - Cabe ao ór8ão partícipe indicar o gestor do contrato, ao qual, além das

atribuições previstas no art. 67 da Lei Federal n.8.6'66/93, compete:

| - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive das respectívas

alteÍações, porventura ocorÍidas. com o objetivo de assegurar, quando de 5êu uso, o

corrêto cumprimento de suas disposições, logo após concluido o procêdimênto

licitatório;

ll - promover consultâ pÍévia ,unto ao órgão gerenciador, guando da necessldade de

contíatação, a fim de ob,ter a indicação do fornecedor. os respectivos quãntitativos e

os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informaçôes sobre

â contÍatação eíetlvamente realizada;



llt - assegurar-se, guando do uso da Ata de Registro de Preços, que à contratação a
ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilizaÉoi

lV - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais etos relativos eo
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratúalmente assumidas e, também,
em coordenação com o órgão gerenciador, pêla aplicação de eventuâis penalidades

decorrentes do descumprimento de cláusulas contÍatuais;

v - infoímeÍ ao órgão gerêncíadoÍ, quândo de sua ocorrência, a recusa do fornecedor
em atender às condições estabelecidas em edital, Íirmadas ne Ate de Re8istro de
Preços, as divergÊncias relativas à entre8a, às caracterÍsticas e origem dos bens

licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato parã fornecimento ou prestaÉo
de serviços.

(Iáusuu DÍoMA pRri/rErRA - DÂs oBRTGAçÕÊS A coilTRATÂDA

Parágrafo le -Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRÂTADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com
as especiÍicaçôes, condi@s e prazos previstos;

Parágrafo 2e - A CONTRATADA deverá manter as condiçôes de habilitação durante o
período de fornecimento dos produtos. bem como recolher os tributos que incidam,
direta e indiÍetamente, sobÍe os produtos adquiridos;

ParáErafo 3s - A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condiçôes
.onstantes deste Termo de Referência e responder todas âs consultas que a

contratante realizar no que se refere ao atendimento do objêto;

Parágrafo 4e - Os preços cotados inc,uem todas as despesas de custo, seguro. frete,
êÍcaÍgos fiscais, comerciais, socieis e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

PaÍágrafo 5c - A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquel€ descrito

no TERMO DE R€FERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRÂTO e na ORDEM DE

FORNECIMET{TO, não sêndo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

CúU§UI.A DÉAUA SÊGUNOA. OÀS PEilATIOÂDES

Parágrafo le - Ficará impêdido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pêlo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas
previstas êm editel e no contrâto, além das demais cominações lê8ais, Sarantido o

direito à amplô defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua

proposta, incorÍer na§ condutas previstas no ltem 31 do presente Edital de Licitação,

Parágrafo 2e - As sanções descritas a€,ma também se aplicam aos integrantÊs do

€adastra de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não

honrarem o compromisso assumido sem iustificâtiva ou com iustificativa recusada
pela administração pública.

PâíáBrâfo 3e - As sançóes preü5tas nesta Cláusula poderão sêr âplicedes

cumulativamente, de acordo com a gravidade do descumprimento, fãcultada amplã

defesà à CoNTRÂTADA, no prazo de 1O (dez) dias úteit a contar da intímação do ato;



Parágraío 49 - A inexêcução contrãtuâ1, inclusive por âÍraso iniustificado nt execução

do coítrato ou instiumento equivãlente, suieitôrá â contratada, além das cominaçôes
legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração,
obêdecidâ os s€!üintes limites mâximos:

Parágrafo 5s - 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecamento ou do
contrato, em aaso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa

do adjudicâtário eÍn firmâr o contrato ou retirar a ordem de fornecim€nto, dentro de

10 (dez) diãs contados da data de sua convocação;

Parágrafo 6c - 0,3% (três décimôs por cento) ao dia, âté o trigésimo dia de atraso,

sobre o valor da parte do 5eíviço não realizado;

Parágrafo 7e - O,7% {sete décímos por cento} sobrê o valor da pãrte do serviÇo nâo

reâlizâdo, por aada dia subtequ€nt€ ao trigésimo;

Parágrafo 8s - A suspensão de participação ern lícitação e o impedimeíto dê contratar
com a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 {§€i5) meses, nos cãsos de: aplicação de duas penas de advertênciâ, no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedoí tenhâ âdotado as medidas corêtivas no prazo

deteímlnado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria foínecidã;

ll - 12 {dore} mesês, no caso de retârdamento imotivado da execução de obra, de
serviçô, de suas pãrcêlâs ou do forneeimento de bens;

lll- 24 {vinte e quâtro} mese§, nos casos de êntregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteÍiorada ou danificada; paralisação de serviço. de obra ou

de fornêcimento de bens sem justa Íundamentação e próvia tomuricação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os obietivos de licitâção no âmbito
da administraÉo estaduali roÍrer condenação defínativa por praticer. por meiô

doloso, Íraude fi:cal no recolhimento de quãlqueí tributo,

parágrafo 9e - Às penalidâdes §erão obrigatoriamente registradas .iunto ão CADFOR;

Parágrafo 10e - As sançÕes descritas acima também se aplicam ao§ inteSÍantes dô

cadastro de reserva. em pregão parâ registro de preços que, convocados, não

honrârem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa retusada

pela administração pública;

PaÍágrâÍo 1le - As sançôes previstâs nêsta C!áusula poderão ser aplicadas

cumulâtivamentê, de acordo com a 8rãvtdrde dc dêscrmprimento. Íacuhada a

apÍ€sertagão de de{isa pele Contratade, no prazo d€ 10 {dez} dia§ &eis, a contar da

intimaçâo do ato;

ParáBraÍo 12p - A multa podeÍá ser descontada dos PâSamentos eventualmente
devidos, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

?ârágtaÍo 13e - Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas, a licitante

êstârá su.i€ita ainda às penalidades previstas na Lei Sederal n.e 8.666/1993 e demai§

legislações aplicáveis.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. OO FOÊO



Panigrafo 1e ' Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretaÉo ou execução
dêste áiustê, ou de qualquer forma oriunda ou âssociâdâ e êle, nó tocántê a direÍtôs
pãúimoniãis disponfueis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes
(pecedld* da realizaçâo de tentativa de conciliação ou mediaçâo). deverá ser

resolvida de forma deíinitÍva por arh'tragem, nos têrmos das normas de regência da

úuma DE CoIiIcILIAçÃo, MEDnçÃo E ARBITRAGIM DA ADMINISTRAçÃo

TSTA,DUAL ICCMA},

?arásraÍo 2e CÂMARA DE cONcrLtAçÃo, MEDnçÃo r ARüTTRAGEM DA
ADMINISTRAçÃO ÊSTADUAI (CCMA) será composta por Procuradores do lstado,
Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na

0A8160, podendo funcionar em Comissôes compostas sempre em número ímpar

maior ou igual a 3 (três) integrantes {árbitros}, cuio sort€io se dari na forma do an.
14 da Lei Complemenlar Estaduál ns 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuizo da

aplicação das normar de seu Regimento lnterno, onde cabível.

Parágrafo 3e - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferenciôlmente
a cidade de Goiániã.

Parágrafo 4e - O idioma da Arbítragem será â Língua Pôrtugu8a.

Parágrrfo 5e - A arbítragem será exclu:ivamente de direito, aplicândo-se as normas
integrânte§ do ordenamento iuíídico ao mérito do lití8io.

Parágrâfo 6e - Aplicar-se-á ao processo arbitral o Íito previsto nas normas de regência
(incluso o seu RegimÊnto Interno) da cÂnaau DE coNCILIAçÁo, MtDIAçÃo E

ARBITRAGEM DA ADMINTSTRAçÃO ESTAOUAL {CCMA}, na Lei ne 9.307, de 23 d€

setembro de 1996, na Lei se 13.14O, de 26 de junho de 2015, â Lêi ComplêmentaÍ
E*adual ne 1rt4, dê 24 de jufho dê 2018 e íra Lei Estadual ns 13.800, de 18 de ianeiro
de 2001, constituindo á sêntênça título êxêcutivô vinculântê ênttê âs paatês.

Parágrâfo 7e - A sêntença arbitrâl será de acesso público, a ser disponibilirado no sítio
eletrônico ôÍicial da Procuradoria€êrãl do Estãdo, ressalvadas as hipóteses de sigilo
previstas em lei.

Parágrâfo 8e - As partes elegem o Foro da Comarc, de Serranópol,s - GO {sede do
Conselho Escolar responsável pela contrãtação) para quaisquer medidas iudiciâis
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral, A eventual propositurâ de

medidas judiciais pelas partes deverá ser imediâtâmente comunicada à CÂMARA Df
coNcrrnçÃo, MEDrAçÃo E ARBITRAGTM OA ADMlNlsrR/AÇÃO ÊSTADUAt (ccMA), e

nãs implica e nem deveÍá ser interprêtadã como renúncia à arbitragern, nem atetará
a existênciâ, validade e eÍicácia da presente .láusulâ arbitral,

E, por as pârtes esta rem ajustâdas e compromissadas, assinam a presente ATA DE

REGrSÍRO DE PREÇOS.

coItSEtHo E§cotÂR coÉGlo ESTADUAI rRUÍO DA TERRA, em Chapadão do

Céu/Go, 

- 

do mês de de 2O23.



Presidente (a) do Conselho Escolar

Órgão Gerenclador

Pelo FORNECEDOR (ES):

Nome Representante LeEal
EMPR&§.C,

CNPJ



DAS PARTES:

CONTRATANTE

CONTRATADA

O PRESIDENÍE DO CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO ESÍADUAL FRUTO DA TERRA,

inscrito no CNPJ nc 04.704.175/0001-30 com sede na Avenida OÍion Norle, ns 149'

Od. 

- 

Setor C€ntro Chapadão do Céu/GO, neste ato rep'esentado pelo

píesiddi; do Consetho Êscolar Zilda dos Anjos Neves do Colegio Estadual Fruto da

Terra, conforme Portaria de Posse/Nomeação do Cargo ne 12A23, FULA'{O OE

TAL )0(XX nacionalidade brasileira, casadâ, pedaSoga, inscrito no CPFIMF sob o ne

218.303.138-75, doÍavante denominado simplêsmente §Íu!âI8UIE'

ÀNEXO III . MIÍTUTÀ COI{TRÂruAT

Contrato ns_ gue celebram o

CONSELHO ESCOLAR COLÉGIO ESTADUAL

FRUTO DA TERRA, e a empÍesa
paÍà os fins que

especiÍica, sob as condições a seguir

descritas:

pessoa iurídica de direito privado,

inscrita no Cl,lPJ sob

tendo como representante (s) legal (isl os SÍs. (as)

inscrito (s) no CPF sob o ne

da simplesmente COIÜTRATAOA.doravante denomina

1. OÂUSULA PRIMEIRA - O'O FUÍ{DAMEIIaTO LEGAT

1.1- O presente contrato decoíre do Pragâo ElctÍônico SRP ne 003/2023, aberto em

xx.xx,/2023, na forma da Lei Estadual na 17.978 de 27 de dezembro de 201'2' do

oêcreto tederal ne 10.o24/2019, do DecÍeto Estadual ne 9.666/2020, da Lei Federal

n9 8.666/93 de 21 de iunho de 1993, da Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002,

estabelecida na



2. CúUSLÂ SEGUNDA - DO OB.TETO

2.1 - constitui ob.iêto do Termo de ReÍêÍência a contratação de empr€sa, atravês de

Sistema ÊegistÍo de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimenticios para

atendeÍ o Programa Nacionel de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de
atender às necessidades do Conselho Éscolar x)0ü, no município de Xxxxx, confoÍme
Edital € Anexos, de acordo com as especificações e quantídades estabelecidas no item
4 neste ContÍato.

toÍE )o(

ttem Espedfrcação Unldade QuamHâde Valor Unltárlo R§

01

Valor Total
RS

Valor totãl Fral: R§

2.2 -Este contrato poderá ser alterôdo, com as devidas .iustiÍicativas, conforme
disposto no an. 65 da lei Federal nc 8.666/93;

2.2. A COÍ{TRATADA ficará obrigada a aceitat, nàs mesmãs condições contratuais
acréscimos ou supÍessões que se fi2erem necessárias no quântitãtivo do objeto
contratado ate o limitê de 25% do valor inicial atualazado do contrato, conÍorme
disposto no §1e do ert. 65, dâ Lei Federal ns E.666/93;

2.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões po§§uem o limite de 25%,

unilateralmente, do valor inicial do contrato.

t. cúu§utÂ TERCETBA - crlTÉRlos DEACETTAçÃo oo oaj§To

3.1. Os produtos devêm ser compatíveis com as referências descritas. DeveÍão ainda

s€r noyos ê oriSinais não sendo aceito €m hipótese alguns produlos reaproveilados
elou falsificados, sob pena de aÍestemento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

3.2 Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástko, não poderão

apresentaÍ amassados, arranhões e deformidades;

3.3 No eto da eotrega nenhum dos produtos poderá estaí fora dos padrões de
qualidade e validade, de acordo com as legislações viSentes e o determinado em
acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento;

Lei Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 20O5, Lei Federal ne 11.947 de 16 de

.iunho de 2fiX1, Rerclução CD/FÍIIDE nc 06 de 08 de maio de 2020 e demais normas
p€rtinentes à matêria, homologado pelo Presidente do Constlho Escolar, conforme
Termo de Homologação de J J2O23, constante no Processo tiiho ns

2023.0000.607.8342, o qual faz parte do pÍes€nt€ contrato, independentemente de
transcrição, regendo-o no que for omisso.



3.4 O transporte do5 alimentos deverá acontecer conforme as noÍmas da Legislação

da vigilânciâ Sanitária, em perfeitas condiçôes de higiene, refrigerados (quândo

necessárioI parâ gârantir a intêgÍidade e a qualidade dos mesmos;

3.5 Os pÍodútos deverão ser acondicionados ern embalagen§ quê atendam as NoÍmas

Tecnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para ârmazenâmento de forrna â
preservaÍ a entÍada de umidade, poeira e proteção contÍa alterações de qualidade e

cor;

3.6 Os pÍodutos deverão apresentar aspêctos, como cor e odor, compatíveis com as

noímâs sânitárias;

4. CúUSULÂ QUARTA - DA FOTMÀ PRA:ZO E U'CAI DE ENTf,EGA

4.14s entre8as estão previstas para seíêm realizadas parceladamente de

foÍma DtÁRlA, SEMANAI E/ou Qul?lzEÍtlÀ|, {EsPEoFlcÁR MARCÂNDo uM "x" NA

EHTREGA DESEJÂDAI; as quântidades serão deíinidas conÍorme a demande das

Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entr€8a;

4.2 A entregâ deverá ser realizada nos locais e dâtas discriminadas, conforme tabela

abaixo:

HORÁRIO
UNIDAÍX
EscotAR

Cológio
tstãdual
tíuto da

Terra

Eí{TREGA

QUI'{ZENÂI

Das 07:00
horas às

17:0O horas

DÀ

x

4.3 A entre8a dos produtos deverá ocorrer no horário aomercial, conforme

especificado na tabela do item 4.2, de segunda a sextã feira, exceto finais de semana

e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme

cronogrãma dê entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

desiSnado especiâlmente pâra tal fim, o qual será responsável p€lo atesto do ato;

4.4 O ftanspone e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa sontratada, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as noÍmas

da Legislação da vigilância sanitária. de preferência em veículos fechados ou abertos

com proteção {ex: lona} e sob refrigeração,quando necessário, em perfeitas

condições de hi8ienê, para garantir a integÍidade e a qualidade dos mesmos;

4.5 A Contrâtada e§sume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrente§ do fornecimento do material, mão-de-obra, necessáÍio à boa e perÍeita

entrega dos produtos. Responsabiliza-sê, também, pela idoneidâde e pelo

ET{TREGA

SEMAÍ{AT
Eí{DEREçO DE

EÍ{TREGA

E'{TREGA
DtÁ8rÀ

ENTREGA

X

Avenida Orion
ilone, 149,

Centro,
Chapadão do

Céu/Go



comportamênto dê seus empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por
quaisquer preiuizos que sejam causados à Contratante ou a terceiros;

4.6 As entreSas dos produtos deverão ser realizádâs dentro do prazo de vi8ência do
contrato;

4.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

4,8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Flscal para pagamento com a

quantidade dos produtos êntreSues;

4.9 A entre8a fica condicionada a aceitação por pane do fiscal designado para
receber, conferir e aceitar o produt§;

4.10 Os materia,s deverão ser entreguês acompanhados dos documentos fiscais
respectivos, e deve conteÍ, obrigatoriamente, â especificação do item, marca do
fabricante e quantidade entÍeBue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagêns quÊ âtendám as

Normas Técnicas Brasileiras, originais intectos, apropriadas para armazenamento de
forma a preservar a entradâ de umidade, poeira e proteÉo contra alteraçõ€s de
qualidade e cor;

4.12 Materiais sem identificaçâo serão rejeitados no ato da eotrega;

4,13 O recebimento do obieto não exclui a responsabilidade da contíatada pelos
prejuízos resultantes da possível imperfeha qualidôde dos pro'dutos;

4.14 Os produtos seÍão fornecidos rigorosamente dentro das especificações.
Verificando-se defeito(s) no(s) bem{ns), a contratada será notificada para saná-lo ou
§ubitituir, percialmente ou na sua totalidade, a qualguer tempo, no prazo máximo de
02 (doir) diâs corridos;

4.15 O produto que vier a ser recusado por apíesentar deÍeitos, imp€rfeiçõês,
alterações irregulares ê Íeiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou
apíesente quaisquer caracterÍsticas discrêpantes às descritas no Termo de
Referência, Normas Técnicas, Laudos de Análises Laboratorial, laudos Técnicos e de
ApÍovação, ainda que constatedos depois do recebimento dos produtos pelo

Conselho frolar, ficará a fomecedora cientê de que o ato do recebimento não
importará sua aceiteção.

4-16 O fornecedor deverá entregar as kutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de evitarâ presença de roedore5 e insetos, ficando "expressamente"
pÍôibido a entregâ em câixâs dê mâdêira

4.17 No momento dã entregâ o responsável pelo recebimento poderá recusar os

produtos 5e estês não entenderem as especificaçôer do edital

4.18 Responsabilizar'se pela procedência, qualidade e entrega dos produtos.

5. CúUSULA QUINTA - DÂ vlGÊNCN DO COàITRÂTO

5.1. O peíiodo de vigência do contrato será de 07 (setêl mesês, contâdos â partir de
sua assinatura, e efícácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado e no Diário



Oficial da União, pcdendo ser prorrogado nas hipóteses do ârt. 57. §1e, da lei Federal

ne 8.666/93.

6. CúU5UIÁ SEnrA - DA ASS|Í{ATI,RA D,O COÍ{TRATO

6.1. Homologada a licitação a emprêsa vencedoía será convocada para assinar o
ConlÍato, no píazo de 3 (três) dias úteit contados de sua convoc:ção (que poderá ser
realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse praro ser prorrogado, a critéÍio da

Administração, desde que ocorra motivo justificado, nos termos do art. 64, §ls, da Lei

Federal n.s 8.666/193.

7. cláusul"A sÉnMA- DA FtscALrzÀçÃo Do corÍrRAro

7.1, A fiscalização do Contrato ssrá compostã por uma comissão de três ou mais

servidores a seÍem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar,

instituidos por Porteria de Gestão;

7"2 A publicação da portariã será feita p€lo presidente do conselho oos mesmos
moldes da atual portaria da Comissão Especial de Licitação;

7.3 Â fiscalização que tÍata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aanda que

resulte de imperfeiçôes tecnicas ou vícios redibitóÍios, e, na ocorrência destâ, não

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus a8entes e preposto, em
conformidade com o art. 70 da Lei ne 8666/93.

7.4 O representante da Administração anotará êln registro píóprio todas ãs

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem

como o nome dos servidores eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontemêntos à ãutoridade competente pâra as providência9 câbívei§,

8. (IlusutA otTÂvA- Do vALoR

8.1. O valor total
(

deste Conttato é RS

de), conforme
Homologação dô Pregão Eletrônico sRP.

FNDE 2023.240 1.L2.?A6. 1008.2019.03. 1552010!1. 50.0000

PROTEGE 2023.2t10 1. 12. 306.1008.2019.03.17610155.í).«XlO

8.3. Nos preços acima, estão inclusos todos os impostos, seguros, despesas, custos e

encargos devidos em razão da execução deste contrato.

9. CúUSULA il(»IA. DO PAGAII'EIYTO

9.1. O CONTRATÂNTE pagaíá à COÍ§fRATA0|A, pela execução do objeto deste

instÍumento, os valores constantês da cláusula segunda deste contrato, mediante a

dê
Termo



apresentação da(s) fatura(s)/nota{s} fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo

Responsável pela Unidâde Eeneficiária, correspondente a{s} Ordem{ns} de
Fornecimento efetivamente cumprida(s).

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) diâs corridos e efetuado prorr

r* d. Tnaárrrlndr t l|.eÍL CLÇÉ, Ciltío de ffilto, enÍcrne a

dkforüllada& do Coãra}ro Ernolrr, contendo âs respectivas Notâs Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se refere o Decreto Estedual nc 9.56112019;

b) ô contratado deverá providenciar os meios necessários para recebim€ntos dos
valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta bãncária
em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
crÉdito.

c) O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolâr, contêndo o número do
pÍocesso, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e
totà|, b.m como as CeÍtidõ€s dê Rêrul.Íidâde Fiscal Federel, Trabalhista, Estaduâl
e Munlcipal dsidâmente atualiradõ.

d) Em caso de irr4ularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de
pagãmento será contado a partir de sua reapresêntação. desde que devidamente
regularirados.

e) o Conselho tscolar (Í{OME OO CONIÊIHO!, pagará, à contratada, mediante a

compatíbilidade com âs obÍigações assumidas e todâs as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitaÉo, nos termos do art. 55, inciso Xlll, da Lei Federal ne

8.666/93.

9.2. A(s) note(slfiscal(is) relativa(s) ao(s) Íornecimento(s) deverâo ser protocolizedas

na s€de administrativa do CONTRATAJ{TE devidamente acompanhadas do relatório

de fornecimento, observadas as condições e cláusulas deste €ontrato, emitido pela

Unidade Beneficiária.

9,3. A(s) nota{s} fiscal(is} relativa(s} à(s} compra(s} deveráião) atender as exigências

dos órgãos de fiscalização inclusive quanto ao praro de autoÍizaÉo paía emissão e

ainda, serem protocolízadâs na sede adminístrativa do COI{TRATANTE devidamente
acompanhadas de relatório da(s) compra{s}, observadas as condíções e cláusulas

deste contrato, emitido pela Unidade Beneficiária, com a descÍição e quântitativo do
item, coníorme o solicitado na ordem de fornecimentolserviço, lote, validade, marca,

número do pÍocesso, número do empenho, número do procedimeoto, tipo de

licitação, valor unitário ê totalde cada item.



9.4. Ais) nota(s) fiscal(is) relativa{s) à(s} Ordem de Fornecimento{s) será(ão) objeto de
conferência e aprovação no prazo de 05 (cincol dias, co tados dâ datã de sua

respectÚâ protocolização.

9.5. As contas serão pagas âté o 30e (trigésimo) dia apôs a efetiva entíega dos
produlos, obieto do presente ínstrumento, mediante e epÍesentação da(s)

respectiva(s) fatura(sl, devidamente atestada(s) pelo DiretoÍ/Responsável pela

Unidade Beneficiáíia, obedecida, em qualquer caso, a ordem cronológica de
pâgaÍÍlento a que se refere o Decreto estadual ne 9.56U2019.

9.6. A Contíatada d€verá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados
bancários para a realização do respectivo pagamento.

9.7. OcoÍrendo atraÍ) no pa8amento, a contratada fará jus à compensação Íinanceira

devida, desde a data limíte fixada para pa8amênto até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encãr8os moratóÍios p€lo atraso no pãgamento

serão cãlculados pela seguinte fórmula:

EM=NrVpx{U365)onde:

EM = Encaígos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de diâs em âtra§o, contedos da dâtâ limite fixãda para pagâmento ê a

data do ef€tivo pagâmênto;

Vp = Valor da paÍcêlâ êm atraso;

I = IFCÂ anual acumulado (índice de Preços ao consumidor AmPliado do IBGE) /100.

10. cúrrsuu oÉoMA- DAs oBRIGAçÔE5

10.1. DA OOÍ{TRATÂOA

10.1,1, Íodos os encarSos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade dâ CONTRATADÀ que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especiíicações, condições e prazos previrtos;

10.1.2. A CO'{TRATADA deverá manter as condiçõe5 de habílitação durante o período

de foíneciínento dos produtos. bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretâmente, sobre os produtos adquiridos;

10.1,3. A COTVTRATA0A tamtÉm deverá cumprir todas a5 condições constantes do

Termo de ReÍerência e respondeítodas as consultas que a contratante realizar no quê

se refêre ao atendimento do objêto;

10,1.4. Os preços cotados inÊlúem todàt a§ despêsâ§ dê custo, seguto, frête, encârgos

fiscais, comêrciais, sociâis ê trabelhistâs ou dê quâlquer outrâ netureza;

10.1.5. A qualidadê dos produtos deverá ser riSoÍosamente àguele descrito neste

CONTRATO e na OROEM DE FORi{ECIMENTO, não sendo aceito em nenhuma

hipótese, outro diverso daqueles

10.2 OBiTGAçÕf,S DA COi{rBATÂXÍE



10.2.1. Designar por meio de ponaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o
recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entreguesi

10.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do
objeto;

10.2.3. Efetuar o recebimento dos gêneros alimentÍcios, veriÍicando se os mesmos

estão êm conformidede com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório
de acompanhamento dos serviços.

10,2.4. Acompanh:r e Íiscalizar a execução dos serviços. poÍ meio de um servidor
especialmente desígnado por portaria, como representante da Administração, nos
termos do art. 67 da Lei Federal nc 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

10,2.5- Realiear os atos relaüvos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigações contratuàlmente assumidas e aplicar sanções, Barantide a ampla defesa e

o contreditório, de@rrentes do descumprimento das obrigaçõês contrâtuais.

10.2,6, lnspecionar os materiais ut;lizados pela Contratada para execução dos
serviços.

10.2.7. Asse8urar Õ acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente
id€ntificados, aos locais onde irão executar suas âlividades.

10.2.8. Prestâr as informaçôes necessárias âo dêsênvolvimento dos tÍabalhos.

10.2.9. Comunicar prontamente à Cootratada, qualquer anormalidade no obieto do
instrumento contratual, podendo recusar o recebimenlo, caso não êsteia de acordo
com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.2.10. Notificar previamente à Contratada, quando da aplicafro de sançôes
administíativas.

10.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido no Termo
de Referência.

10.2.12. Exigir a fiel observânciã dos produtos íornecidos, registrando todas as

ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATÀDA, obietivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.

10.2.13. O patamento será efetuado no prazo de até 30 {trinta} dias corridos e

efetuado Cheque, Cartâo dc Cédito, conforme
contendo âs respectivas Notas Fiscais,

devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado p€lo

Consêlho Escolar, para solução de seus débitos, obedecida a ordem cronológica de
pagamento a que se reíere o Decreto Estâdual ne 9.56U2019;

10.2.14. O contràtado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos
dos valores devidos pelo contretente, sendo responsável pela ãbertura de conta
bancária em instituiÉo financeira e disponibilização dê mêios peÍa recebimento via
cartão de crédito.

11, CúUSULA OÉCIMA PRIMEIRA. DAS PENÂLIDADES



11.1. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Goiás e será

descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas

previstas em edital ê no contíato, além das demâis cominaçõa! legais, garantido o

direito à amplâ deÍesa, o licitánte que, convocado dentto do prazo de validade de sua

proposta, incorrer nas condutas previ§tas no ltem 31 do presente Idítâl de Licitação;

11.1.1 A sânção descrita aeima tamMm sê eplice ãot integrantes do cadastro de

Íeserva. em pregão para regislrô de píeços gue, convocadog, não honrarem o

compromisso assumido sem justiftcâtlvâ ou com .iustificetiva recusada pela

administÍaÉo pÚblica.

11.1,2 A inexecução contíatual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou in$rumento equivalente, sujeitaÍá a contratada, além das cominações

legais cabírreis, à multa de mora, graduada de acordo com a graüdade da inÍraSo,

obedecída os seguintes limites máximos:

11.1.2.1 10% (dez por cento) sobre o valor da ordem de IoÍnecimento ou do contrato,

em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do

adjudicatário em firmar o contrato ou retirarã ordem de fornecimento, dentro de 10

(dez) dias contedos da data de sue convocaÉo;

11.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o tri8ésimo dia de atraso, sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

11.1.2.3 0,7% ísete décimos por cento) sobre o valor da perte do §erviçÔ não

realizado. por cada dia subsequente ao tÍiSesimoi

11.1.3Asuspênsãodeparticipeçãoemlicitaçãoeoimpedimentodecontratarcoma
Adíninistração deverão ser graduados pelos seguintes prazo§:

| - 6 {seis) mese§, nos casos de: aplicação de duas penas de advertêncie, no prazo de

12 (dore) meses, sem que o fornecedor tenha ãdotãdo as medidas corretivas no pte2Ô

d€terminado pela Admini§tração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoía fomecida;

ll- 12 (doze) me§es, no caso de retardamento imotivado da execuçâo de obra, de

serviço, de suas parcelas ou do foÍnecamento de bens;

lll- 24 (vinte e quatro) mesês, nos casos de entregar como vêÍdadeirâ mercadoria

falsiÍicada, adulterada, deteriorada ou danificadai paralisação de serviço, de obra ou

defornecimentodebenssemjustafundamentaçãoepréviacomunicaçãoà
Administração; praticàr ato ilícito visando írustrar os obletivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofrer condenaÉo deÍinitivâ poÍ praticâr, por mêio

doloso, fraude fiscal no recolhimento de quâlquer tributo'

11.1.4 fu penalidades serão obrigatoriamente regi§tradas junto ao CADFOR;

11.1.5 As sanções descÍitas âcima tamum sê aplicam aos intêgíantes do câdastro de

reserva, em pregão para registÍo de prêços que, convocados, nào honrarem o

compromisso assumido sem .,uíificativâ ou com iustmcativa recusada pela

administração pública.



11.1.6. As sançõ€s previstâs neste Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente,
de acordo corn a gravidade do d€scumprimento, Íacuhada a aprescntação de defesa
pelô Crntrâtade, no prazo de 10 (dezl dias úteis, â contar da intimação do âto;

11.1.7 A multâ poderá ser descontadâ dos pagamentos êvêntuslmênte devidos, ou

ainda, quando aor o caso. cobrada judicialmente;

11.2 Pelo descumprimento das demais obrigaçôes assumldas, ã licitente esterá suieíta

ainda às p€nalidades previstas na Lei Federal n.c 8.655/1993 e demais legislaçôes

aplicáveis.

u. cúusurA DÉoMA sEGuilDA - Do RE rt§tt oE PnEço§

12.1. Os valoÍes contratados serão firos e irreajustáveis pelo período de 12 {doze)
meses, de acordo com o art.2e, da lei Federal ne 1O.192/Ol, contados da assinãtura

inicial do termo, ou do último rêajuste.

12.2 Após celebração do contrato, se iá transcorÍido o periodo de 12 (doze) mesQs dã

viBência da ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA

(Índice de Píeço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de índices de PÍeços ao

Consumidor - SNIPC de acordo côm â fórmula abâixo:

R= P0 x Í(lPcAn / IPCA0) -11

Onde:

R= parcela de reajustê

pg= p7qço inicial do contftito â quê a proposta se rêfÊÍir

IPCAn= númêro do índice IPCA refêrente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice IPCA referentê ao mês da data da apresentação do

orçamento (Termo de Referênch) a que a proposta se referir.

13. CúUSI.II.A OÉC|MATEiCEIRÂ_ DA RESESÃO COíITRÂTUÂ!

13.1 - Êste contralo poderá ser rescindido unilaterelmente pêlo CONTRATANTr ou

bilateralmente por mútuo acordo enlre as partes, ateodida sempre a conveniência

administrativa.

13.2. São motivot para rescisão e cons€quêntemente, aplicação de sançôes, as

hipóteses a seguií enumeradâs:

I - rúo assinar o contrato ou ata de rqgistÍo de pr§§os:

il - não entregar a docutnentaçâo exigida no edital;

Ill - apresertar documentaçâo falsa;

lV - caussÍ o atraso na execuçâo do objetol

V - não mantiver a proposla;

Vl - falhar na execuçâó do conrabi

VII - fraudar a execução do contrato;



VIII - comporur-se de modo inidôneo;

lX - dcclerar informaçôes falsas: e

X - cometer Êaude fiscal,

Pará*ala único: Os casos dê rescisâo contratuâl serão ÍormalmêÍrte motivados nos

autos do processo, asserurado o contraditório e a ampla defes:.

14. CúU5UIA DÉCIMA QUARTA - tlA SUBCOilTRÀTAçÂO

14,1. tm consonáncia com o Art.78, caput, da Lei Fêd€ral ne. 8.666/93, nâo será

admitida a subcontratâÉo do objêto da licitaçâo.

§. cúusulÁ oÉclMÀ QurNÍA- DA PUBUCAçÃo

15,1. Caberá ao COi{TRÂTANTE proúdenciar. por sua conta, a publicação resumida

do lnstrumento de Contrato e de seus aditementos, na imprensa oÍicial e no prazo

legâ1, conforme o art.61, parágrafo único, da Lei FedeÍal nq 8.666/93-

rc. cúusulá DÉgMA sExrÂ - oA vlt{culÁçÂo

16.1 - Este contrato guarda conformídade com o Edital de PreSão Eletrônico §RP ne

)2021 vÍnculandece ao Processo n*me a proposts dâ

Contrateda.

17. CúUSUTA DÉOMA SÉTIMA - (X} iEGISÍRO E FORO

17.1. O presente contrato será objêto de oportuna apreciação junto ao Egró8io

TÍibunal dê contas do Estado de 6oiás.

17.2 - Aos casos omissos deverão ser aplicado§ os seguintes diplomas legais: Lei

Federal ne lO.52Ol2W2, Lei Complementat ne 12312ffi, Lei Estadual ne

L7.928/2A72, Decreto Estadual ns 9.666/2020, e, Lei Fedeíal ne 8.665/93, e,

supletivamente, os Princípios da Íeoria Gêral dos Contratos e as disposições dê

Direito Privado.

17.3 - Fica eleito o foro da comarca de 6oiânia, caPital do Estado de 

- 

{sede

do Conselho Escolar responsável pela contratação), parâ dirimir quaisquer dúvidas ou

litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento.

E poÍ eíerem acoídes, assinam êste instrumento o§ representantes dâs partes e as

testemunhas, em três vias de iSual teor e forma para que se alcance os jurídicos e

deserados efeitos.

coil§Ellto Esc(xán ...-.....--.--, em MUNICíPIO/CIDADE, 

- 

do mês de

de 2023.

CO TRATAÍ{TE:



Presidente do Conselho Escolar

Unídade Escolar

CONTRÁTADA:

TESTEMU HÂ5:

1

Nome:

CPF:

2

Nome:



DÊCLÂRAçiO DE ATENDTMENTO AO rttc V, ARr. 27 DA LEI FEDERAT Nr 8.565/93 E

INC, )O«III, ARÍ. 7C DA CONSNTUIçÁO FEDERAL OE 1.988

,.,..., inscrito no Clrlpl ne..........,...,.,.,, por intermédio de seu

rêpresentãnte legal o(a) sr(a).....".............. po(ado(a) da caÊeira de

ldentidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, para Íins do

disposto no inciso v, do art. 27 da Lei Federal n.s 8.66f.193, da não-realização, no

estabelecimeÍtto, de tÍabalho noturno, p€ri8oso ou insalubre por menores de 18

{dê:oito) anos € de qualquer trabalho poÍ menores de 16 (dezesseis) anos, salvo, na

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos.

Local, ,._._, de de

Agsinatura e câÍimbo

ÂNÉXO lV



Âlaaao v - M@Éo E ,Rop§tA DE Pncços
PREGÂO ELITRÔNICO SRP N9 XXXI?:O2T

Processo ne 2023.0000.00.0000

câmpod 5ão de pÍêendrimeftto obritatórioos

Rarão Social:

NPJ I

ndereço:

elefone:

nco
ncia: (nome/n") nta Corrente:

dos do SignatáÍio - para assinatura do contrato

r80

dentidade: PFacionalidade:

xx

a r€a

pecific

ções do
uto/

otal COM lC

(R5l
nirá rio coM I

(Rs)

alor Total da Proposta COM ICMS {por extenso}:

o

lsEM r€
reço
nitário Elt I

(Rs) (R5)

lor Total da Propostã sEM ICMS (por extenso):

nvênio ICMS? Sim - { ) Não - ( )

- lníormar, no que couber, a alíquota do ICMS.

Quanti
dade

Ite

m

Unid

ade

I



- Observar as exigências constântes da Cláusula 11 do E

- Declaro que a validade da proposta é de 120 {cênto e viírt€l dies corridos, a contar

da datã de ebertura da licitação.

- Declam que nestã ProPGta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do

artigo69doAnêxolXdoRegulamentodocódisoTributáriodoEstâdodeGoiás
(RCTÉ), revigorado pelo arti8o 3e do Decreto fstadual n" ? "56912012, que trata da

isenÉo do ICMS nas operaçôes e prestação internas, relativas à aquisição de bem'

nreriadoria e servlço por órgãos da AdmínisÚação Pública Esladual, ficando mantido

o crédito lConvênio ICMS 25/031.

- Declaro que nêsta Pmposte de Preços estão inclusos todos os demais tributos,

encargos sociais e trabalhistas, custos e direitos indiretos, embâlaBens, seguro, frete

e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o

íornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo

com todàs es norÍnâs pertinente§ à matéria,

- oeclaramos que lemos plêno conhecimento de todos os aspêctos relativos à

licitação em cau§â e nossa plena concordância com as condições estabelêcldâs no

Edital da licitação e seus Anexos'

DATÀR E AS§IT{AR

dital



AÍ{EXO UI

RELÂçÃO DE DOCUMENTOS qUE PODEúO SER SUBSTITUíDOS PSIA

APRTSENTAçÃO DO CERTIFICAOO DE REGUTÂRIDADE CADASTRÁI. CRC

A licitantê pôdêrá âprêsentâr o CRC em substituição aos documentos relativos à

habilitação jurídica, regularidade fiscal e qualificaÉo econômico-financeira,

conforme listados abaixo:

1. HABIUTAçÃO rURÍOrcÂ

1.1 - Documentos Pessoais {cópias autentlcâdes válides):

1.1.1 - Sociedede Empresarial Limitada, Empresa lndividual de Responsâbilidade
Umitada - ElREtl, Micrempreendedor lndividual - MEl, Microempresa - MÊ, ou

ÊmpÍesâ de Pequeno Porte - EPP: cédula dê ld€ntidade, CPF do (s) representante (s)

legal (is), do sócio (s), procurador (es), Administrador (es). Quando for o caso

comprovante de inscrição e situeção cadastral da Receita Federal * CNPJ da (s)

empresa (s) sócia (s) quotista (s) e o procurador (es). Somente da empre*r a ser

cadastrada,

1.1.2 - Empresa de Soc'redade Anônima: Cédula de ldentidade, CPt de todos os

Diretores e AdministradoÍ (es). Quando for o caso comprovante de inscrição e
situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da {s} empresa (s), socia {s) quotista (s)

e o procurador (es). Somente da empresa a ser cadastrâda.

1,2 - Ato constitutivo (estatuto ou contÍato social! em vigor e suâs re§pêctívas

âttêÍaçôes, devidamente registrado na Junta Comercial do domicílio do interessado.

1.2,1 - sêndo o interessado, Sociedade Comercial, lnstituto. Cooperãtiva ou

Sociedade anônima: apresentar a ata de eleição de seus administradores, na forma

legal;

1.2.2 - Sendo o interessãdo, Empresário lndividual: apresentar Requeíimento do

Empresário, expedido peta 5êcretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da

Repúbtica e íegistrado na Junta Comêrcial do domicílio do intêressado"



1.2.3 - Sendo o interessado Micro Emprêendedor lndividual - MEI: apresentar
CertiÍicado da Condição de Micro Empreendedor lndividual, expedido pele Receita

Federal;

1,2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civil (Sociedade Símples): apresentar a

ínscrição do ato constitutivo, ecompanhada de prova dâ diretoria em exercicio.

1.3 - Ato de registro ou ôutorização para funcionamento, expedido pelo órgão
competente, quando o interessado for empresa ou sociedade estrangeira em
funcionaÍnênto no País e a atiúdade empresarial assim o exígir.

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
compêtente, quando a atividade empresarial assim o exigií {Ex.: ANEEL, ANATEI"

Vigilância Sânitária, Li€ençâ Ambiental, Afiv§A).

1.5 - certidâo Simplificãda ou Termo de Enquadramento do ano vigente,
comprovando a condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPp

(em atenção ao arti8o 1e e 8e da lN ns 103 cle 30/04/2007 do oepartamento Nacional
de Registro do Comércio - DNRC), expedido pela Junta Comercial do domicílio do

interessado, caso cumpra os requisitos legais para esse enquadramento, não
possuindo nenhum dos imp€dimentos previstos no § 4e do artigo 3e da Lei

Complementar 12312m,6. 1.6 - CompÍovante de inscrição do CNPJ, emitido pela

Recêitâ Federal do Brasil, expedido no ano vigentê.

2. QUAUFTCÂçÀO ÊCO,{ÔMtCA - FtÍrAitCErRA

2.1 - Ealanço Patrimonial (Termo de abêrtura, ativo, passivo, Demonstrativo do
Resultado do [xercício - DRE ê Termo de Encerramento do livro diário] do último
exercício social.

2.1.1 - Os documentos acima deverão estar registrados na Junta Comercial ou em
cartório (quando a Lei permitir), do domicílio do interessado, apresentados
paginados, dÊ forma sequencial{em atenção à lN ne 107/200&DNRC} e com todas as

folhas assinadas pelo interetsado e pelo contador responsável (em ãtenção ao Ofício-
Clrcular ns 116/2ff17-DNRC);

2.t.2 - É vedada a substituição do 8ãlanço Patrimonial por balancetes ou balanços
provisórios;

2,1.3 - No envaô do Ealanço Patrimonial, guando da renovação ou atualização, deverá
sêr preenctido ê enüãdo o Íormulário que sê encontra disponivel no Site:

"comprasneLgo.gov.br" ícone Cãdastro de Fomecedor, "Formulário de Dados

Patrimoniais", assinado pelo Representante dâ Empresá ê o Contador, com
reconhecímento de firma de ambos. Os valores do "Formulárro de Dados

Patrimonaais" d€verão estar em conformidade com as demonstrações contábeis gue

compôem o livro diário ou com Sstema Público de Escrituração Di8itâl - SPEo do
último exercício social. É de total responssbilidade da empresa as informa@s
enviadas, ínclusive passÍvel de penalidades caso os dados não sejam verídicos.

2.2 - Em observância à legislação pertinente âquele interessado que se encontrâ
obrigado a realizar a escrituração contábil na forme digital, deverá apresentar cópia



impressa do arquivo transmitido ao Sistêma Público de tscrituração Digital- SPtD da
Receita F€deral do Brasil, contendo os se8uintes documentos: Recibo de Entíega,

Termo de abertura, ativo, passivo, DemonstÍação do Resultado do Exercício - DRE e

Termo de EncerÍamento do último exeÍcício sociã1.

2.3 - Sêndo o interessado um Micro Empreendedor Individual - MEl, êmpresa

enquadrada como Microempresâ - ME ou empresa de Pequeno Porte - EPP e optar
por não apres€ntar o solicitâdo no item 2.1, deverá âpresentar DeclaÍação
devidamentê preenchida e assinada pelo (s) representante (sl legal (is) que se

encontra no Site: "comprasnet.go.gov.br" ícon€ Cãdastro dê Fornecedor, Declaraçâo

dê lsenção do Balanço Pâtrimonial, de acordo com a prerrogativa do artigo 2-A do
Decreto [stadual nc 7.466/20ll.

"Art. 2e- A l{a habilitação em licitaÊs retêrentê5 a fornecimênto de bens para
píonta €ntreSa ou locação de m.teriais, não será exigida de microempresa ou
êmFesa de pegr.t€no porte a apí€úênt4ão de balango patrimonial do úhimo
erercício social."

2.4 * Cefiidão Negativa de falência ou concordata expêdida por Cãrtório de

Distribuidor de Ações e Falência e Concordata do domicílio da empresa.

,. nEGUIÂR|DADE F|SCÂL E TRABÂtHt§rA (CERTIOÃO ilEGAÍtVA)

3.1 - Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Goíás, expedida pela

Secretaria da Farêndâ do Estado de Goiás (Certidão de Débito lns€rito em Dívida Ativâ

- Negativa);3.2 - Prova de re3ularidade para com a Fazenda Pública Estadual do
domicílio do interessado;

3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio do
inteÍessado;

3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (emitida com base na Portâria

conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de 02.10.2014), expedida pela Receita Federal

{Certidão Í{egativa de Débitos Re,ativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da

União);

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Gârantia por Tempo de Serviço
(FGTS!, expedída pela Caixa Econômica Federal- CEt (Cêrtificado da Regularidade do
FGTS - CRF};

3.6 - Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, expedida pelo Tribunal

Sup€rior do Tíabalho (Certidão Ne8ativa de Débitos Trabalhista);

3.7 - Prova de inscrição no cadastro de co.tÍibuintes estaduâl ou munícipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do interessado, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual (Ex.: Comprovante de inscrição

estadual ou Comprovante de inscrição municipall.

NotâB:

1) Câ3o rêie apre5êntado o Cêrtificâdo de RcSularidadc Cadastral - CRC, emitido pelo

Câdastro de Fornecedores da Geçência dc Aqutsições Corporatlvas da SÊAD, êst€



deverá est3Í dênÚo do prazo d€ validádê com status homologado. Caso o CRC

apres€nte "status lrregllaí, será assegurado à llcitente o dlre;to de apresentar a

documGntâÉo atualirada e regular na próprla sessão.

2) A licitârlte que aão tenhâ aPrêsentado o balanço, nos termos do hem 3 acima
para a corsecu$o do CRC, dever também apresentá-lo para análise.

GOtÂNlA, 28 de ag,osto de 2023.


